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Vocês que fazem parte dessa massa  
Que passa nos projetos do futuro  
É duro tanto ter que caminhar  
E dar muito mais do que receber  
E ter que demonstrar sua coragem  
À margem do que possa parecer  
E ver que toda essa engrenagem  
Já sente a ferrugem lhe comer  
 
Zé Ramalho, 1979
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Resumo 
 
A partir da exposição Infinito Vão – 90 anos de arquitetura brasileira, é realizada uma 
reflexão sobre a produção arquitetónica no Brasil ao longo do século XX enquanto 
ferramenta para a construção da identidade nacional do país, tocando em questões 
delicadas, como o mal estar coletivo em torno da mesma. Busca-se também explorar de 
maneira crítica o papel desempenhado pela Casa da Arquitectura – Centro Português de 
Arquitectura, através de metodologias da Mediação, na promoção da democratização do 
conhecimento ao público geral, tendo em vista que a aproximação do mesmo com a 
população é fundamental para a promoção do bem estar social. Portanto, Arquitetura em 
vão – Estágio na Casa da Arquitectura (Matosinhos) dá o tom do trabalho trazendo desde 
seu título a ambiguidade da própria Arquitetura que acabará por ser aqui questionada, 
refletida no sentido dúbio que a palavra vão assume, de um lado o recurso técnico 
arquitetónico e, do outro, um esforço ineficiente. Sendo assim, é apresentado como 
objetivo principal o desenvolvimento metodologias para comunicar a Arquitetura de 
maneira inclusiva, tendo como fundamentação uma leitura contextualizada historica, 
politica e culturalmente. Para tal, começamos por apresentar a Casa da Arquitectura e sua 
missão, enquanto, de seguida, é explorada de forma crítica e contextualizada a exposição 
Infinito Vão, respeitando a ordem cronológica na qual se apresenta, contando com um 
breve ensaio ao final do capítulo. O terceiro capítulo tratará das ações de mediação 
desenvolvidas, no âmbito do Serviço Educativo, a partir das reflexões retiradas de Infinito 
Vão. Por fim, através de uma crítica à leitura hermética e formalista da Arquitetura que, 
comummente, interpreta o produto arquitetónico como sendo o fim em si próprio, é 
comprovada através das atividades de mediação o êxito em aproximar este conhecimento 
do público quando associando às outras áreas de conhecimento, como a Música, Política 
e a Cultura.  
 
Palavras-chave: Infinito Vão; Casa da Arquitectura; arquitetura brasileira; mediação.  
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Abstract 
 
Based on the exhibition Infinite span – 90 years of Brazilian architecture, is made a 
reflection on the architectural production in Brazil throughout the twentieth century as a 
tool for the construction of the country’s national identity, approaching to delicate issues 
such as collective discomfort around this subject. This paper also seeks to explore in a 
critical way the role played by the Casa da Arquitectura – Portuguese Architecture Center, 
through Mediation methodologies, promoting the democratization of the knowledge to 
the general public, considering that the approximation of it to the population is 
fundamental for the promotion of social welfare. Therefore, Architecture in span - 
Internship at the Casa da Arquitectura (Matosinhos) reveals the tone of the work bringing 
from its title the ambiguity of Architecture itself that will eventually be questioned here, 
reflected in the dubious meaning that the word will assume, on the one hand the resource 
on the other, an inefficient effort. Thus, the main objective is to develop methodologies 
for communicating Architecture in an inclusive manner, based on historical, political and 
cultural contextualized study. To this end, we begin by presenting the Casa da 
Arquitectura and its mission, while the Infinite span exhibition is explored in a critical 
and contextualized way, respecting the chronological order in which it is presented, with 
a brief essay at the end of the chapter. The third chapter will deal with the mediation 
actions developed within the scope of the Educational Service, based on the reflections 
taken from Infinite span. Finally, through a critique of the hermetic and formalist reading 
of Architecture that commonly interprets the architectural product as the end in itself, it 
is proved through the mediation activities the success in bringing this knowledge closer 
to the public when associating with the other areas of knowledge, such as Music, Politics 
and Culture. 
 
Keywords: Infinite span; Casa da Arquitectura; brazilian architecture; mediation.  
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Introdução 
 
O presente Relatório de Estágio, Arquitetura em vão – Estágio na Casa da 
Arquitectura (Matosinhos), é fruto do estágio curricular realizado na Casa da Arquitectura 
– Centro Português de Arquitectura, entre setembro de 2018 e abril de 2019, para 
conclusão do Mestrado em História da Arte, Património e Cultura Visual da Faculdade 
de Letras da Universidade do Porto. O mesmo permtiu a articulação não somente entre 
instituições portuguesas – Faculdade de Letras da Universidade do Porto e Casa da 
Arquitectura – , como também, entre agentes dos dois lados do Atlântico a partir da 
orientação da Prof. Doutora Maria Leonor Botelho, coorientação da Prof. Doutora Paula 
Ferreira Vermeersch (Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – Unesp) 
e supervisão da Prof. Doutora. Susana Gaudêncio, coordenadora do Serviço Educativo da 
Casa da Arquitetura.  
Primeiramente, é reconhecido aqui o desafio em construir um dos primeiros 
trabalhos científicos no âmbito da Casa da Arquitectura – Centro Português de 
Arquitectura, uma instituição que, embora relativamente recente e em constante 
crescimento, já apresenta uma expressividade significativa a nível nacional e que, 
também, vem assumindo projeção internacional através de suas ações em salvaguardar e 
mediar não somente, mas principalemnte, para o público geral um conhecimento tão 
específico como é o caso da Arquitectura. Junto a isso, é importante pontuar que, embora 
as nossas intenções iniciais fossem outras, como será explicado mais adiante, este é 
também o primeiro trabalho de investigação sobre a exposição Infinito Vão – 90 anos de 
arquitetura brasileira que, por sua vez, tem como origem a Coleção de Arquitetura 
Brasileira presenta na instituição em questão.   
Dada a nossa formação em Arquitetura e Urbanismo (Unesp) e o aprofundamento 
do conhecimento nos estudos patrimoniais, favorecidos pelo mestrado, a intenção inicial 
do estágio consistia na investigação do quarteirão da Real Vinícola e a sua conversão em 
centro cultural, tal como o estudo das potencialidades desta nova função.  
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Se entiende por patrimonio industrial el conjunto de bienes muebles, inmueblees 
y sistemas de sociabilidad relacionados com la cultura del trabajo que han sido 
generados por las actividades de extracción, de transformación, de transporte, de 
distribución y de gestión generados por el sistema económico surgido de la 
“revolución industrial”. Estos bienes se deben entender como un todo compuesto 
por el paisaje en el que se integran, las relaciones industriales en que se 
estructuran, las arquitecturas que los caracterizam, las técnicas utilizadas en sus 
procedimientos, los archivos generados durante su actividad y sus práticas de 
carácter simbólico. (Carta de Sevilla, 2017, p. 13) 
 
Este importante bem industrial, construído entre os anos de 1897 e 1901 na cidade 
de Matosinhos, cujo esvaziamento de função na primeira metade do século XX teve como 
resultado seu abandono e deterioração, contou com o projeto de reabilitação do arquiteto 
Guilherme Vaz e financiamento da Câmara Municipal de Matosinhos que tinham como 
objetivo recuperar este espaço de memória da cidade destinando-lhe um novo uso. Como 
observa Neves (2013), atualmente, há um crescente interesse pelo Poder Público na 
reintegração dos bens patrimoniais à vida urbana, especialmente, através da reconversão 
do uso destes monumentos para fins culturais. A atribuição de funções culturais para estas 
edificações de carga histórica e, sobretudo, referência para a memória coletiva de uma 
comunidade, colabora para a construção do imaginário do que Neves (2013) chama de 
“cidade culta”. Do ponto de vista social, estas ações permitem que os sujeitos se 
reconectem aos seus signos de identidade e, consequentemente, retomem a apropriação 
dos mesmos. Já a nível do desenvolvimento económico, esta política gera um maior 
dinamismo entre as cidades, ao passo que fomenta a competitividade entre as mesmas 
pelas fontes de financiamento público ou privado, à medida em que se afirma um status 
de civilidade.  
 
Clearly, then, heritage does “work” (Smith, 2006). And as work, cultural heritage 
is a tool that is deployed broadly in society today. It is at work in indigenous and 
vernacular communities, in urban development and regeneration schemes, in 
expressions of community, in acts of memorialization and counteracts of 
forgetting, in museums and other spaces of representation, in tourism, in the 
offices of those making public policy, and, all too frequently, in conflicts over 
identity and the goals of those politics of identification. (Waterton et al, p. 4) 
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Portanto, implantar a Casa da Arquitectura e fornecer infra-estrutura necessária 
para seu melhor funcionamento através de salas expositivas, Arquivo, áreas 
administrativas e assim por diante, eram questões fundamentais para permitir o uso desta 
instituição enquanto centro cultural, além de garantir o desenvolvimento de estratégias 
que permitam seu pleno desenvolvimento, captando recursos financeiros, mas, sobretudo, 
e a reinserção deste património na vida social através da disseminação do conhecimento 
da Arquitetura. 
Entretanto, como na maior parte dos trabalhos de pesquisa, onde estamos sujeitos 
às mais diversas casualidades, qual foi a surpresa em saber que a instituição de cunho 
cultural daria início em outubro de 2018 à exposição Infinito Vão – 90 anos de arquitetura 
brasileira? 
Ironias à parte, com curadoria de Fernando Serapião e Guilherme Wisnik, esta 
exposição de natureza representativa, como afirma Serapião (2019)1, tem por objetivo 
apresentar ao público a trajetória da Arquitetura Brasileira, permitindo que o visitante 
tenha a liberdade em interpretar esta mostra de inúmeras maneiras. Para tal, através dos 
projetos, dos vídeos e das músicas, cronologicamente organizados em seis núcleos 
expositivos, a Arquitetura é trazida enquanto produto indissociável do seu contexto 
histórico, político, social e cultural. Nesta conjuntura, além da mostra, há em simultâneo 
a criação da Coleção de Arquitetura Brasileira na Casa da Arquitectura, sublinhando a 
missão da instituição em disseminar este conhecimento, ao passo que vem buscando 
afirmar-se no cenário internacional, por meio da disseminação deste conhecimento tão 
específico, e o intercâmbio com outras instituições de cunho cultural voltadas à 
salvaguarda do mesmo, a níveis nacional e internacional. Como é possível observar, os 
acontecimentos concomitantes ao início do estágio, mostraram um cenário extremamente 
favorável para a realização de um processo de pesquisa não mais confinado no património 
industrial, embora o mesmo ainda venha a ser levantado dentro das proporções plausíveis 
para este trabalho.  
                                                          
1 Entrevista realizada em 23 de fevereiro de 2019. 
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Portanto, dirigir os esforços de investigação para a Arquitetura Brasileira e a 
transversalidade que o tema permite, especialmente, num momento de intensa agitação 
política e cultural no Brasil, acabou por ser uma decisão assumida ao longo deste trabalho 
em razão da organicidade na evolução que o mesmo veio a apresentar. Posto isto, a partir 
de Infinito Vão – 90 anos de arquitetura brasileira, é estabelecido como objetivo 
principal a comunicação da Arquitetura que terá como base o estudo da mesma sob uma 
perspectiva mais ampla. Ou seja, propõe-se que os objetos arquitetónicos não sejam lidos 
pura e simplesmente sob uma ótica formalista, mas sim, levando-se em conta o contexto 
político, cultural e social no qual estão inseridos, permitindo uma melhor compreensão 
por parte do público. Desta maneira, é realizada uma reflexão sobre a produção 
arquitetónica no Brasil ao longo do século XX enquanto ferramenta para a construção da 
identidade nacional do país, tocando em questões delicadas, como o mal estar coletivo 
em torno da mesma.  
 
Brasileiros e latino-americanos fazemos constantemente a experiência do caráter 
postiço, inautêntico, imitado da vida cultural que levamos. Essa experiência tem 
sido um dado formador de nossa reflexão crítica desde os tempos da 
Independência. Ela pode ser e foi interpretada de muitas maneiras, por românticos, 
naturalistas, modernistas, esquerda, direita, cosmopolitas, nacionalistas etc., o que 
faz supor que corresponda a um problema durável e de fundo. Antes de arriscar 
uma explicação a mais, digamos portanto que o mencionado mal-estar é um fato. 
(Schwarz, 1968, p. 29) 
 
Já a nível dos objetivos secundários, é buscado explorar de maneira crítica o papel 
desempenhado pela instituição, através de metodologias da Mediação, na promoção da 
democratização do conhecimento da Arquitetura ao público geral, tendo em vista que, 
conforme já dito anteriormente, este ainda é um conhecimento técnico muito específico, 
mas que a aproximação do mesmo com o público é fundamental para a promoção do bem 
estar social. É destacada, entretanto, a centralidade do trabalho residir justamente no 
desenvolvimento de ferramentas metodológicas aplicadas ao conhecimento da 
Arquitetura e não, necessariamente, à investigação da História da mesma, sendo esta uma 
consequência da evolução do próprio trabalho.  
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Superado este ponto, tendo em vista que os estudos centrar-se-iam na exposição, 
a estrutura adotada para o presente trabalho obrigou a realizar, primeiramente, uma breve 
contextualização sobre a Casa da Arquitectura – Centro Português e Arquitectura, tal 
como sua missão e o papel do Serviço Educativo, conseguido através de ações de 
Mediação. Neste primeiro capítulo, foram realizadas entrevistas tanto com o diretor 
executivo, Nuno Sampaio, quanto com a coordenadora do Serviço Educativo, Susana 
Gaudêncio. Embora a escolha em realizar entrevistas tenha sido fundamental para uma 
apreciação alargada das ações desenvolvidas pela instituição e sua missão, as transcrições 
das entrevistas realizadas não serão apresentadas neste relatório em consideração ao dado 
o curto período de tempo e, não obstante, a própria Lei da Proteção de Dados.  
Segue-se um capítulo que trata da exposição obedecendo a cronologia em que a 
mesma se apresenta, o que nos permitiu utilizar o próprio processo adotado como meio 
para proceder a uma revisão da literatura sobre o tema. Um claro exemplo é a 
compreensão de que o sentimento de inadequação, explorado mais adiante, é pensado 
inicialmente por Oswald de Andrade na década de 1920 em meio ao Movimento Moderno 
e que, somente em 1968, é retomado por Roberto Schwarz, mas agora no contexto da 
ditadura militar.  
A começar, portanto, pelo primeiro deles, Do Guarani ao guaraná, 1922-1943, 
que ao som de uma marchinha de carnaval, apresenta-nos o início do Modernismo no 
Brasil em um período de modernização e industrialização. O segundo núcleo, ainda na 
esteira do desenvolvimento acelerado, A base é uma só, 1944-1957, traz a Bossa Nova 
para contextualizar o momento em que a Arquitetura Brasileira era reconhecida 
internacionalmente e, naquele momento, o desafio era construir uma nova capital, 
rompendo com o passado colonial e escravocrata. O terceiro módulo, Contra os 
chapadões meu nariz, 1958-1968, é o primeiro desta exposição que se mostrará mais 
crítico através da música manifesto Tropicália, realizando um revisionismo histórico em 
que se fará, também, críticas ao processo de construção de Brasília e ao Golpe Militar 
iniciado em 1964. Além disso, este é o núcleo responsável por deslocar o protagonismo 
da Escola Carioca de Arquitetura para a Escola Paulista de Arquitetura. Já o quarto 
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núcleo, a MPB é o estilo musical responsável por dar continuidade à tónica deste 
momento de desesperança proporcionado pela ditadura. É observado aqui, também, que 
a produção arquitetónica brasileira veio a voltar os olhos para a escala regional, ao mesmo 
tempo que se fecha no Modernismo, tido como o período áureo em que o Estado era o 
grande mecenas. Em seguida, o próximo módulo, Inteiro e não pela metade, 1991-2000, 
através do rock nacional interpretado pelos jovens de classe média, mostra a 
redemocratização do país, os movimentos sociais e o retorno dos direitos civis, colocando 
à prova o novo modelo político de país a ser desenvolvido.  Portanto, este segundo 
momento de contestação é responsável por também trazer as novas tecnologias buscadas 
para produção de Arquitetura. O último núcleo desta mostra, Sentimento na sola do pé, 
2001-2018, traz a voz da periferia interpretada pelo grupo de rap Racionais MC’s. Este 
núcleo revela a esclada dos conflitos sociais dentro das cidades brasileiras, as questões de 
desigualdade social, a violência policial legitimada pelo Estado, a crise habitacional e, 
como não cabe mais à Arquitetura um lirismo vazio, mas sim, uma atuação política.  
Por fim, o capítulo que trata a mostra é encerrado com a concepção de um 
subcapítulo refletido por nós, Por isso cuidado, meu bem, há perigo na esquina… 2018-
… baseando-se no desenho da exposição – cronologia e música –, mas que, sob a forma 
de ensaio busca provocar, a partir das reflexões realizadas ao longo do capítulo, uma 
justaposição do passado ao momento presente, utilizando novamente a música enquanto 
recurso para a construção do seu pensamento.    
Sabendo que a Arquitetura é apresentada de forma diluída num caldo cultural 
recorreu-se, majoritariamente, à bibliografia brasileira para informar o nosso 
conhecimento sobre a matéria. Tal abordagem consiste na constante confrontação entre 
os escritos de época de produção dos objetos arquitectónicos e a produção científica mais 
recente, sendo este um método fulcral para compreender, de maneira mais aprofundada, 
as realidades sensíveis a vivência. É importante esclarecer que esta decisão foi tomada 
estando cientes de que o tema da Arquitetura Brasileira vem a atrair as atenções e os 
esforços tanto de pesquisadores brasileiros quanto internacionais como, por exemplo, 
Jorge Figueira que, inclusive, veio a escrever uma crítica à exposição, sendo esta 
intitulada Perante tanto sol brasileiro… que, embora não tenha sido diretamente 
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referenciada ao presente trabalho, permitiu-nos um pouco de distanciamento do objeto 
analisado. Além deste autor, há que referir também Alexandre Alves da Costa e tantos 
outros de tamanho reconhecimento destinando esforços sobre o tema dos quais 
guardamos respeito e admiração pelo trabalho.  
Superada esta questão, apesar do capítulo que trata especificamente da exposição 
acompanhe a cronologia dos acontecimentos dentro de cada núcleo e, não obstante, tenta 
retratar a ordem em que as músicas aparecem nos mesmos, do núcleo Contra os 
chapadões meu nariz, 1958-1968 em diante foi identificada a necessidade de romper com 
esta metodologia para fins de análise, proporcionando uma maior fluidez e coesão ao 
texto.  
Outra ação metodológica desenvolvida foram as entrevistas com os curadores da 
exposição, Fernando Serapião e Guilherme Wisnik, a fim de apurar de maneira mais 
ampla o entendimento e processos da exposição.  Evidentemente, o nosso conhecimento 
prévio em Arquitetura e Urbanismo e a estreita relação com o Brasil foram fundamentais 
para ter uma compreensão e interpretação mais alargadas sobre a exposição de maneira 
geral. Todavia, não se pode negar que, por vezes, houve a dificuldade em expressar 
questões como a construção da identidade nacional brasileira e a relação com a História 
da Arquitetura no Brasil fora do país de origem e num contexto em que a familiarização 
com a cultura brasileira não é tão ampla. Este desafio anunciado acabou por demandar 
um maior cuidado para que as ideias apresentadas sejam desenvolvidas com a fluidez e a 
clareza necessárias para a apreensão das reflexões pretendidas. Dessa forma, a constante 
dialética entre Arquitetura, Música e Política enquanto metodologia norteadora deste 
trabalho foram fundamentais para assinalar a necessidade em analisar o objeto 
arquitetónico dentro de um contexto aprofundado, o que leva ao enriquecimento das 
discussões. 
Concluído o capítulo que trata da exposição, o próximo discutirá as ações 
desenvolvidas no âmbito da mesma, através do Serviço Educativo. Porém, observa-se 
aqui que foram descritas neste trabalho somente as oficinas e visitas concebidas 
diretamente por nós no contexto de estágio. Superado este ponto, são discutidos sob a 
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ótica da Mediação o desenvolvimento, a implantação e os resultados obtidos a partir das 
oficinas Maloca, um abrigo para brincar; Maloca, um lar para sambar, Salão dos 
Recusados e Praça vejo graça. Todas estas oficinas contam com um guião que, por sua 
vez, também está presente neste trabalho no Apêndice 2, Apêndice 3 e Apêndice 4. Ainda 
no campo da Mediação, são discutidas a elaboração das visitas orientadas para cada 
público específico que, por questões de organização, foram separados nos seguintes 
grupos: especialistas, estudantes do ensino superior, estudantes do ensino secundário e 
estudantes de ensino primário. O intuito neste capítulo é confrontar as metodologias de 
mediação aplicadas, baseadas em bibliografia específica, para cada um deles com os 
resultados obtidos, não deixando de lado, inclusive, os constrangimentos.  
Na constante a dialética entre Mediação e Arquitetura, este trabalho buscou 
explorar as potencialidades na disseminação de um campo de estudo que, por vezes, 
continua a ser reservado para aqueles que detém o saber. Em diversos momentos foram 
questionados o próprio acesso às dicussões de Arquitetura e, principalmente, a 
necessidade da mesma ser entendida enquanto uma realidade na vida de todos, 
independente do conhecimento técnico que cada um venha ou não a apresentar. 
Sobretudo, houve o intenso trabalho investigativo que, através da recolha das 
bibliograficas, foi aceito o desafio em não somente colocá-los à prova, como também 
buscar meios de construir ações que considerassem as demandas de cada público. É 
evidente que os questionamentos neste campo ainda são muitos, especialmente, a razões 
pelas quais há uma insistente sacralização da Arquitetura, tanto por parte dos próprios 
arquitetos quanto dos agentes culturais, como sendo algo superior aos cidadãos comuns. 
É fundamental que estas discussões sejam colocadas, tal como a violência dos canteiros 
de obras que perpetuam até os dias atuais, como coloca Ferro (2002).  
 
As propostas que fazíamos para a arquitetura evidentemente não podem ser 
levadas até o fim sem modificações radicais nas relações de produção, sem 
modificações fundamentais e estruturais. E isso é básico: não há a menor 
possibilidade de supor o trabalhador livre quando na situação social ele não é livre. 
Não há como supor o trabalhador participando com igualdade, com um sujeito 
autônomo, quando sua situação é fundamentalmente desigual, quando ele vendeu 
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sua força de trabalho. Entretanto, nada disso nos impede, ao contrário, tudo nos 
obriga a avançar nesse sentido – fazer pesquisas, fazer estudos, fazer ensaios – 
sabendo que todos eles serão meio capengas, não há dúvidas, mas a meu ver isto 
é fundamental. (Benoit, 2002, p. 12 apud. Ferro, 2002) 
 
Por fim, Arquitetura em vão – Estágio na Casa da Arquitectura (Matosinhos) dá 
o tom do trabalho trazendo desde seu título a ambiguidade da própria Arquitetura que 
acabará por ser aqui questionada, refletida no sentido dúbio que a palavra vão assume, 
onde um dos significados refere-se ao elemento arquitetónico moderno composto pelo 
intervalo entre dois pilotis e, também, representado na exposição como elemento 
expositivo, enquanto que o segundo obedece ao conceito de esvaziamento de propósito, 
um esforço ineficiente, numa alusão às discrepâncias entre o projeto idealizado e o projeto 
construído.  
  
 
Porto, 30 de junho de 2019 
Beatriz Takahashi 
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1. Casa da Arquitectura: etapas de um projeto  
 
1.1. (Re)conhecer 
A Casa da Arquitectura – Centro Português de Arquitectura, localizada em 
Matosinhos, é uma instituição sem fins lucrativos que traz como missão a salvaguarda e 
a difusão da Arquitetura. Em razão do desígno em comunicar este saber tanto para o grupo 
de especialistas quanto para o público geral, e, sobretudo, uma clara ambição em fazer 
parte de uma rede junto às demais instituições internacionais que promovem este 
conhecimento, o formato e as ações realizadas a partir das exposições, arquivo e a própria 
mediação assumem papel central para esta discussão, conforme veremos adiante. 
Entretanto, cabe aqui fazer uma breve observação sobre o projeto de requalificação da 
Real Vinícola, espaço que a instituição ocupa desde 2017. 
Projeto do engenheiro António da Silva e construído entre 1897 e 1901, o conjunto 
de edifícios tinha como função abrigar a Real Companhia Vinícola, responsável por 
rotular, embalar e despachar vinhos, além de contar com uma área para análise e uma 
tanoaria, sendo esta a primeira a vapor da região2. Os edifícios fabris não somente 
apresentavam influência dos modelos ingleses construídos na época, como também são a 
primeira primeira instalação fabril concebida no contexto do Plano de Urbanização de 
Matosinhos. Porém, a falência em 1930 da Real Vinícola levou este património industrial 
ao abandono, resultando em sua deterioração3 (Figura 2) (Figura 3) (Figura 4). 
 
                                                          
2 Site oficial Casa da Arquitectura.  
3 Ibidem. 
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Figura 2. Fachada principal do conjunto da Real Vinícola, 1996. Disponível em 
http://www.monumentos.gov.pt/site/app_pagesuser/Images/SIPAImage.aspx?pid=43862 
 
 
Figura 3. Vista da fachada principal, 1996. Disponível em 
http://www.monumentos.gov.pt/site/app_pagesuser/Images/SIPAImage.aspx?pid=43860  
 
 24 
 
 
Figura 4. Interior do quarteirão, 1996. Disponível em 
http://www.monumentos.gov.pt/site/app_pagesuser/Images/SIPAImage.aspx?pid=43863  
 
Sabendo da importância deste património industrial para Matosinhos, a Câmara 
Municipal adquiriu a posse do mesmo entre os anos de 2015 e 2017, assumindo também 
a responsabilidade pela reabilitação do complexo com o projeto do arquiteto Guilherme 
Machado Vaz, já no intuito de que a Casa da Arquitectura ali se estabelecesse enquanto 
centro cultural. Evidentemente, esta ação por parte da Câmara Municipal também 
corrobora a observação de Figueira (2010, p. 19): 
 
Existe hoje um crescente consenso quanto à necessidade de controlar o 
crescimento das cidades, ou mesmo de o estancar. Em qualquer dos casos, a 
recuperação e reutilização de edifícios e espaços existentes surge como uma 
necessária atitude até de natureza cívica. É aí que os arquitectos entram, com a 
sua responsabilidade e instrumentos específicos. Requalificar o existente significa 
submetê-lo a um novo afecto e a uma estratégia, que é aquilo a que os arquitectos 
estão obrigados perante uma qualquer ruína.  
 
Após as obras, todos os edifícios do quarteirão da Real Vinícola foram destinados 
à Casa da Arquitectura – cerca 4700m² da área – que, por sua vez, englobou o programa 
da Instituição que consiste em duas áreas expositivas, Arquivo, tratamento arquivístico, 
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Direção, Produção, Biblioteca e Loja (Figura 5)(Figura 6)(Figura 7)(Figura 8)(Figura 
9)(Figura 10). Além disso, visando a necessidade deste centro cultural em se manter 
economicamente, a Câmara Municipal de Matosinhos concedeu a gestão do quarteirão, 
ou seja, os espaços não utilizados diretamente pela instituição podem ser arrendados de 
forma que venham a compor a Receita da Instituição. O Espaço Caleidoscópio, assinalado 
em vermelho (Figura 5), por exemplo, é um espaço permanente da Instituição, já que 
engloba as atividades do Serviço Educativo, mas que pode ser arrendado para festas de 
aniversário. Já a Tanoaria, assinalada em castanho (Figura 5), embora também seja 
frequentemente utilizada pela instituição dentro das programações desenvolvidas pela 
mesma, é também um outro espaço passível de arrendamento, tal como os demais espaços 
não utilizados pela Casa da Arquitectura.  
 
 
Figura 5. Programa da Casa da Arquitectura. Disponível em http://casadaarquitectura.pt/wp-
content/uploads/2016/11/folheto_OHP17_CASA_1.jpg  
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Figura 6. Programa da Casa da Arquitectura II. Disponível em http://casadaarquitectura.pt/wp-
content/uploads/2016/11/folheto_OHP17_CASA_1.jpg  
 
 
 
Figura 7. Exterior da Real Vinícola, 2017. Disponível em 
https://images.adsttc.com/media/images/5a20/b383/b22e/38f4/bb00/002c/slideshow/000LFA_20171122_
067.jpg?1512092530  
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Figura 8. Interior do quarteirão, 2017. Disponível em 
https://images.adsttc.com/media/images/5a20/b639/b22e/381f/7600/0035/slideshow/feature_image.jpg?1
512093226  
 
 
Figura 9. Arquivo. Disponível em 
https://images.adsttc.com/media/images/5a20/b532/b22e/381f/7600/0031/slideshow/13LFA_20171122_0
82.jpg?151 2092963  
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Figura 10. Espaço expositivo. Disponível em 
https://images.adsttc.com/media/images/5a20/b5f6/b22e/381f/7600/0034/slideshow/20LFA_20170918_0
02.jpg?1512093158  
 
É possível observarmos as duas dimensões da Casa da Arquitectura , sendo a 
primeira delas a do património industrial e a segunda o caráter institucional, mais 
propriamente dito, o centro cultural. Como coloca Waterton et al (2017, p. 3)4, o 
património está em movimento constante, uma vez que a super produção e os estudos 
sobre o mesmo por parte da comunidade acadêmica são provas disso. Enquanto função, 
os autores colocam que o bem patrimonial não é um objeto inerte a ser observado ou 
vivenciado de forma passiva, tendo em vista que está sempre enquadrando o passado no 
presente por meio de estratégias de apropriações, estabelecendo novas conexões e 
                                                          
4 “Heritage is produced and mobilized by individuals and communities in any number of actions, including 
remembering, forgetting, generating, adapting, and performing. Heritage shapes and reshapes people’s 
sense of place, sense of belonging, and cultural identities locally and nationally.”  
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resgatando antigas. Portanto, o património envolve como a memória coletiva é produzida, 
moldada e articulada num determinado espaço.  
No que diz respeito à esfera de centro cultural, Neves (2013) observa o desejo 
crescente neste tipo de objeto, especialmente por parte do poder público, uma vez que a 
presença do mesmo remete à uma ideia de civilidade ou, como a autora chamou, “cidade 
culta” enquanto confere status ao local em que está implantado. Todavia, é consenso entre 
os autores citados até então que tanto centro cultural quanto o património não devem ser 
restringidos a espaços de lazer, mas sim, “como um local onde há centralização de 
atividades diversificadas e que atuam de maneiras interindependentes, simultâneas e 
multidisciplinares” (Neves, 2013, parágrafo 18).  
Conforme já visto, a razão pela qual a Casa da Arquitectura detém a gestão do 
conjunto de edifícios se dá em função da necessidade da mesma em ser autosuficiente. 
Esta tipologia de financiamento próprio foi orquestrado pelo diretor executivo da 
instituição, Nuno Sampaio5, que observando a curiosidade e interesse crescentes pelo 
quarteirão após as obras, tirou partido desta possibilidade de arrendamento como forma 
de estratégia em atrair mais pessoas ao local e, consequentemente, à instituição. Além do 
arrendamento do espaço Real Vinícola, há também aquele oriundo de outros espaços, 
como é o caso da Casa de Chá da Boa Nova, um património nacional sob tutela da Casa 
da Arquitectura, e que conta com um restaurante que também paga a renda para a 
instituição.  
Entretanto, o arrendamento é apenas uma das três linhas de financiamento 
existentes, conforme explica o diretor executivo. O segundo deles é proveniente da venda 
dos bilhetes que, por sua vez, é uma preocupação mantê-los a um preço acessível não 
somente para os turistas, mas principalmente, para a população local. Tal medida 
possibilita um maior intercâmbio entre a instituição e os sujeitos, ao passo que leva em 
conta o direito de apropriação por este grupo, que irá interpretar o património, mas que 
também estabelecerá uma relação com a própria instituição.   
 
                                                          
5 Entrevista com Nuno Sampaio realizada em 30/04/2019.  
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Existe a precisão de assegurar a relação entre centro de cultura e a realidade local, 
não havendo a possibilidade de se fazer cultura distanciada e fora da realidade 
onde se encontram os grupos sociais, deve-se, portanto, obter vínculos com a 
comunidade e acontecimentos locais. Entretanto, esses espaços precisam estar 
antenados com as necessidades e formulações culturais características do mundo 
contemporâneo, com a importância da informação e do conhecimento, atuando 
também como equipamento informacional. (Neves, 2013, parágrafo 12)  
 
Em seguida, há o eixo das receitas próprias que englobam a prestação de serviços 
através de atividades realizadas pelo Seviço Educativo, a venda de produtos na própria 
Loja e, até mesmo, o Arquivo que oferece serviço de tratamento arquivístico à outras 
instituições, como câmaras municipais e assim por diante. Este último, embora recente, 
permite que haja uma maior flexibilidade e retorno financeiro do investimento inicial 
realizado em termos de profissionais qualificados, equipamentos e infra-estrutura.  
Por fim, o último eixo que compõe a Receita da instituição provém da iniciativa 
privada, seja através do mecenato ou dos crowdsfunding, mas, como Nuno Sampaio 
afirmou, o potencial de crescimento destes está relacionado ao Estado apoiar efetivamente 
a instituição, tendo em vista que não somente o financiamento do mesmo é o interesse, 
como também o reconhecimento atribuído por ele.  
 
Então, o que eu quis aqui com a Casa da Arquitectura é que o grande público 
também percebesse o que é o processo de fazer um projeto, desde o primeiro 
momento que, é o primeiro croqui, o primeiro esquício, até o momento que a obra 
é habitada, passando pelo licenciamento nas entidades, pela construção, pelo 
processo de urbanizar cidade até ser habitado. Todo este processo de Arquitetura 
seria importante se nós conseguíssemos explicar às pessoas. Eu não quero que o 
cliente venha discutir funções construtivas com o arquiteto, ele tem que confiar 
no arquiteto. O que eu quero é que ele entenda e crie desejo de ter uma melhor 
arquitetura em sua casa, no seu espaço de trabalho, na sua cidade, no seu espaço 
de lazer… No fundo o espaço que é de todos nós. Se nós não conseguirmos fazer 
entender que Arquitetura influi na felicidade de cada um dos cidadãos e, que é 
importante como a saúde, como a segurança, como a justiça, a Arquitetura nunca 
será socialmente valorizada, que é a questão da praça pública…. A Casa da 
Arquitectura tem um papel muito importante porque ela é a realação: consegue 
arquivar, preservar esse conhecimento e, simultaneamente, dar o conhecimento 
público (Sampaio, 2019)6. 
                                                          
6 Entrevista com Nuno Sampaio realizada em 30/04/2019. 
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1.2. Mediar e sensibilizar 
Segundo Davallon (2003), desde o início dos anos 1990 é possível observar que o 
conceito de mediação tem ganho maiores contornos, embora ainda seja difícil para 
algumas instituições e agentes estabelecerem relação com o status científico do termo. 
Este mesmo autor faz uma comparação entre o mediador de alguma organização legal e 
o mediador cultural, afirmando haver mais em comum entre estes dois do que se imagina. 
No caso, o primeiro age na esfera da regulação social, atuando entre indivíduos e/ou 
instituições com interesses divergentes, a fim de possibilitar o consenso entre as partes. 
Já o agente da mediação cultural “visa a um acesso público a obras (ou conhecimento) e 
sua ação consiste em construir uma interface entre esses dois universos estrangeiros (o 
público e o mundo), que, digamos, do objeto cultural com o objetivo de permitr uma 
apropriação do segundo pelo primeiro” (Davallon, 2003, p. 4).  
Neste sentido, partindo do pressuposto de que os centros culturais “são espaços 
para se fazer cultura viva, por meio de obra de arte, com informação, em um processo 
crítico, criativo, provocativo, grupal e dinâmico” (Neves, 2013, parágrafo 10), a mediação 
realizada pelo Serviço Educativo é a ferramenta para o êxito em apresentar ao público a 
Arquitetura enquanto uma realidade inerente à todos. Conforme Susana Gaudêncio7, 
coordenadora do Serviço Educativo da Casa da Arquitectura, o interesse maior está no 
trabalho desenvolvido através da mediação, uma vez que, interpretar Arquitetura é uma 
ação intrínseca ao exercício da cidadania.  
 
O cidadão deve perceber e deve conhecer a importância que a Arquitetura tem na 
sua vida e na sua qualidade de vida, e, portanto, acho que a Casa da Arquitectura 
tem também um papel importante em sensibilizar a comunidade para a 
importância que a disciplina tem, a influência e, portanto, o cidadão deve também 
ter o direito de escolher a melhor arquitetura para aumentar a sua qualidade de 
vida. Nesse sentido, eu penso que o papel da Mediação, porque mediar significa, 
de alguma maneira, fazer um equilíbrio entre duas partes, ligar uma parte a outra, 
talvez uma disciplina mais especializada para uma camada da população que, se 
                                                          
7 Entrevista com Susana Gaudência realizada em 15/06/2019. 
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calhar, não está tão ciente daquilo que está implicado em construir um edifício, 
por exemplo. Acho que é importante oferecer ferramentas para que os cidadãos 
percebam que, de facto, a Arquitetura tem um papel fundamental na sua qualidade 
de vida, na construção de cidades e na construção de seu dia-a-dia. Neste sentido, 
acho que isso é o mais importante. (Gaudêncio, 2019) 
 
Entretanto, de maneira geral, os serviços educativos das instituições culturais 
ainda são entendidos como locais, dentro de museus, destinados à mera recreação do 
público infantil e não como espaços de troca de cohecimento. Em razão da persistência 
deste estereótipo, o serviço educativo da instituição aqui trazida busca trabalhar com 
vários grupos – jovens, crianças, famílias, sêniores e etc –, embora o público alvo seja o 
escolar, a fim de proporcionar a transversalidade com a Arquitetura, adaptando 
metodologias de mediação de acordo com as demandas de cada público. Portanto, é 
através das atividades desenvolvidas como as oficinas, visitas orientadas e demais 
programações especiais desenvolvidas, que o Serviço Educativo busca fomentar a 
apreciação e, consequentemente, a aproximação entre o público e um conhecimento tão 
específico, como é o caso da Arquitetura.  
 
Estimular o olhar contemplativo é um exercício importante em todas as etapas da 
vida, mas, enquanto uma das especificidades desse público, ganha ainda mais 
relevância o incentivo à interação e à motrocidade, permitindo formas de 
expressão amplas e plurais. A falta de espaços para esse tipo de atividades (no 
local da exposição ou fora dela) é comum a maioria das instituições, e não 
contribui para a mudança nas abordagens educativas desenvolvidas, não apenas 
para o público infantil, mas para todos os tipos de audiência, pois o foco da atenção 
nos espaços do museu ainda é dirigido aos locais de exposição e de administração 
das coleções. (Carvalho & Lopes, 2016, p.6) 
 
Sendo assim, uma das estratégias de mediação são as visitas orientadas ao Arquivo 
da instituição que, ao colocar o público em contato com uma área técnica, cujo acesso 
normalmente é quase inexistente, permite que, num primeiro momento, o mesmo seja 
sensibilizado pelo trabalho realizado e comece a perceber a função do trabalho 
desenvolvido pela Casa da Arquitectura para que, numa segunda etapa, após lhe ser 
permitida essa aproximação, haja um sentimento de pertença através desta interação.  
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Manter a segurança dos acervos é inquestionável, mas, ao contrário de valorizar a 
negação, pode-se buscar soluções como a existência de áreas de interpretação e de 
recursos comunicativos que permitam maior interação nas exposições, 
provocando uma recepção mais prazerosa. Alguns museus têm demonstrado 
preocupação com essa relação e procurado desenvolver atividades específicas 
para o público infantl, como oficinas, áreas externas planejadas, protagonismo 
infatil, tanto no acervo e nas propostas midáticas quanto nas abordagens teatrais. 
(Carvalho & Lopes, 2016, p.6) 
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2. Um olhar sobre Infinito Vão – 90 anos de arquitetura 
brasileira 
Tendo como encomendante o diretor da Casa da Arquitectura e arquiteto, Nuno 
Sampaio, e a curadoria dos arquitetos brasileiros Fernando Serapião e Guilherme Wisnik, 
a exposição “Infinito Vão – 90 anos da arquitetura brasileira”, aberta em 28 de setembro 
de 2018 e extendida até 8 de setembro de 2019, parte da primeira coleção a integrar 
projetos não portugueses, idealizada ao longo de dois anos e que reuniu esforços dos dois 
lados do Atlântico. Tamanha empreitada tem como resultado a mostra da produção 
arquitetônica no Brasil ao longo do século XX e avança para o início do século seguinte, 
sendo desde o início do modernismo no Brasil (1924), com as aquarelas de Diamantina 
de Lucio Costa (1902-1998), até a contemporaneidade (2018), através dos coletivos de 
arquitetura e projetos de reurbanização de favelas.  
Logo nas escadarias que dão acesso à nave expositiva, o visitante é recebido pela 
música “Drão” de Gilberto Gil (n. 1942) que, embora esta tenha como temáticas a 
separação e a transformação do amor (composta após o término do casamento do artista), 
a letra dá o nome à exposição e também anuncia a importância que a Música assumirá ao 
longo desta mostra, enquanto parte integrante da própria narrativa expositiva.   
 
Drão! 
Não pense na separação   
Não despedace o coração 
O verdadeiro amor é vão  
Estende-se infinito  
Imenso monolito  
Nossa arquitetura (Gilberto Gil, 1982)  
 
Ao chegar à nave (Figura 11), é apresentada ao público uma vitrine com croquis 
originais de alguns dos projetos exibidos na mostra (Figura 12), uma decisão da curadoria 
de propiciar o contato do público com algumas das cinquenta mil peças que compõem a 
Coleção de Arquitetura Brasileira da Casa da Arquitectura, uma vez que, esta exposição 
parte justamente da mesma. Além disso, tal iniciativa que também resgata a valorização 
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do desenho arquitetónico feito à mão, visto que os renders, representações gráficas 
computadorizadas, tendem a ser de mais fácil acesso hoje em dia. Em virtude de questões 
curatoriais que visam facilitar a itinerância da exposição e, sobretudo, por razões técnicas 
de climatização e iluminação ideais para a preservação dos documentos, é somente neste 
espaço que são exibidos as peças originais. Ainda na ante-sala que precede a exposição, 
um vídeo é reproduzido revelando o envolvimento do trabalho da equipa do Arquivo ao 
longo do tratamento dos documentos originais, sendo desde a chegada deste material, ao 
processo de higienização, a catalogação e até o acondicionamento de cada item.  
 
 
Figura 11. Planta da ante-sala. Adaptado do projeto de João Mendes Ribeiro, disponibilizado pela Casa da 
Arquitectura. 
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Figura 12. Foto da ante-sala da exposição “Infinito Vão – 90 anos de arquitetura brasileira”. Acessível em 
http://vitruvius.com.br/revistas/read/resenhasonline/18.205/7231.  
 
O emprego de mecanismos alternativos e que implicam a relação com outras áreas 
artísticas – como é o caso da Música e dos vídeos presentes na Infinto Vão – numa 
exibição enquanto ferramenta de mediação do conteúdo para o público diverso é 
defendido por curadores notáveis, como Olivia Horsfall Turner, curadora senior do 
Victoria and Albert Museum, e Barry Bergdoll, curador de Arquitetura e Design do The 
Museum of Modern Art (MoMA), assinalaram por meio de estudos de caso em suas 
respectivas instituições a importância destas ferramentas para uma abordagem menos 
convencional e mais democrática. Turner destaca, por exemplo, o uso da tecnologia em 
Robin Hood Gardens: A Ruin in Reverse (2018) para forçar o senso crítico dos visitantes 
acerca dos temas cidade e património. Já Bergdoll recorreu a vídeos e a criação do site 
para que o público pudesse ver a progressão e trabalho por trás da exposição Risign 
Currents antes mesmo dela ser inaugurada, explorando a relação entre o projeto e a 
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execução8. Tanto nos casos do V&A como do MoMA, quanto em Infinito Vão, é 
promovida a ideia de inclusão e participação ativa por parte dos visitantes, o que também 
permite que os mesmos percebam, numa certa medida, componentes do processo de 
concepção e dinâmicas que resultam numa exposição.  
Localizado no que os curadores chamaram de sala zero da exposição (Figura 13), 
que traz os créditos e textos iniciais, estão expostos: o banco indígena, primeira peça 
expositiva com a qual o visitante tem contato (Figura 14), o poema “Erro de português” 
(1925) do poeta modernista brasileiro Oswald de Andrade (1890-1954) e uma citação de 
Alexandre Alves Costa (n. 1939), único autor português presente na exposição, impressa 
na viga que divide e atravessa a nave expositiva.  
 
 
Figura 13. Planta sala zero. Adaptado do projeto de João Mendes Ribeiro, concedido pela Casa da 
Arquitectura.  
 
                                                          
8 Evento “Arquitetura no Palco” que também contou com a presença dos curadores Pipo Ciorra (MAXXI) 
e Delfim Sardo (Culturgest), realizado no âmbito do primeiro aniversário da Casa da Arquitectura em 
novembro de 2018. 
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Figura 14. Banco indígena e acima deste o poema de Oswald de Andrade. Imagem capturada na 
exposição Infinito Vão – 90 anos da arquitetura brasileira. Acervo pessoal da autora.  
 
Quando o português chegou  
debaixo de uma bruta chuva 
vestiu o índio  
Que pena 
fosse uma manhã de sol  
o ínidio tinha despido 
o português (Oswald de Andrade, 1925)  
 
A arquitetura brasileira é uma linha horizontal levantada do chão, afirmação 
simples e delicada de esperança no futuro, força irresistível de dissolução do 
passado pobre e oprimido, fundação da pátria, abstrata, metafísica. (Alexandre 
Alves Costa, 1999)  
 
Antes de seguir adiante à análise destes elementos no contexto da exposição, é 
fundamental ressaltar que, conforme explica Serapião (2019)9, Infinito Vão não se trata 
de uma mostra discursiva, mas sim representativa dos maiores expoentes da Arquitetura 
Brasileira, de forma que o público tenha a liberdade de fazer inúmeras leituras a partir 
                                                          
9 Entrevista realizada com um dos curadores da coleção de arquitetura brasileira, pertencente à Casa da 
Arquitectura, e também da exposição “Infinito Vão – 90 anos da arquitectura brasileira”, na Casa da 
Arquitectura em 23/02/2019. 
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dos elementos apresentados. Portanto, a interpretação apresentada neste trabalho que, por 
sua vez, provém do conhecimento prévio sobre a Arquitetura e a Cultura Brasileira, 
assume o contorno de uma recessão crítica da produção arquitetónica brasileira do século 
XX pautada na questão da identidade nacional. Superado este ponto, retoma-se então o 
foco nestes três elementos que acabam por oferecer importantes informações para que 
possamos perceber a Arquitetura dentro de um caldo cultural, tal qual é pretendida ao 
longo da exposição. Sendo assim, numa leitura alargada é necessário que estes sejam lidos 
de maneira conjunta. Por exemplo, o caso do banco indígena que não pertence à mesma 
ordem cronológica e tampouco atua como peça arquitetónica, por si só não abre espaço 
para tantas interpretações. Entretanto, combinado este último elemento ao poema de 
Oswald de Andrade – “figura mais característica e dinâmica do movimento” (Andrade, 
1942, p. 31) – e a citação de Alexandre Alves Costa, cria-se uma âncora de análise 
compatível com as interpretações possíveis da exposição.  
Para começar a compreender o discurso proposto, é fundamental ter em mente 
que, conforme reflete Schwarz (1968), no Brasil – e também outros países da América 
Latina – há um sentimento de inadequação constante em razão de uma vida cultural 
fortemente influenciada por culturas estrangeiras. Este mal-estar é acentuado pela 
constante valorização de correntes ideológicas europeias e norte americanas em 
detrimento da realidade nacional, onde “a cada geração a vida intelectual no Brasil parece 
recomeçar do zero” Schwarz (1968, p. 30).  
 
Conforme sugere o lugar-comum, a cópia é secundária em relação ao original, 
depende dele, vale menos etc. Esta perspectiva coloca um sinal de menos distante 
do conjunto dos esforços culturais do continente e está na base do mal-estar 
intelectual que é nosso assunto. Ora, demonstrar o infunado de hierarquias desse 
gênero é uma especialidade da filosofia europeia atual, p. ex., de Foucalt e 
Derrida. Por que dizer que o anterior prima sobre o posterior, o modelo sobre a 
imtação,  o central sobre o periférico, a infra-estrutura econômica sobre a vida 
cultural e assim por diante? (Schwarz, 1968, p. 35) 
 
É a partir deste contexto que o poema Erro de Português (1925) ganha espaço na 
construção da reflexão aqui proposta, ao passo que Oswald de Andrade faz uma revisão 
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crítica do resultado de interações entre o colonizador português e o índio, numa alusão à 
Carta de Pero Vaz de Caminha (1500) que descreve o “novo mundo” e os costumes 
daquela sociedade como sendo exóticos e pitorescos: 
 
A feição deles é serem pardos, maneira de avermelhados, de bons rostos e bons 
narizes, bem-feitos. Andam nus, sem nenhuma cobertura. Nem estimam cobrir ou 
de mostrar suas vergonhas; e nisso têm tanta inocência como em mostrar o rosto. 
Ambos traziam os beiços de baixo furados e metidos neles seus ossos brancos e 
verdadeiros de comprimento duma mão travessa, da grossura dum fuso de 
algodão, agudos na ponta como um furador. (Carta de Pero Vaz de Caminha, 
1500)  
 
Sobre as informações contidas neste excerto e o procedimento estilístico utilizado, 
Pereira (2016) observa que, além da maneira com a qual a sociedade indígena descrita 
revele um teor caricato, é revelado também no documento uma realidade cultural 
diferente ou adversa à identidade cultural europeia que, em grau profundo de análise, já 
assinala os traços de tensão de contato entre o nativo e o colonizador. Sendo assim, ao 
utilizar metáforas para explorar a colonização do Brasil no poema, Oswald de Andrade 
questiona justamente o processo desta sobreposição de uma cultura sobre a outra por meio 
de sua obra que, altera esta base, como observado por Schwarz (1968), sugerindo ser o 
“selvagem” responsável por transmitir à antiga cultura europeia a aproximação do 
sentimento moderno e a proposta de um distanciamento dos valores cristãos.  
 
Foi profunda portanto a viravolta valorativa operada pelo Modernismo: pela 
primeira vez o processo em curso no Brasil é considerado e sopesado diretamente 
no contexto da atualidade mundial, como tendo algo a oferecer no capítulo. Em 
lugar de embasbacamento, Oswald propunha uma postura cultural irreverente e 
sem sentimento de inferioridade, metaforizado na deglutição do alheio: cópia sim, 
mas regeneradora. (Schwarz, 1968, pp. 37-38)  
 
Superadas estas premissas, retorna-se então aos componentes desta leitura, o 
banco indígena exposto, não por acaso, reafirma a tônica desenvolvida do poema de um 
eu-lírico diante da possibilidade concreta de inversão de papéis em que a cultura brasileira 
e toda a complexidade que envolve sua construção de identidade pode ser consumida pela 
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europeia e, para além disso, cria um jogo ao confrontar o próprio visitante da exposição 
com um objeto diferente da sua realidade. Já a citação de Alexandre Alves Costa, 
estabelece uma linha cronológica situando o visitante para os finais do século XX, quase 
como um epílogo das investigações anteriores ao passo que afirma a Arquitetura como 
sendo a expressão maior de identidade da cultura brasileira e seus anseios: esperança no 
futuro, dissolução do passado pobre e oprimido, fundação da pátria. Sendo assim, o texto 
do autor português remete àquela interação inicial entre os dois povos, porém, sob um 
prisma diferente. Já não cabe mais o olhar sobre o exótico e pitoresco por parte do europeu 
e, tão pouco, a sobreposição de valores culturais, abrindo espaço então para o alinhamento 
com o eu-lírico de Oswald de Andrade que concretiza a valorização da cultura brasileira 
que tem contributo na construção da História.  
Portanto, é como se na conjunção destes três elementos, – o poema, o texto e o 
mobiliário –, tivéssemos uma introdução à História do Brasil, a fim de prepararmos para 
apreciação da arquitetura brasileira, enquanto esta deva ser entendida como a 
materialização de um longo processo de investigação e construção da identidade nacional 
e dos anseios que a mesma implica. 
 
No Brasil o tema do atraso sempre foi importante. Um país colonizado e 
escravizado, pobre, mas se modernizando. Então, vencendo o atraso em nome do 
avanço e da modernização, a arquitetura brasileira com todo o sucesso 
internacional que ela teve, apareceu como símbolo dessa superação do atraso e, 
ao mesmo tempo, sobre o chão, metaforicamente essa suspensão. (Wisnisk, 
2018)10 
 
Citada anteriormente e responsável por atrair o interesse do público para a mesma, a viga 
metálica (Figura 15) e (Figura 16) que determina o percurso pelo espaço da nave 
apresenta um vão de setenta metros de comprimento e estão impressos nela os nomes, 
projetos e textos emocionais de cada um dos seis núcleos da exposição em ordem 
cronológica. A peça também faz uma outra diferenciação no que diz respeito ao conteúdo, 
                                                          
10 Referência retirada da formação da exposição realizada pelos curadores Fernando Serapião e 
Guilherme Wisnik  em outubro de 2018. 
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uma vez que, em cada face apresenta uma escola hegemônica de arquitetura, sendo a 
primeira a Escola Carioca e no outro lado a Escola Paulista e, na parede oposta, estão 
projetos não necessariamente da mesma Escola, mas que irão dialogar com os expostos 
na viga. Além disso, era uma preocupação da curadoria ter não somente este elemento 
estrutural como peça funcional dentro da mostra que expõe conteúdo e estabelece o 
percurso do público, como também atuar como uma materialização do título alimentando 
o conceito de Infinito Vão, como explicam Serapião (2018) e Wisnik (2018)11. 
 
 
Figura 15. Início da exposição. Acervo pessoal da autora.  
 
                                                          
11 Ibidem. 
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Figura 16. Perspectiva da exposição. Imagem capturada na exposição Infinito Vão – 90 anos da 
arquitetura brasileira. Acervo pessoal da autora. 
 
No total, são seis núcleos responsáveis por contextualizar o momento político, 
cultural e social do Brasil através de vídeos com imagens e músicas de época, documentos 
dispostos nas mesas que apresentam a produção arquitetónica do período ao qual se 
referem. Como será explorado posteriormente, este recurso em apresentar Arquitetura 
dentro de um contexto cultural permite uma aproximação para com o público e, 
principalmente, torna a exposição mais dinâmica ao trazer linguagens que não ficam 
restritas aos especialistas, tornando a mesma mais democrática em função do uso de 
vários recursos em simultâneo. Além disso, no que diz respeito às marcações das datas, 
embora haja aproximadamente um intervalo de 15 anos entre um núcleo e outro, todas 
elas condizem a eventos arquitetónicos importantes que pontuaram mudanças para os 
períodos posteriores. 
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2.1. Do Guarani ao guaraná, 1922-1943  
Quem foi que inventou o Brasil?  
Foi seu Cabral!  
Foi seu Cabral!  
No dia vinte e um de abril 
Dois meses depois do carnaval. 
Depois  
Ceci amou Peri 
Peri beijou Ceci 
Ao som…  
Ao som do Guarani.  
     Do Guarani ao guaraná (Lamartine Babo, 1934) 
 
A marchinha de carnaval de Lamartine Babo (1904-1963), História do Brasil 
(1934), que a princípio trabalha o tema da invenção da nacionalidade, ao questionar a 
ideia de descobrimento, também aborda o processo de industrialização experimentado 
pelo país através do excerto “Do Guarani ao guaraná”. Sendo assim, o que se explora aqui 
é a dialética entre a identidade nacional e essa busca pela modernização e superação do 
passado colonial e escravocrata que marcarão a produção arquitetónica das décadas 
seguintes.  
A música também apresenta a sociedade de massas na Era do Rádio, conforme 
observa Wisnik (2016)12, deixando clara a transformação social promovida pelo processo 
de industrialização, uma vez que, em virtude do modelo de produção e consumo gerado, 
a Arte, gradativamente, deixa de ser exclusividade das elites e passa a ser consumida pelas 
difrentes classes sociais, tendo em vista que o consumo dessas não é individual, mas sim 
em massa.  
 
As transformações se processam tão profundas e radicais que a próxima aventura 
humanística do Renasciemnto, sem embargo do seu extraordinário alcance, talvez 
venha parecer à posteridade, diante delas, um simples jogo pueril de intelectuais 
requintados. (Costa, 1930, sp.) 
 
                                                          
12 Aula ministrada na Escola da Cidade em 2012, intitulada “Brasil: 1922 – 1960” e disponibilizada em: 
https://www.youtube.com/watch?v=j1d0mKvQ0aI.  
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Sabendo que é na industrialização que as artes modernas encontram terreno fértil 
para desenvolvimento, como reflete C. Cavalcanti (1970), temos o primeiro ponto 
favorável que levou o movimento moderno a ser incorporado no Brasil, mais 
especificamente em São Paulo e no Rio de Janeiro, os pólos industriais do país naquela 
altura, tendo em vista que o nível de industrialização nas regiões Norte e Nordeste no 
Brasil é inexpressivo, de acordo com Valladares (1970) e C. Cavalcanti (1970), além do 
êxodo rural.  
 
Não poderiam as novas formas de arte, geradas pelo processo maquinário com a 
mecanização do trabalho, ter aparecido entre piauienses e cearenses. Não porque 
esses nossos patrícios sejam destituídos de talento criador para as formas artísticas 
modernas, mas porque ainda hoje as regiões que habitam se caracterizam pelo 
baixo teor econômico e social. (C. Cavalcanti, 1970, p. 9) 
 
O segundo fator a ser levado em consideração, cuja alusão é feita pela data que 
inicia este módulo, é a Semana de Arte Moderna de 1922. Este evento, idealizado por um 
grupo de intelectuais e artistas do Rio de Janeiro e São Paulo foi responsável por reunir 
na capital paulista pensadores de diferentes expressões artísticas – Escultura, Pintura, 
Literatura, Música e Arquitetura –, tendo como proposta  discutir o que era o Brasil e que 
tipo de país este deveria ser, segundo Kessel (2002). Sendo assim, podemos perceber que 
a discussão retorna ao poema de Oswald de Andrade – já discutido aqui – e a construção 
da identidade nacional através da produção artística e arquitetônica, uma vez que a 
Semana tinha como um dos objetivos pontuar a “necessidade de ‘descobrir’ ou 
‘redescobrir’ o Brasil, repensando-o de modo a desvinculá-lo, esteticamente, das amarras 
que ainda o prendem à Europa”, segundo Azjenberg (2012, p. 26).  
 
Manifestado especialmente pela arte, mas manchando também com violência os 
costumes sociais e políticos, o movimento modernista foi prenunciador, o 
preparador e por muitas partes o criador de um estado de espírito nacional. 
(Andrade, 1942, p. 13) 
 
Entretanto, embora a Semana tenha sido o marco responsável por organizar um 
movimento que pensasse as referências externas das artes plásticas a partir das realidades 
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locais como analisa Valladares (1970)13, o campo da Arquitetura na década de 1920 ainda 
era marcado pelos estudos historicistas, especialmente o neocolonial que, por sua vez, 
não somente era considerado a representação do nacional como também uma vanguarda 
da expressão arquitetónica brasileira, num contexto em que o Brasil buscava sua 
identidade, como explica Kessel (2012) e Wisnik (2018)14. Tais considerações, aqui 
apontadas, acerca do cenário da Arquitetura no período tornam-se indispensáveis para 
compreender o lugar de destaque (Figura 17) que a figura de Lucio Costa vem a assumir 
na História da Arquitetura Brasileira e na Escola Carioca de Arquitetura, sendo neste 
primeiro momento refletido através das aquarelas da viagem à Diamantina (1924), cidade 
no interior do estado de Minas Gerais (Figura 18) (Figura 19). 
 
Se em literatura e artes plásticas, no Brasil dos anos 20 do século passado, ser 
moderno significava também atualizar-se em relação às propostas das vanguardas 
europeias, para a arquitetura esse movimento se deu com ligeira defasagem no 
tempo e na arquitetura carioca em particular, obedecendo a ritmo e método 
próprios de Lucio Costa, seu principal protagonista. (Santos, 2009, parágrafo 12.) 
 
 
Figura 17. Planta do núcelo “Do Guarani ao guaraná 1924-1943”. Adaptado do projeto de João Mendes 
Ribeiro, concedido pela Casa da Arquitectura.  
 
                                                          
13 “Prova disto é a coincidência do estilo individual dos principais participantes com os seus mestres de 
Paris. Era o modo de se fazer a temática brasileira de acordo com os elementos paisagísticos, raciais e 
ambienciais nos termos do cubismo sintético de Léger, da pintura ‘talhada a facão’ de Braque, da fase 
cubista de Picasso e da geometricidade de efeitos colorísticos. A cada inventor de estilo consequente, no 
espírito da época, sempre tivemos os nossos talentos de correspondênic apara o encaixe da temática local.” 
(VALLADARES, 1970, p. 23)  
14 Formação da exposição realizada pelos curadores outubro de 2018. 
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Figura 18. Aquarela de 1924 ilustrando o passadiço na cidade de Diamantina. Disponível em 
http://www.jobim.org/lucio/handle/2010.3/3903.  
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Figura 19. Aquarela de 1924 ilustrando o interior da Igreja do Carmo em Diamantina. Disponível em 
http://www.jobim.org/lucio/handle/2010.3/3904#. 
Segundo Santos (2009), num contexto em que Lucio Costa se encontrava 
desencantado com a produção arquitetônica da época15, a viagem à cidade de Diamantina 
(Minas Gerais), realizada em 1924 sob ordem do mecenas José Mariano Filho (1881-
1943), tinha como objetivo o levantamento dos princípios compositivos que 
fundamentavam o neocolonial. Porém, ao se deparar com as construções coloniais, Lucio 
Costa constatou que o caminho para a Nova Arquitetura residia justamente na Arquitetura 
Popular Luso-Brasileira, dessa maneira, ela acabou por ser a irmã da Arquitetura 
Moderna, conforme Wisnik (2018)16. A partir de então torna-se recorrente a revisitação 
ao “passado construtivo brasileiro, buscando não mais copiá-lo, mas encontrar a 
coerência e parentesco no espírito e partido construtivo das diversas épocas” (L. 
Cavalcanti, 1997, p. 170) 
 
“Lá chegando caí em cheio no passado, no seu sentido mais despojado, mais puro: 
um passado de verdade, que eu ignorava, um passado que era novo em folha para 
mim”. O neocolonial passa a ser para ele desde então uma “mentira”. Para além 
da revelação da arquitetura colonial, que era “encanto de autenticidade, singeleza 
e pureza”, e da descoberta da “verdade construtiva” dessas construções de 
estrutura independente em taipa de mão, o “chão que continua”. . . (Santos, 2009, 
parágrafo 17)  
 
            Por meio da revista Para Todos – não por acaso exposta na vitrine (Figura 20) 
junto ao fac-símile da exposição da casa modernista (Figura 21) – Lucio Costa conhece a 
emblemática Casa Modernista da Rua Itápolis (1936), projetada pelo ucraniano Gregori 
Warchavchik (1896-1972) (Figura 22) (Figura 23), em São Paulo, projeto este também 
exposto na parede e que dialoga com os projetos impressos na viga. A partir do contato 
com este arquiteto, Lucio Costa começa a desenvolver sua arquitetura, como coloca 
Serapião (2018)17. 
 
                                                          
15 No texto Razões da nova arquitetura de 1930, Lucio Costa diz: “As construções atuais refletem, 
fielmente, em sua grande maioria, essa completa falta de rumo, de raízes”.  
16 Formação da exposição realizada pelos curadores outubro de 2018. 
17 Ibidem.  
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Figura 20. Revista Para Todos... exposta na vitrine da exposição em questão. Imagem capturada na 
exposição Infinito Vão – 90 anos da arquitetura brasileira. Acervo pessoal da autora. 
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Figura 21. Fac-símile da exposição da Casa Itápolis de 1930 exposto na vitrine da exposição em questão. 
Imagem capturada na exposição Infinito Vão – 90 anos da arquitetura brasileira. Acervo pessoal da autora.  
 
Figura 22. Fotografia da Casa Itápolis, década de 1930. Disponível em 
https://www.archdaily.com.br/br/01-163168/classicos-da-arquitetura-casa-modernista-da-rua-itapolis-
slash-gregori-warchavchik.  
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Figura 23. Fotografia da Casa Itápolis, década de 1930. Disponível em 
https://www.archdaily.com.br/br/01-163168/classicos-da-arquitetura-casa-modernista-da-rua-itapolis-
slash-gregori-warchavchik.  
 
Sendo a primeira residência modernista construída em São Paulo, é comum 
assumir equivocadamente que a cidade em questão e, consequentemente, a escola paulista 
de arquitetura era a protagonista do período. Contudo, é fundamental relembrar que, até 
o presente momento, a cidade do Rio de Janeiro não somente era a capital do país, como 
também “desde o século XIX, quando a arte erudita brasileira firmou-se nos cânones da 
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arte acadêmica européia, o caminho procurado por qualquer artista brasileiro era quase 
sempre o Rio de Janeiro, saltando deste para a Europa” (Valladares, 1970, p. 21). 
Conforme observou Andrade (1942), existia uma grande diferença entre São Paulo e Rio 
de Janeiro que, embora a primeira tivesse um espírito mais moderno, ainda se encontrava 
presa à economia do café e ao conservadorismo, enquanto que a cidade carioca 
apresentava-se mais cosmopolita, devendo-se a isso o fato de ser a capital do país naquela 
altura.   
Dessa forma, além dos dois primeiros pontos apresentados que contribuíram para 
o desenvolvimento do Movimento Moderno no Brasil – aflorando, mais especificamente, 
na capital carioca – sendo eles a industrialização e a Semana de 1922, o último a ser 
apresentado está diretamente relacionado ao papel do Estado, uma vez que a política do 
mesmo estará sempre ligada às sucessivas fases da Arquitetura Brasileira. Com a 
Revolução de 1930, que pôs fim à política oligárquica, Getúlio Vargas (1882-1954) inicia 
seu mandato na presidência em 1934 dando início ao chamado Estado Novo, cujas 
políticas do Governo correspondiam ao projeto de Estado que visava o acesso à educação 
através da cultura.  
 
O ministério de Vargas foi reestruturado, e foi autorizado a construção de novas 
sedes ministeriais inseridas nos trabalhos de remodelação da capital: na Esplanada 
do Castelo, no centro do Rio de Janeiro surgiram três sedes – do Trabalho, 
Indústria e Comércio; da Educação e Saúde; e da Fazenda e Tribunal de Contas. 
Os dois últimos iniciaram a escolha das respectivas propostas arquitetônicas por 
concursos públicos, mas por decisão dos respectivos ministros os projetos 
vencedores não foram construídos. (Ramos, 2011, p. 37) 
 
No caso, da nova sede da Educação e Saúde o ministro responsável, Gustavo 
Capanema  (1900-1985), recusou a proposta de projeto apresentada por Archimedes 
Memória (1893-1960) e, a partir da aprovação de outros intelectuais ligados ao 
Ministério, solicitou precisamente a Lucio Costa o desenvolvimento de um novo projeto, 
propiciando circunstâncias favoráveis para o arqiuteto reunir uma notável equipa de 
arquitetos e, não obstante, pedir diretamente a Getúlio Vargas a vinda de Le Corbusier 
(1887-1965) enquanto consultor do projeto, como explica Ramos (2011, p.37). Esta 
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confluência dará espaço para o projeto do Ministério da Educação e da Saúde (1936) – 
atualmente conhecido como Palácio Capanema – (Figura 24) (Figura 25) (Figura 26), 
cuja maquete também está exposta no Infinito Vão (Figura 27), teve na equipe os 
arquitetos Affonso Eduardo Reidy (1909-1964), Carlos Leão (1906-1983), Jorge Moreira 
(1904-1992), Oscar Niemeyer (1907-2012), Roberto Burle Marx (1909-1994) e Ernani 
Vasconcellos (1912-1989). 
 
 
Figura 24. Fachada principal do Ministério da Educação e da Saúde. Disponível em  
http://www.leonardofinotti.com/projects/ministry-of-education-and-health/image/05597-070807-044d.  
 
 54 
 
 
Figura 25. Vão livre do Ministério da Educação e da Saúde. Disponível em 
http://www.leonardofinotti.com/projects/ministerio-da-educacao-e-saude-mes/image/05597-070807-
017d. 
 
Fonte 26. Gustavo Capanema (à esquerda) e Getúlio Vargas (segundo à esquerda) na inauguração do 
Ministério da Educação e Saúde,1945. Imagem capturada na exposição Infinito Vão – 90 anos da 
arquitetura brasileira. Acervo pessoal da autora.  
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Figura 27. Maquete Ministério da Educação e da Saúde presente na exposição em questão. Imagem 
capturada na exposição Infinito Vão – 90 anos da arquitetura brasileira. Acervo pessoal da autora. 
Este projeto incorpora os preceitos modernistas de Le Corbusier – pilotis, teto 
jardim, planta livre – ao mesmo tempo em que apresenta as reflexões locais, tendo como 
exemplo a presença do azulejo azul e branco – referência indiscutível da herança 
portuguesa – num motivo diferente, segundo Serapião (2018)18. Além disso, o projeto 
paisagístico de Roberto Burle Marx é responsável por apresentar o teto jardim com 
espécies vegetais nativas ao passo que se distancia dos modelos ortogonais dos jardins 
europeus. Portanto, com a universalização das formas da Arquitetura promovidas pela 
industrialização através dos materiais e técnicas, vemos o internacionalismo agregado às 
questões nacionais e regionais atendendo às demandas individuais e coletivas (C. 
Cavalcanti, 1970, p. 20), mas, sobretudo, vemos o Estado como sendo o grande mecenas 
da Arquitetura Moderna19, ao passo que a utiliza como grande ferramenta de auto-
                                                          
18 Referência retirada da formação da exposição realizada pelos curadores Fernando Serapião e 
Guilherme Wisnik  em outubro de 2018. 
19 “A arquitetura moderna nascida sob o patrocínio do Estado, seria divulgada na exposição de 1938, mas 
o que realmente estava em evidência era a propaganda política apoiada nas obras construídas, era a 
renovação da face do Estado.” (Ramos, 2011, pp.37-38). 
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promoção e divulgação (Ramos, 2011, pp. 37-40), e Lucio Costa como um dos grandes 
nomes. 
 
Ao mesmo tempo que formava o grupo que iria revolucionar as formas da 
arquitetura através do projeto do Ministério da Educação, Lucio Costa dedicava 
igual empenho e gosto em descobrir, estudar e propor soluções para monumentos 
históricos. É intrigante hoje pensar que o Ministério da Educação e o Museu das 
Missões são contemporâneos, assim como, algumas décadas após, o plano de 
Brasília e a restauração e acesso à igreja da Glória.  
O casamento entre preservação e modernismo é próprio do Brasil. Na Europa e 
Estados Unidos tais áreas eram consideradas antagônicas, sendo tratadas por 
correntes distintas. Le Corbusier previa a demolição de vários quarteirões em Paris 
para realizar o seu plano urbanístico. . .  (L. Cavalcanti, 1997, p. 170).  
 
Curiosamente, Lucio Costa, o grande mentor da Escola Carioca de Arquitetura 
caracterizada pela herança luso-brasileira e atrelada ao modernismo de vanguarda, como 
cita Serapião (2018)20, também destinava grande parte de seu tempo em estudos sobre 
Património, como podemos constatar com a Revista SPHAN (Figura 28). “O 
reconhecimento de Lucio como grande teórico da arquitetura moderna brasileira tem por 
suporte os seus estudos sobre a arquitetura tradicional portuguesa, que o autor tão bem 
compreendeu…” (Ramos, 2011, p. 38)   
 
                                                          
20 Referência retirada da formação da exposição realizada pelos curadores Fernando Serapião e 
Guilherme Wisnik  em outubro de 2018. 
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Figura 28. Revista do Serviço do Patrimonio Historico e Artistico Nacional, n.4, ano 1940, Rio de Janeiro. 
Imagem capturada na exposição Infinito Vão – 90 anos da arquitetura brasileira. Acervo pessoal da autora.  
 
Sendo assim, a partir do projeto do Ministério da Educação e Saúde e seu vasto 
conhecimento acerca do património, fica ainda mais evidente que Lucio Costa não só 
organizou o Movimento Moderno na Arquitetura Brasileira como também incorporou 
nesta um repertório e uma maneira da tradição colonial brasileira que busca, sobretudo, 
nas construções jesuíticas, cuja admiração sempre foi clara, a concisão da linguagem que 
será perpetuada pelas gerações seguintes.  
 
Raras figuras alteraram tão positivamente a face do Brasil quanto Lucio Costa. O 
seu pensamento próprio, livre e autônomo imprimiu o tom e caráter singular da 
arquitetura moderna brasileira, em constante dialética com o passado, nos moldes 
de um resgate estrutural que estabelecesse uma doutrina adaptável às novas 
exigências impostas pelos impulsos da industrialização do país. É pensando e 
agindo nesses termos que os ‘modernos’ consquistaram, a partir dos anos 
quarenta, a invejável posição de biógrafos e videntes da arte e arquitetura no 
Brasil. (L. Cavalcanti, 1997, pp. 170-171).  
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Conforme dito anteriormente, as datas que marcam o fim de cada seção 
correspondem a um evento marcante e, no caso de Do Guarani ao Guaraná, 1922-1943, 
este é encerrado com a mostra Brazil Builds, realizada pelo MoMA em 1943, responsável 
por projetar a arquitetura moderna brasileira a nível internacional. Esta mostra teve 
tamanha repercussão a nível internacional que, em entrevista realizada em 1988, o 
arquiteto português Fernando Távora (1923-2005) afirma que o contato com o catálogo 
de Brazil Builds (Figura 29) foi também um dos responsáveis na sua formação enquanto 
arquiteto e na construção intelectual. No que tange as relações diplomáticas, ela é também 
entendida como estratégia de propaganda política por parte do governo estadunidense no 
intuito de estreitar as relações com o Brasil num contexto de II Guerra Mundial, segundo 
Serapião (2018)21.  
 
                                                          
21 Referência retirada da formação da exposição realizada pelos curadores Fernando Serapião e 
Guilherme Wisnik  em outubro de 2018. 
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Figura 29. Catálogo da exposição realizada pelo MoMA intitulada Brazil Builds, 1943. Imagem capturada 
na exposição Infinito Vão – 90 anos da arquitetura brasileira. Acervo pessoal da autora. 
 
2.2. A base é uma só, 1944-1957  
Eis aqui este sambinha feito numa nota só  
Outras notas vão entrar, mas a base é uma só  
Esta outra e consequência do que acabo de dizer  
Como eu sou a consequência inevitável de você 
Quanta gente existe por aí que fala tanto e não diz nada  
Ou quase nada (Tom Jobim, 1959) 
 
Iniciado pela música Samba de uma nota só (1959) sob a voz de Tom Jobim 
(1927-1994), o segundo núcleo (Figura 30) apresenta uma fase da arquitetura brasileira 
com uma identidade consolidada em função da concisão da linguagem desenvolvida por 
Lucio Costa e demais arquitetos, conforme discutido anteriormente.  
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Figura 30. Planta do núcelo “A base é uma só, 1943 – 1957”. Adaptado do projeto de João Mendes Ribeiro, 
concedido pela Casa da Arquitectura.  
 
Enquanto que a marchinha de carnaval do módulo anterior nos fala do início do 
processo de industrialização, o êxodo rural e a sociedade de massas na era do rádio, aqui 
vemos os desdobramentos destes fenómenos à medida que o mesmo avança, estando este 
diretamente ligado ao consumo dos bens artísticos por parte da população, como pontua 
C. Cavalcanti (1970). Além disso, o vídeo desta seção contextualiza através de imagens 
justamente este período próspero e, sobretudo, remetendo o espectador ao imaginário 
coletivo, que perdura até hoje, de um país tropical com uma arquitetura moderna por 
excelência e terra da Bossa Nova (Wisnik, 2018)22 traduzidos na cidade do Rio de Janeiro, 
pois, como já vimos havia uma relação próxima entre Arquitetura e Poder.  
Entretanto, como destaca Napolitano (2010), em se tratando de Brasil é sempre 
necessário lembrarmos do seu caráter dual em que, se por um lado o país atravessava um 
período próspero, por outro a década de 1950 também é aquela que marca a segregação 
socioespacial no Rio de Janeiro, onde a população pobre passa a ocupar os morros na 
Zona Norte e as elites concentram-se nos bairros nobres da Zona Sul, Ipanema, Leblon e 
Copacabana. Este último ponto levantado é mostrado nos vídeos a partir de cenas da vida 
urbana, uma maneira de apresentar a realidade das cidades brasileiras e o desenrolar 
gradativo das tensões sociais presentes nelas que, por sua vez, serão constantes nos 
próximos vídeos da exposição. 
                                                          
22 Referência retirada da formação da exposição realizada pelos curadores Fernando Serapião e 
Guilherme Wisnik  em outubro de 2018. 
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Para o desenvolvimento da Arquitetura Modernista Brasileira foi fundamental 
uma reflexão a partir das referências histórico-arquitetônicas no Brasil, tendo como base 
o modelo colonial e, consequentemente, as construções jesuíticas às quais Lucio Costa 
detinha admiração23. O mesmo pode ser observado no cenário musical com a Bossa Nova 
que, embora o termo tenha sido utilizado para designar o novo gênero da música popular 
urbana nos finais dos anos 1950, como coloca Kuehn (2014), suas origens pertencem a 
um regionalismo apresentado por João Gilberto (n. 1931) que, posteriormente, ganha 
projeção internacional com Tom Jobim, o maior nome do movimento musical.  
 
É curioso notar-se que o denominado estilo bossa-nova, divulgado no Brasil em 
consequência do sucesso das músicas de João Gilberto, tem algo que ver com a 
tradição da região franciscana. João Gilberto apareceu pela primeira vez tentando 
sucesso nas estações de rádio de Salvador, Bahia, vindo de sua terra natal nas 
margens do grande rio. 
A característica de seu estilo era a extrema simplicidade de uma melodia 
horizontal, na estrutura do canto-chão, e muito semelhante às ladainhas e rezas 
cantadas das novenas do São Francisco. (Valladares, 1970, p. 20)  
 
Ou seja, a Bossa Nova não é somente um novo estilo musical ou variação do 
Samba que surgiu no Rio de Janeiro – mais precisamente entre Ipanema e Copacabana, 
áreas de classe média alta –, como também é uma reinterpretação do passado da Música 
Brasileira, segundo Kuehn (2014). Sendo assim, podemos dizer que havia um encontro 
entre Música e Arquitetura, tendo em vista que, neste período ambas exploraram as 
possibilidades de um novo Brasil que tinha como nacional uma arquitetura moderna de 
excelência, símbolo do poder do Estado e do progresso, e um movimento musical 
responsável por apresentar a cultura brasileira no exterior, como um verdadeiro cartão de 
visita, especialmente nos Estados Unidos que, como já foi mencionado no módulo 
anterior, assumia a política da boa vizinhança a fim de garantir interesses e exercer 
influência política em solo brasileiro. É claro que este posicionamento perante o Brasil 
                                                          
23 “E se devêssemos resumir, numa só palavra, qual o traço marcante da aruqitetura dos padres, diríamos 
que foi a sobriedade. Sobriedade presente também nos retábulos, mesmo os mais ricos. Sobriedade que se 
impõe, apesar do gongorismo da obra de talha…” (L. Costa, 1941, p. 128).  
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assumirá contornos pavorosos para a história da democracia brasileira, a qual trataremos 
mais adiante neste trabalho.  
 
Embora a sua recepção no exterior estivesse acompanhada por uma visão 
nitidamente idealizada da música brasileira, cujo marketing não raramente explora 
os clichês e estereótipos de um Brasil exótico e tropical, partimos do pressuposto 
de que a Bossa Nova, apesar da postura afirmativa e da sua sensualidade tropical, 
certamente não convenceu internacionalemnte por apelar a exotismos e 
estereótipos baratos, mas por promover um novo sentido à criatividade musical, 
associada à qualidade e à complexidade, um casamento feliz entre elementos 
variados que, além do ritmo bem brasileiro, constituem a sua linguagem musical 
e poética. (Kuehn, 2004, p. 120)  
 
A música Samba de uma nota só (1959) de Tom Jobim pode ser interpretada no 
contexto da exposição como uma relação entre Música e Arquitetura, não somente no 
sentido em que a base é uma só já que acreditava-se que a identidade está consolidada e, 
portanto, o modelo de país está posto, mas também sob a ótica das relações entre os 
intelectuais da época. Um dos indícios é justamente o cartaz da peça de teatro Orfeu da 
Conceição (1956) (Figura 31), exposta na vitrine deste núcleo, escrita por Vinícius de 
Moraes (1913-1980), cuja melodia foi composta por Tom Jobim e o projeto de cenografia 
é do arquiteto Oscar Niemeyer.  
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Figura 31. Cartaz da peça Orfeu da Conceição, 1956. Imagem capturada na exposição Infinito Vão – 90 
anos da arquitetura brasileira. Acervo pessoal da autora.  
 
Cabe aqui a observação de que neste momento Oscar Niemeyer já desenhava os 
palácios da nova capital do país, Brasília, à convite do então presidente Juscelino 
Kubitschek (1956-1961), mencionado por Serapião (2018)24. A relação destes se dá a 
partir do “envolvimento de Niemeyer no projeto do Hotel de Ouro Preto, [que] levou-o 
até Juscelino Kubitschek que, enquanto governador do Estado de Minas Gerais solicitou 
ao arquiteto o projeto do conjunto arquitetônico da Pampulha (1940)” (Ramos, 2011, p. 
40), conjunto este declarado como Património Mundial da Humanidade pela Unesco 
desde 2016, sendo os mais notáveis a Casa de Baile (Figura 32) (Figura 33) e a Igreja São 
Francisco de Assis (Figura 34).  
                                                          
24 Referência retirada da formação da exposição realizada pelos curadores Fernando Serapião e 
Guilherme Wisnik  em outubro de 2018. 
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Fonte 32. Casa de Baile projetada por Oscar Niemeyer no Conjunto da Pampulha. Disponível em 
https://whc.unesco.org/en/list/1493/gallery/&index=1&maxrows=12 
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Figura 33. Vista aérea da Casa de Baile com o paisagismo de Roberto Burle Marx. Disponível em 
https://whc.unesco.org/en/list/1493/gallery/&index=1&maxrows=12.  
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Figura 34. Igreja São Francisco de Assis, Conjunto Moderno da Pampulha. Disponível em 
https://whc.unesco.org/en/list/1493/gallery/&index=1&maxrows=12. 
 
Estes dois expoentes são claras alusões às linhas orgânicas do Barroco Mineiro e 
tradição de valorização da herança luso-brasileira características da Escola Carioca e seu 
mestre, Lucio Costa que, por sua vez, os estudou e acreditava haver uma organicidade na 
arquitetura barroca encontrada em Minas Gerais que, futuramente, será refletida nos 
prédios de Brasília e também no próprio Plano Piloto. Além disso, este conjunto da 
Pampulha apresenta o projeto paisagístico de Burle Marx e mural de Cândido Portinari 
(1903-1962), sendo que o primeiro também contribuirá com suas obras na nova capital 
brasileira.  
 
Apesar das mudanças de forma, das mudanças de material e das mudanças de 
técnica, a personalidade inconfundível dos padres, o ‘espírito’ jesuítico, vem 
sempre à tona – é a marca, o cachet que identifica todas elas e as diferencia, à 
primeira vista, das demais. …. Não se trata, por conseguinte, de uma arte bastarda, 
como pretendem alguns, mas de uma nova concepção plástica, liberta dos 
preconceitos anteriores e fundada em princípios lógicos e sãos. (Costa, 1941, pp. 
105-106)  
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Este núcleo, cujo vídeo também exibe imagens dos projetos não selecionados no 
concurso de Brasília (Figura 35) (Figura 36), guia o visitante para o último projeto a ser 
apresentado, o Plano Piloto de Lucio Costa para a nova capital brasileira (Figura 37) 
(Figura 38) (Figura 39).  
 
 
Figura 35. Proposta para a nova capital submetida pelo escritório MMM Roberto que consistia em núcleos 
independentes. Disponível em http://www.vitruvius.com.br/revistas/read/arquitextos/08.086/234. 
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Figura 36. Proposta para a nova capital submetida pelo escritório Arquitetos Associados. Disponível em 
http://www.vitruvius.com.br/revistas/read/arquitextos/08.086/234. 
 
Figura 37. Proposta para a nova capital submetida por Lucio Costa, 1957. Disponível em 
http://www.jobim.org/lucio/handle/2010.3/3580. 
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Figura 38. Croquis iniciais do Plano Piloto de Brasília propostos por Lucio Costa, 1957. Disponível em 
http://www.jobim.org/lucio/handle/2010.3/654. 
 
Figura 39. Croquis do Plano Piloto de Brasília propostos por Lucio Costa, 1957. Disponível em 
http://www.jobim.org/lucio/handle/2010.3/1375. 
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A ideia de mudar a capital do Rio de Janeiro para o interior do país é um desejo 
antigo, tendo sido formalizada pela Constituição de 1891, explica Lauande (2007). Como 
já foi explorado no presente trabalho, a Arquitetura Modernista e o Movimento Moderno 
devem em muito, não somente aos projetos políticos de Estado, como também à constante 
busca da identidade brasileira por meio da tentativa de ruptura com o passado, estando 
este marcado pela colonização portuguesa e escravidão, culminando no sentimento 
contínuo de inadequação já pensados sob a ótica de Schwarz (1968). Portanto, sendo 
Brasília o apogeu desta arquitetura oficial que, por sua vez, está em função do Estado – 
em pleno governo democrático25 de Juscelino Kubitschek –, há uma coerência em tentar 
romper com o antigo modelo de ocupação português que privilegia a faixa litorânea, em 
prol de uma ocupação do interior do país, segundo Lauande (2007).  
A ascensão de Juscelino Kubitschek ao poder, cujo slogan de campanha era “50 
anos em 5”, marca o segundo momento da arquitetura modernista brasileira onde a mesma 
está inserida em um novo projeto para nação caracterizado, principalmente, pelo 
desenvolvimentisto. Tal projeto tinha como base a indústria automobilística e, portanto, 
“o projeto de integração do país por intermédio de rodovias apressou a construção de uma 
nova capital” (Lauande, 2007, parágrafo 11). Na vitrine há dois objetos postos lado a lado 
que reforçam este discurso de (re)descobrimento do Brasil por parte dos brasileiros, são 
eles a réplica da cruz utilizada na primeira missa realizada no Brasil e uma fotografia da 
primeira missa realizada no que viria a ser a cidade de Brasília. Estes dois objetos (Figura 
40) estabelecem relação direta com o último projeto apresentado no núcleo, Brasília 
(1957), embora esta não seja uma relação facilmente percebida pelos visitantes.   
 
                                                          
25 “Apesar de oito anos de ditadura (1937-1945), Vargas esteve no poder num total de dezenove anos 
(1930-1945 e 1951-1954).” (Ramos, 2011, p.32)  
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Figura 40. Réplica da cruz utilizada na primeira missa realizada no Brasil em 1500 ao lado da fotografia 
da tenda desenhada por Oscar Niemeyer para a primeira missa de Brasília, 1956. Imagem capturada na 
exposição Infinito Vão – 90 anos da arquitetura brasileira. Acervo pessoal da autora. 
 
A fim de tentar tornar esta associação mais perceptível para o público, uma pequena 
saída de áudio foi instalada na viga expositiva ao lado do projeto do Plano Piloto em que 
se é possível ouvir a voz de Valter Hugo Mãe (n. 1971), ora lendo a Carta de Pero Vaz 
de Caminha e ora o Memorial Descritivo do Plano Piloto de Brasília, proposta de Lucio 
Costa. Porém, conforme foi percebido durante as visitas e observando o comportamento 
do público, esta iniciativa acaba por não ser tão bem sucedida, uma vez que o áudio em 
questão recebe interferência da canção do núcleo seguinte, atendendo ao volume e 
proximidade com a mesma.  
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Superado este ponto, retornando então ao Plano Piloto, é inegável a influência que 
o Movimento Moderno e o Património tiveram sob a proposta para a nova capital e como 
estes refletem a singularidade enquanto modernista – mesmo nunca tendo atribuído este 
título a si próprio – que o arquiteto possuía, inclusive, uma posição díspare daquela 
adotada por Le Corbusier e Walter Gropius (1883-1969) num “contraste gritante com 
Lucio Costa, cujo interesse pela arquitetura pretérita precedeu a sua adesão ao estilo 
moderno” (L. Cavalcanti, 1997, p. 170).  
 
A planta de todos eles obedecia a um padrão uniforme preestabelecido. Os 
quarteirões, com as colunas dos alpendres em fila e bem alinhadas, se arrumavam 
como regimentos em volta da praça. Tudo se distribuía e ordenava com uma 
disciplina quase militar. Os jesuítas revelram-se, nestas Missões, urbanistas 
notáveis, e a obra deles, tanto pelo espírito de organização como pela força e pelo 
fôlego, faz lembrar a dos romanos nos confins do império. Apesar do atual 
desmantelo, ainda se adivinha, nos menores fragmentos, uma seiva, um vigor, um 
‘impulso’, digamos assim, que os torna – estejam onde estiverem – 
inconfundíveis. (Costa, 1941, p. 166) 
 
A começar pelo gesto em traçar dois eixos que se cruzam, uma clara alusão ao 
fundamento das cidades romanas, Lucio Costa imprime em sua proposta de cidade com 
duas escalas distintas, sendo a primeira a residencial e a monumental. Era uma premissa 
do edital do concurso que houvesse um eixo monumental que ordenasse os espaços 
públicos, entendida hoje como materialização da força do Estado em um contexto no qual 
a arquitetura é usada como símbolo de poder, propaganda e ferramenta para 
implementação do projeto de nação. Este eixo, “que abriga os marcos e os principais 
edifícios institucionais é a espinha dorsal da malha e representa a dimensão coletiva – 
sabiamente implantado perpendicularmente às curvas de nível”, segundo Lauande (2007, 
parágrafo 9). Já o eixo residencial, este é correspondente à escala do Homem, onde as 
superquadras tiveram implantação análoga ao desenho das curvas de nível – além de 
apresentarem a organicidade do Barroco Mineiro – e, não obstante, o gabarito de seis 
pavimentos é próximo ao das copas das árvores, estabelecendo assim alturas semelhantes 
e proporção, de acordo com Lauande (2007). O que percebemos é a busca de um 
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equilíbrio por parte do arquiteto entre as cidades jardim e os preceitos da Carta de Atenas 
de 1933.  
 
Quando se estuda qualquer obra de arquitetura, importa ter primeiro em vista, 
além das imposições do meio físico e social, consideradas no seu sentido mais 
amplo, o ‘programa’, isto é, quais as finalidades dela e as necessidades de natureza 
funcional a satisfazer; em seguida, a ‘técnica’, quer dizer, os materiais e o sistema 
de construção adotados; depois, o ‘partido’, ou seja, de que maneira, com a 
utilização desta técnica, foram traduzidas, em termos de arquitetura, as 
determinaçãos daquele programa; finalmente, a ‘comodulação’ e a’modenatura’, 
entendendo por isto as qualidades plásticas do monumento. (Costa, 1941, p. 107) 
 
Sabendo que cidade é resultado de um processo sócio-econômico atrelada, 
invariavelmente, às motivações políticas do contexto no qual ela nasce, entendemos que 
a idealização da futura capital do Brasil é uma síntese do projeto de país que vem sendo 
trabalhado em conjunto à construção da identidade nacional e, no contexto em que ela 
começa a ser materializada, é compatível com a mentalidade desenvolvimentista do atual 
presidente, mas, sobretudo, é de Lucio Costa “a síntese de sua vivência na práxis” 
(Lauande, 2007, parágrafo 2) e, portanto, “ponto de convergência do pensamento 
urbanístico de uma época, concebido com um alto grau tanto de temporalidade social 
como individual” (Lauande, 2007, parágrafo 2).  
 
2.3. Contra os chapadões meu nariz, 1958-1968 
Ao som de Tropicália (1967) de Caetano Veloso (n. 1942), o presente núcleo 
divide-se em duas partes (Figura 41), sendo de um lado nomeadamente a Escola Carioca 
de Arquitetura, dando continuidade ao percurso realizado até aqui, e do outro a Escola 
Paulista – ou Brutalista –, introduzindo uma diferente abordagem. Este momento da 
exposição é responsável por apresentar ao público o deslocamento do protagonismo entre 
estas duas principais escolas brasileiras de arquitetura, sendo de um lado a do Rio de 
Janeiro (Figura 42) que tem como cerne o formalismo herdado da Escola Nacional de 
Belas Artes e sua grande referência Lucio Costa – também reestruturador do curso –, e, 
 74 
 
do outro lado da viga, a Escola de São Paulo (Figura 43) que traz como proposta a 
determinação da forma a partir da estrutura – legado da Escola Politécnica da 
Universidade de São Paulo – e terá como grande mentor o arquiteto Vilanova Artigas 
(1915-1985).  
 
 
Figura 41. Planta do núcelo “Contra os chapadões meus nariz, 1958 – 1968”. Adaptado do projeto de João 
Mendes Ribeiro, concedido pela Casa da Arquitectura.  
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 Figura 42. Núcelo “Contra os chapadões meus nariz, 1958 – 1968”, lado representado pela Escola Carioca 
de Arquitetura e ao fundo imagem de Vilanova Artigas e Oscar Niemeyer. Imagem capturada na exposição 
Infinito Vão – 90 anos da arquitetura brasileira. Acervo pessoal da autora. 
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Figura 43. Núcelo “Contra os chapadões meus nariz, 1958 – 1968”, lado representado pela Escola Paulista 
de Arquitetura e em primeiro plano maquete da Faculdade de Arquitetura de São Paulo (1961). Imagem 
capturada na exposição Infinito Vão – 90 anos da arquitetura brasileira. Acervo pessoal da autora. 
Tal transição é representada na exposição através dos projetos dos Palácios de 
Brasília (1956-1962) desenhados por Oscar Niemeyer, como sendo apogeu e declínio de 
uma escola: 
 
O betão – o “concreto” – surge em superfícies deslizantes, curvas e reviradas; o 
“poema do ângulo recto” é curto; a “funcionalidade” não deve atrapalhar. Onde 
Le Corbusier é mediação entre a arquitectura e a “1ª era da máquina”, Niemeyer 
segue uma linha directa. Simplifica a construção; concentra-se na criação de um 
espaço radioso. Criando uma linguagem de puro deleite dá à arquitectura moderna 
uma dimensão erótica, lúdica e popular, às vezes quase kitsch. …. Quebrando a 
ideia do moderno como um “método” afirma um “estilo”; talvez por isso faz 
sucesso entre nós, já nos anos cinquenta. Dir-se-á: empresta-nos alguma 
felicidade.  
Se a arquitectura moderna tenta historicamente criar uma mediação entre a arte e 
a indústria, se arrasta consigo dilemas culturais de grande complexidade, a obra 
de Niemeyer, demiúrgica e encantada, surge de rompante. Como num “samba de 
uma nota só”, as curvas instalam-se, as rampas sucedem-se. Tratando-se de 
refundar o país, o essencial deve ser repetido: “outras notas vão entrar, mas a base 
é uma só”. (Figueira, 2010, p. 65) 
 
 Entretanto, do outro lado, o projeto da Faculdade de Arquitetura de São Paulo 
(1961) apresentados na corrente exposição também em maquete, autoria de Vilanova 
Artigas e Carlos Cascaldi (1918-2010), e o projeto do Museu de Arte de São Paulo – 
MASP (1957) de Lina Bo Bardi (1914-1992) fazem referência ao início da Escola Paulista 
e, alinhada à exstremidade da viga, está projetada a fotografia de Oscar Niemeyer e 
Vilanova Artigas reafirmando esta virada.   
Embora a metodologia utilizada até aqui tenha sido a de seguir a ordem em que a 
exposição se apresenta ao público, exclusivamente, neste momento em específico, 
assume-se a necessidade de abordar primeiramente o MASP (1957), seguido da FAU-
USP (1961) e, somente após estes, retornaremos à construção dos palácios de Brasília 
(1956-1962) em consonância com a canção Tropicália (1967), a fim de seguir a 
cronologia destes projetos para que o contexto social, político e cultural no qual eles 
foram realizados possa ser apreendido.  
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Começemos então por uma breve introdução sobre a arquiteta Lina Bo Bardi 
(Figura 44), autora do Museu de Arte de São Paulo – MASP (1957) e uma das poucas 
mulheres a incorporar a exposição. De origem e formação italianas, ainda na Itália esteve 
envolvida em diversos trabalhos, sendo um dos mais relevantes a co-direção da revista 
Domus no período de 1943 a 1945, num momento em que não somente a destruição do 
pós-guerra precisa ser enfrentada, mas, também, os desafios de se reconstruir um país, 
despertando na arquiteta o seu olhar político através da Arquitetura, cuja “atuação política 
passa pela reconstrução dos fundamentos éticos da ação projetual, entendida ao mesmo 
tempo como prática profissional e cultural, incorporando a cultura”. (Alves, 2014, p. 36). 
Tal postura adquirada na Itália é trazida ao Brasil em 1946 quando imigrou com seu 
marido Pietro Bardi (1900-1999), onde, diante do contexto em que se encontrava, a 
arquiteta contemplou as reflexões dos arquitetos estrangeiros acerca do modernismo 
brasileiro como sendo necessárias, ao passo que questionou o imediatismo em promover 
a identidade nacional através desta e, sobretudo, ponderou “as contradições visíveis no 
‘contraste entre as favelas e as construções modernas’” (Alves, 2014, p. 38).  
Aversa ao dogmatismo presente no ensino da Arquitetura e defensora de “uma 
formação ligada à filosofia e à história da arte para amparar o arquiteto na atividade de 
‘teorizar’, segundo ela, fundamento da atividade de projeto” (Grinover, 2011, p. 4), o 
MASP (1957) (Figura 45) (Figura 46) (Figura 47) assume estas questões de propor uma 
reflexão sobre tempo presente e o espaço enquanto sintetiza a forte veia antropológica da 
arquiteta acerca da função social de um museu, ao passo que, rompe com o “a ideia de 
linearidade e finitude temporal em favor de uma obra aberta, em permanente 
transformação” (Alves, 2014, p. 40).  
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Figura 44. Estudo preliminar – esculturas praticáveis no belvedere Museu Arte Trianon. Disponível em 
https://www.archdaily.com.br/br/783198/masp-apresenta-o-projeto-playgrounds-
2016/56d9d0f2e58ece19f4000011-masp-apresenta-o-projeto-playgrounds-2016-imagem. 
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Figura 45. Vista externa do MASP na Avenida Paulista, década de 1980. Disponível em 
https://www.archdaily.com.br/br/905090/masp-de-lina-bo-bardi-completa-50-anos. 
 
Figura 46. Vista interna da pinacoteca do MASP em 1969. Disponível em 
https://www.archdaily.com.br/br/905090/masp-de-lina-bo-bardi-completa-50-anos. 
 
 
Figura 47. Cavalete de Cristal. Imagem capturada na exposição Infinito Vão – 90 anos da arquitetura 
brasileira. Acervo pessoal da autora.   
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Estas pesquisas convergem no MASP da avenida Paulista (1957), seja em sua 
relação com o sítio – agora não mais o subúrbio, mas o ponto nodal de um 
complexo metropolitano –, seja em relação à ideia de observatório, mirante e 
fortificação – ‘cidadela da liberdade’. Uma fortificação cidadã ‘que expande as 
ideias sobre a função social do museu no sentido da cidadania, materializada em 
seu hall cívico, sede de reuniões públicas e políticas no belvedere enquanto local 
de grandes concentrações coletigas e na horizontalidade das salas de exposição, 
que eliminam toda a noção de hierarquia, juntamente com os suportes de concreto 
e vidro porjetados pela arquiteta, a iluminação natural e a abertura visual para a 
cidade, que remete a apareciação das obras de arte ao espaço social que as abriga 
e na qual são produzidas. (Alves, 2014, p. 40) 
 
O reconhecimento desta arquitecta é tardio, como observa Lima (2016), tendo 
ocorrido somente em uma exposição realizada na FAU-USP – mesma escola que negou 
a ela um cargo de docente – em 1989, quando ela já tinha 74 anos, três anos antes de sua 
morte.  
 
Embora menos de 20 de seus projetos de arquitetura tenham sido construídos, não 
se deve esquecer de que eles foram concebidos em comunicação direta com os 
muitos outros tipos de projeto que ela desenvolveu. E deve-se também lembrar de 
que seu significado social e conceitual é tão amplo quanto profundo. Seu trabalho 
foi baseado na experimentação e no laborioso processo de desenvolvimento e 
materialização de programas que alimentaram a vida coletiva, mais do que no 
desejo de produzir uma carreira profissional coerente. (Lima, 2016, parágrafo 17)  
 
Acerca da valorização da vida coletiva, a mesma pode ser encontrada no vão livre 
de 74 metros do MASP, um gesto projetual que propõe o vazio enquanto um momento 
de pausa e sublima a ausência de elementos visuais a fim de tornar indeterminada a função 
deste espaço, sendo, portanto, passível de toda e qualquer apropriação, um espaço de 
liberdade e democracia por excelência até os dias de hoje.  
Esta mesma pausa e vazio também estão presentes no vão livre da Faculdade de 
Arquitetura e Urbanismo (1961) (Figura 48) (Figura 49) (Figura 50), projeto de Vilanova 
Artigas e Carlos Cascaldi, sendo este, provavelmente, uma das obras que melhor exprime 
a Escola Paulista (Brutalista) e todo seu apreço pela estrutura que, após Brasília, viriam a 
assumir o protagonismo no cenário da produção arquitetónica. 
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Figura 48. Salão Caramelo (vão livre) da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo de São Paulo ocupada 
por estudantes como forma de resistência ao regime militar em 1969. Disponível em 
https://raquelrolnik.files.wordpress.com/2018/04/fau_capa.jpg?w=1200.  
 
 
Figura 49. Exterior Faculdade de Arquitetura e Urbanismo de São Paulo (FAU-USP). Disponível em 
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https://raquelrolnik.wordpress.com/2018/04/25/fauusp-70-anos-a-arquitetura-o-urbanismo-e-o-design-
brasileiros/ 
 
Figura 50. Interior da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo de São Paulo (FAU-USP). Disponível em 
http://www.leonardofinotti.com/projects/fau-usp/image/40406-150616-088d. 
 
Cabe aqui ressaltar que a identidade da Arquitetura brasileira já estava 
questionada restando, portanto, à Escola Brutalista a constatação, como reflete Zein 
(2006):  
 
Por esse caminho chegar-se-ia certamente a outros temas, possivelmente tão 
relevantes quanto a tarefa de estudar a arquitetura da escola paulista brutalista, 
temas que se filiariam nem tanto a questões propriamente arquitetônico-projetuais 
– relacionadas à forma, programa, tecnologia, construção – mas a temas de ordem 
social e política: basicamente, à problemática da caracterização de nossa 
identidade cultural. Embora esse não tenha sido o alvo neste trabalho, torna-se 
inevitável que, ao se assumir uma visão pluralista da arquitetura brasileira do 
século XX (como decorrência inapelável da vontade de efetuar um estudo 
arquitetônico da Escola Paulista Brutalista como contribuição cultural brasileira 
da maior relevância num certo momento desse período) venha-se a não apenas 
questionar uma visão histórico-arquitetônica possivelmente já estabelecida e 
cristalizada em torno de uma “unidade” da arquitetura brasileira, como também a 
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questionar mais amplamente a “identidade” da arquitetura e, por extensão, da 
cultura brasileira. (Zein, 2006, parágrafo 9) 
Segundo Rolnik (2018, s/p.) o projeto da FAU-USP revela tanto sobre uma 
proposta de um diferente modelo de espaço a ser vivido  naquela época, enquanto projeto 
de ensino humanista que tem como referência a própria Bauhaus. Além disso, sendo 
Arquitetura gesto e discurso materializado – neste caso em betão armado e vidro – vemos 
que Vilanova Artigas tem nestes função social deste ofício, algo que veio a despertar 
admiração de contemporâneos como Sérgio Ferro (n. 1938) e Paulo Mendes da Rocha (n. 
1928), do qual este último falaremos mais adiante.  
 
Artigas acreditava na força da antecipação da vanguarda – um tema que animou a 
arte moderna até a metade do século passado. Seus ‘espaços coletivos livres’ eram 
mais propostas para depois, que armas para a luta – ou, se quiser, eram estímulos 
para mudanças. Ele criticou asperadamente o slogan de Le Corbusier: ‘arquitetura 
ou revolução’: não cairia nunca na ingenuidade oposta. Nem por isso, entretanto, 
fez uma arquitetura de acomodamento. Resistiu sempre às delícias do 
conformismo. Artigas estava convencido – como quase toda esquerda de então – 
que a transformação viria do avanço das forças produtivas. O que é um tema de 
Marx. Sua plástica queria provocar este avanço. A crítica posterior ao fracasso das 
economias ditas socialistas que abriu o debate sobre as relações de produção – 
meu eixo de trabalho – não era do seu tempo. Artigas foi um grande mestre, 
profundamente informado e íntegro. E, com qualquer um de nós, só não pode ir 
além de sua hora. (Benoit, 2002, p. 7 apud. Ferro, 2002)  
  
MASP (1957) e FAU-USP (1961), além de seus idealizadores, são alguns dos 
atores que marcam este núcleo que, por sua vez, apresenta através de imagens, objetos, 
música e vídeo um momento conturbado na História do Brasil. Sendo assim, seria um 
tanto quanto irresponsável não interpretarmos esta sessão sob a perspectiva dos conflitos 
acerca do paradigma da produção arquitectónica e cultural no Brasil, que tem repetido 
um padrão desde os anos 1920 e culminou na nova capital brasileira, além do contexto 
político em que esta se apresentou.  
O deslocamento de protagonismo de uma escola para outra deve ser entendido 
dentro de um contexto alargado que, como coloca Figueira (2010, p. 32) “a crise da 
aruqitectura moderna é afinal a crise da própria arquitectura, ou seja, a nível internacional, 
o Movimento Moderno encarava um forte revisionismo de seus pressupostos. Parte das 
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críticas ao movimento, especialmente aquelas que denunciam o elitismo deste, já haviam 
sido anunciadas no início da década de 1940: “o movimento modernista era nitidademente 
aristocrático. Pelo seu caracter de jogo arriscado, pelo seu espírito aventureiro ao extremo, 
pelo seu internacionalismo modernista, pelo seu nacionalismo embrabecido, pela sua 
gratuidade antipopular, pelo seu dogmatismo prepotente, era uma aristocracia do espírito” 
(Andrade, 1942, pp. 28-29). Este pensamento de Mario de Andrade (1893-1945) 
corrobora com a questão aqui apresentada acerca da repetição de um padrão 
segregacionista pautado na constante exploração e distanciamento da massa refletidos, 
inclusive, na arquitetura. É evidente que esta última observação de Mario de Andrade 
pode vir a soar tendenciosa para alguns, visto que o mesmo deixava bastante clara sua 
posição frente à rivalidade entre os pólos culturais da época, Rio e São Paulo.  
 
Quando a dizer que éramos, os de São Paulo, uns antinacionalistas, uns 
antitradicionalistas europeizados, creio ser falta de subtileza crítica. É esquecer 
todo o movimento regionalista aberto justamente em São Paulo e imediatamente 
antes, pela ‘Revista do Brasil’; é esquecer todo o movimento editorial de Monteiro 
Lobato; é esquecer a arquitetura e até o urbanismo (Dubugras) neo-colonial, 
nascidos em São Paulo. (Andrade, 1942, pp. 25-26)  
 
Tais precoupações acerca da discrepância entre o lirismo de se moldar um país a 
partir de um distanciamento do seu passado colonial, escravocrata e pobre com o modo 
de produzir arquitetura e, sobretudo, com a função social do arquiteto já eram 
preocupações extrenadas pelo próprio Oscar Niemeyer na década de 1940. Ou seja, o 
modus operandi da Arquitetura Moderna já apontava indícios de uma insustentabilidade 
no que se refere à esfera social e das relações de trabalho, sendo, portanto, apenas uma 
questão de tempo para que este modelo viesse a ser questionado.  
 
Em 1946, o carioca Oscar Niemeyer apontava com gravidade o fato de que a 
arquitetura moderna no Brasil haveria se limitado “à construção de prédios 
isolados, edifícios públicos e casas burguesas, obras que logicamente deveriam 
fazer parte de um Plano Diretor, ajustado indistintamente a todos os problemas 
sociais e urbanísticos”. Esse enfoque, uma das primeiras manifestações de um 
arquiteto acerca das questões sociais relativas à profissão encontradas na nossa 
historiografia, levava Niemeyer a denunciar “a situação precária de nosso 
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trabalhador urbano e rural, privado das mais primárias condições de conforto e 
higiene”; repudiando, assim – ao menos no plano do discurso –, as práticas que 
visavam beneficar apenas as classes abastadas. (Kamimura, 2013, pp. 4-5)  
 
Para compreendermos Brasília em sua totalidade, lembramos que Sérgio Ferro, 
numa visão bastante crítica e nada romântica sobre a Bauhaus – modelo este seguido 
pelos arquitetos modernos brasileiros –, afirma que o programa de ensino de arquitectura 
proposto por Gropius era demasiadamente elitista, e, não obstante, ao se referir ao Brasil 
o mesmo conclui que “nas obras de nossa arquitetura, raros são os momentos em que 
escapam a estas deformações – e isso desde o século XII” (Bentoit, 2002 apud. Ferro, 
2002, p. 6). Se na primeira observação é denunciada a matriz elitista do Movimento 
Moderno, nesta última entende-se que as “deformações” referidas condizem ao 
distanciamento entre o trabalhador comum e o objeto arquitectónico, como também 
indica que este mesmo movimento não foi capaz de romper com um padrão excludente 
existente, tendo como maior expoente a própria construção de Brasília.  
 
Na afirmação de uso e senso comum, o objeto arquitetônico, assim como a pá ou 
a arma, é um utensílio. Afirmação pelo menos destoante: sem ‘má-fé’, todos 
pressentimos que o uso hoje não é muito mais que a contrafação de uso e a 
funcionalidade, álibi suspeito. No fundo, pouco importam uso e funcionalidade, 
ex-noções perdidas em desencontros. A palavra utensílio só aparece aqui por 
transferência. Porque, na verdade, a figura que transita é outra: o objeto 
arquitetônico, assim como a pá ou a arma, é fabricado, circula e é consumido, 
antes de mais nada, como mercadoria. (Ferro, 1976, p. 105) 
 
Para além da arquitetura enquanto produto de consumo, questiona-se aqui as 
incompatibilidades entre o discurso dos arquitetos, a construção da identidade nacional 
através desta e a própria ideia de modernização em relação à execução da mesma, 
essencialmente no que toca as relações de trabalho e o acesso ao consumo deste objeto. 
O cotidiano do grande canteiro de obras de onde surgiu Brasília pode ser visto no vídeo 
desta seção e nas imagens aqui apresentadas (Figura 51) (Figura 52) (Figura 53) (Figura 
54) (Figura 55), onde são projetadas imagens lado a lado do interior dos palácios do sonho 
modernista em contraponto à dura realidade das habitações dos candangos, os 
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trabalhadores que foram a força de trabalho para tornar esta utopia em realidade e cujo 
direito de apropriação lhes foi negado, a qual Sérgio Ferro critica.  
 
Em 1958, 59, 60, 61 eu ia frequentemente à Brasília e assisti um pouco ao 
nascimento da capital. Não tanto o plano, o desenho do Lúcio, mas o levantar, o 
sair do chão. E saía daqui com a escola, com arquitetos cheios de discursos bons 
para a sociedade brasileira. Era o período do desenvolvimentismo: nós havíamos 
de modificar o Brasil, construir um Brasil novo, industrializar esse troço aqui. E 
tudo com uma perspectiva social anunciada também muito bonita. Só que, ao 
chegar em Brasília, via aqueles desenhos lindos do Niemeyer, perfeitos, brancos, 
puríssimos, mas com uma massa de gente ultramiserável, ultra-explorada, 
construindo aquilo. Um horror as condições de trabalho. Vinham trabalhadores do 
Brasil inteiro, que se agrupavam debaixo daquelas igrejinhas bonitinhas do 
Niemeyer parecidas com um triângulo e ficavam esperando passar ali os 
caminhões que os contratavam. Depois os operários iam para o canteiro de obras, 
frequentemente cercado, como na Idade Média. As greves eram reprimidas da 
maneira mais violenta possível, com mortes, assassinatos. (Ferro, 2002, p. 12) 
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Figura 51. Construção de Brasília, catedral e candango. Disponível em http://albertoferreira.art.br/wp-
content/uploads/2014/02/8.jpg. 
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Figura 52. Construção e inauguração de Brasília, candangos, trabalhadores. Disponível em 
http://albertoferreira.art.br/wp-content/uploads/2014/02/6.jpg. 
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Figura 53. Pé ante pé, trabalhadores, candangos, Construção e inauguração de Brasília. Disponível em 
http://albertoferreira.art.br/wp-content/uploads/2014/02/1.jpg. 
 
Figura 54. Construção e Inauguração de Brasília, trabalhadores, Congresso Nacional. Disponível em 
http://albertoferreira.art.br/wp-content/uploads/2014/02/14.jpg. 
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Figura 55. Construção e Inauguração de Brasília, cartolas, Congresso Nacional. Disponível em 
http://albertoferreira.art.br/wp-content/uploads/2014/02/13.jpg. 
No que diz respeito à década de 1950, tida como a “década de ouro”, é 
fundamental que a mesma seja desmitificada, o que acaba por tocar em pontos mais 
sensíveis, incluindo a memória social coletiva que ainda, atrelada ao sucesso da 
Arquitetura e da Música Brasileira à esfera internacional, como foi visto no capítulo 
relativo a Bossa Nova e a Brazil Builds (1943). Arbitrariamente o mesmo imaginário 
popular acaba por minimizar, quando não ignorar por completo, que este mesmo projeto 
de construção de identidade nacional baseada numa agenda política de país, tendo sido o 
apogeu a construção de Brasília – incluindo aqui suas edificações – é também responsável 
por aprofundar as desigualdades sociais26, cujo método de exploração das camadas 
populares tem raízes no modelo falido da sociedade patriarcal e rural. 
 
Outra perspectiva problemática, alimentada pela memória social, é a imagem da 
década de 1950 como ‘anos dourados’, perspectiva que tende a congelar um 
                                                          
26 “A década de 1950, porém, marcava o advento de uma recente separação social no Rio de Janeiro – 
pobres nos  
morros e na Zona Norte e ricos e remediados na Zona Sul…” (Napolitano, 2010, p. 60).  
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momento histórico sem levar em conta suas contradições específicas, valorizando-
as pelos impasses e desilusões que se seguiram. No caso, a segunda metade da 
década de 1950 passou a representar uma breve e fugaz promessa de felicidade 
para uma nação traumatizada por dois grandes eventos históricos: o suicídio de 
Getúlio Vargas e o golpe militar de 1964. O medo da dissolução nacional e social 
momentameamente superado pela habilidade política de Juscelino Kubitscheck, 
bem como suas implicações culturais, não pode ser reduzido aos ‘anos dourados’ 
perdidos para sempre e seguidos pelos ‘anos de chumbo’. (Napolitano, 2010, p. 
81) 
 
Segundo Schwarz (2001), o Golpe de 1964 – no contexto de um momento crucial 
da Guerra Fria – tinha como propósito assegurar o capital e o continente americano contra 
o socialismo através de uma subordinação do país ao imperialismo norte-americano e, 
sobretudo, configurou uma estratégia de frear as Reformas de Base, anunciadas pelo 
presidente João Goulart (1919-1976), que visavam a redução da concentração de renda e 
de terras no país, além do salário mínimo e o direito do analfabeto ao voto. Quanto a este 
último dado, lembramos que o índice de analfabetismo no país era de 50%, mas que, em 
contrapartida, Paulo Freire (1921-1997) havia desenvolvido um método muito bem 
sucedido de alfabetização de adultos baseada no vínculo entre a palavra escrita e a 
conscientização de classe. 
 
Cada um destes elementos é transformado no interior do método, – em que de fato 
pulsa um momento da revolução contemporânea: a noção de que a miséria e seu 
cimento, o analfabetismo, não são acidentes ou resíduo, mas parte integrada no 
movimento rotineiro da dominação do capital. …. O país estava 
irreconhecivelmente inteligente. (Schwarz, 2001, pp. 68-70).  
 
Numa breve reflexão, a demonização de Paulo Freire, tal qual vemos nos dias 
atuais perpetuada pela profunda perversidade e ignorância da extrema direita brasileira, 
muito provavelmente teve seu início neste período, alimentado, convenientemente, até os 
dias de hoje de forma a assegurar seu domínio. Retomando, sabendo que “ao invés de 
avanços, então, as elites promovem enormes retrocessos sociais e culturais, congelando a 
evolução de toda a sociedade, constituindo e se vangloriando de reinar numa terra 
devastada” (Oliveira, 2014, p. 2), não nos requer muitos esforços além do que já foi 
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apresentado para entender como os militares prevaleceram, mesmo diante do apoio 
popular às medidas de João Goulart.  
 
Assim a integração imperialista, que em seguida modernizou para os seus 
propósitos a economia do país, revive e tonififica a parte do arcaísmo ideológico 
e político de que necessita para a sua estabilidade. De obstáculo e resíduo, o 
arcaísmo passa a instrumento intencional da opressão mais moderna, como aliás 
a modernização, de libertadora e nacional passa a forma de submissão. …. Esta 
experiência, com sua lógica própria, deu matéria prima a um estilo artístico 
importante, ao tropicalistmo, que reflete variadamente a seu respeito, explorando 
e demarcando uma nova situação intelectual, artística e de classe. (Schwarz, 2001, 
p. 74) 
 
Perante este contexto turbulento, político e cultural, talvez num certo tom de 
provocação, este módulo traz como canção a música manifesto Tropicália (1967) de 
Caetano Veloso que, através de uma reflexão acerca das ambiguidades da democracia 
brasileira, nos leva a compreender que o eu lírico da música é o próprio Brasil que, a 
partir de uma voz telúrica, canta sobre as desventuras da política brasileira e, 
consequentmente, sobre os projetos de país tal como a democracia interrompida.  
 
Sobre a cabeça os aviões 
Sob os meus pés os caminhões 
Aponta contra os chapadões  
Meu nariz  
Eu organizo o movimento  
Eu oriento o carnaval  
Eu inauguro o monumento  
No planalto central do país  
Viva a Bossa, sa, sa  
Viva a Palhoça, ça, ça, ça, ça…  
O monumento  
É depapel crepom e prata 
A cabeleira esconde 
Atrás da verde mata  
O luar do sertão  
O monumento não tem porta  
A entrada é uma rua antiga 
Estreita e torta  
E no joelho uma criança 
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Sorridente, feia e morta 
Estende a mão…  
Viva a mata, ta, ta  
Viva a mulata, ta, ta, ta, ta… (Caetano Veloso, 1967) 
 
A música responsável por dar nome ao movimento de contra cultura chamado 
Tropicalismo, como esclarece Wisnik (2018)27, faz referência à instalação homônima 
(Figura 56) de Hélio Oiticica (1937-1980), importante artista brasileiro, realizada em 
1967, “que configurava um jardim com pássaros e plantas vivos, além de poemas-
objetos” (Junior, 2005, p. 90). Sobre Oiticica e a instalação, Caetano Veloso diz que as 
produções deste eram uma reposta radical diante da falta de liberdade e o respeito à 
mesma, impostos naquele período28. Segundo Michael Wellen29, um dos curadores da 
Tate Modern, além de Tropicália (1967) ser considerado um dos melhores trabalhos de 
Oiticica, a instalação cria um confronto com a imagem do Brasil e o estereótipo de paraíso 
tropical do mesmo.   
 
                                                          
27 Referência retirada da formação da exposição realizada pelos curadores Fernando Serapião e Guilherme 
Wisnik  em outubro de 2018. 
28 Fala apresentada no vídeo Hélio Oiticica and the Tropicália Movement (2017) como parte da exposição 
Tropicália, Penetrables PN2 ‘Purity is a Myth’ and PN3 ‘Imagetical’ 1966-7, realizada pela Tate Modern 
de 06 à 12 de novembro de 2017. 
29 Ibidem.  
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Figura 56. Instalação Tropicália (1967) de Hélio Oiticica exibida na Tate Modern em 2016. Disponível 
em https://www.tate.org.uk/visit/tate-modern/display/performer-and-participant/helio-oiticica. 
 
Quando Caetano Veloso  faz menção à obra de Oiticica e sua resposta à ausência 
de liberdade, relaciona-se a isto também o fato de que em 1967 em São Paulo, devido aos 
intensos atos estudantis, a violência da ditadura ganhou novos contornos com a presença 
efetiva da polícia que, por sua vez, passou a oprimir também trabalhadores e, 
eventualmente, os filhos da burguesia, gerando revolta social, como descreve Schwarz 
(2001). A própria canção Tropicália (1967) conterá em seus versos a inquietação sobre a 
situação política, social e cultural do país naquela altura. Os primeiros versos da canção 
descrevem o cenário de forma que haja uma comprensão imediata, trazendo “um pouco 
da história de nosso país, o avanço do progresso, a construção de Brasília, momento 
também que coincide com o surgimento da Bossa Nova” (Oliveira, 2004, p. 9).  
Sobre a Bossa Nova, destacamos que, embora esta tenha enorme contributo para 
a Música Brasileira enquanto mãe de outras manifestações da Música Popular como o 
próprio Tropicalismo e a própria Música Popular  Brasileira (MPB), como explica Kuehn 
(2004), é necessário pontuar que a sua sofisticação nas melodias e letras requintadas 
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aproximavam-na da música erudita estabelecendo uma predileção pela elite intelectual da 
época e, portanto, não estimulava “nenhuma ou quase nenhuma veia de questionamento 
ou de controvérsia em suas atitudes e letras” (Oliveira, 2004, p. 5). Sendo assim, ela não 
exercia função compatível ao contexto do regime, uma vez que, a questão agora já não se 
tratava mais de delinear aflições entre o passado e o futuro, mas sim, sobressair-se aos 
traumas do momento atual (Napolitano, 2010, p. 71).  
 
A cultura é como a vida. Sua tendência é crescer, desenvolver-se, proliferar…. 
São quatro os princípios que governam a vida: ela tende a se expandir como um 
gás para ocupar todo o espaço disponível; ela se adapta às exigências do espaço 
que se coroou disponível; ela se desenvolve continuamente em níveis de maior 
complexidade; quanto mais complexo o nível de sua organização, mais 
rapidamente a vida cresce. Esses mesmos princípios se aplicam à cultura. Sua 
disposição para o crescimento é natural. Também como a vida, quando encontra 
condições favoráveis ao seu desenvolvimento, a cultura se alastra, floresce, 
aparece, faz-se ostensivamente presente. (Santaella, 2010, p. 29) 
 
Segundo Oliveira (2004), embora a música tropicalista trouxesse em suas letras e 
estruturas a vanguarda, cuja qualidade não deixava a desejar em relação à Bossa Nova, 
ela foi guiada por seus precursores a aproximar-se da camada popular, como vemos nas 
canções de Caetano Veloso, Gilberto Gil e Tom Zé (n. 1936).  Além disso, no caso da 
canção aqui estudada (Tropicália) através das metáforas utilizadas para fazer referência 
aos atrasos em contraposição à construção de Brasília, também é evidenciada a 
discrepância entre as classes, ao passo que são retificados os imaginários sócio-culturais 
como o carnaval, mulatas, palhoças, Iracema, Carmen Miranda (1909-1955) e Bahia, 
enquanto que o povo é apresentado sob a alegoria de Marias, crianças feias e mortas e 
assim por diante, expressando a alienação do progresso em relação à acentuação da 
desigualdade social, como observa Oliveira (2004). Portanto, se Brasília representou o 
momento áureo da Escola Carioca, ela também pode ser encarada como sendo seu 
declínio em função de todos os elementos aqui apresentados – exploração e violência dos 
canteiros de obra, progresso enquanto acentuador das desigualdades sociais e a nova 
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cidade como sendo a  capital da ditadura a partir de 1964, dois anos após sua inauguração 
– , fato observado por Serapião (2018)30.  
 
Teve de nascer como Minerva, já pronta. É o produto de uma conjuntura 
especialíssima e assim deve ser vista e julgada. Em condições normais ela é o 
exemplo de como não se deve fazer uma cidade. Contudo, não é uma utopia. É, 
tão-somente, a capital do país, com a sua inatualidade social e suas mazelas 
transferidas a mil quilômetros da praia e a mil metros acima do mar. Mas foi 
concebida e construída com decisão e com fé num Brasil diferente e num mundo 
melhor – a sua arquitetura e o seu urbanismo exprimem essa confiança – e isto, 
no final das contas, é o que importa. (Ceccon, 1961, p.5 apud. Costa, 1961)   
 
Temos, portanto, essa outra face da arquitetura criticada por Sérgio Ferro e 
eternizada por Caetano Veloso e que, inclusive, é até hoje um lado que muitos de nós 
insiste em ignorar, seja pela dificuldade em aceitar que tamanha beleza arquitetónica que 
é Brasília teve sua origem num processo de exploração e injustiça social tão profundos. 
Esta dualidade, entre avanço e ruptura com o passado atrasado versus aprofundamento 
das desigualdades sociais que datam do período de construção de Brasília até sua 
inauguração irão acompanhá-la na tomada da mesma pelos militares a partir de 1964.  
O núcleo chega ao fim com o ano de 1968 que, por sua vez, coincide com a 
instauração do Ato Institucional número 5 (AI-5) que é o divisor de águas na relação entre 
o Estado brasileiro e a produção cultural, uma vez que, esta última irá sofrer com a 
ferocidade do silenciamento imposto pelo regime, onde “os mais diversos tipos e gêneros 
de obras que, em seus frágeis corpos, de sons ou letras, conheceram mutilações várias – 
as quais, de um modo ou de outro, afetaram gravemente seus seres, seus destinos e, claro, 
suas influências” (Franco, 1995, p. 59).  
 
Após o Ato Institucional nº5, instrumento legal promulgado em fins de 1968 que 
aprofundou o caráter repressivo do Regime Militar brasileiro implantado quatro 
anos antes, houve um corte abrupto das experiências musicais ocorridas no Brasil 
ao longo dos anos 60. Na medida em que boa parte da vida musical brasileira, 
naquela década, estava lastreada num intenso debate político-ideológico, o 
                                                          
30 Referência retirada da formação da exposição realizada pelos curadores Fernando Serapião e 
Guilherme Wisnik  em outubro de 2018. 
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recrudescimento da repressão e a censura prévia interferiram de maneira 
dramática e decisiva na produção e no consumo das canções. A partir de então, os 
movimentos, artistas e eventos musicais e culturais situados entre os marcos da 
Bossa Nova (1959) e o Tropicalismo (1968) foram idealizados e percebidos como 
a balizas de um ciclo de renovação musical radical que, ao que tudo indicava, 
havia se encerrado. Ao longo deste ciclo, surgiu e se consagrou a expressão 
Música Popular Brasileira (MPB), sigla que sintetizava a busca de uma nova 
canção que expressasse o Brasil com oprojeto de nação idealizado por uma cultura 
política influenciada pela ideologia nacional-popular e pelo ciclo de 
desenvolvimento, impulsionado a partir dos anos 50. (Napolitano, 2002, p. 1) 
 
 2.4. Eu vi um Brasil na TV, 1969-1984 
Bye bye, Brasil  
A última ficha caiu 
Eu penso em vocês night and day 
Explica que tá tudo okay  
Eu só ando dentro da lei  
Eu quero voltar, podes crer  
           Eu vi um Brasil na tevê (Chico Buarque, 1980)  
 
A seção (Figura 57) que começa com uma canção de despedida de Chico Buarque 
é correspondente aquele que é considerado o momento mais delicado da ditadura militar, 
onde muitos que marcaram forte presença nos módulos anteriores, se vêem forçados a 
seguir para o exílio, como, por exemplo, Caetano Veloso, Oscar Niemeyer, Gilberto Gil 
e assim por diante.  
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Figura 57. Planta do núcelo “Eu vi um Brasil na TV, 1969-1984”. Adaptado do projeto de João Mendes 
Ribeiro, concedido pela Casa da Arquitectura.  
 
A perseguição sumária aos professores e estudantes da USP era uma realidade do 
cotidiano, tal como os meios de combate via “atropelamentos, fuzilamentos, choques, 
cadeira do dragão, pau de arara, paulada. Matar fazia parte do ofício” (Silva, 2015, p. 
219). Tal cenário foi o responsável por forçar nomes como Vilanova Artigas, Sérgio Ferro 
e Paulo Mendes da Rocha para o exílio. O exílio é a saída que alguns encontraram frente 
à legitimação da barbárie do regime por meio da instauração do AI-5 que, como já dito 
anteriormente, foi responsável por suspender os direitos políticos, censurar manifestações 
políticas e permitir a liberdade vigiada e demais mecanismos de controle sob o pretexto 
de “medida de segurança” (Figura 58).  
 
 
Figura 58. Tanque do Exército invandindo o campus da USP após o AI-5. Disponível em 
http://memorialdademocracia.com.br/card/ai-5-desfalca-a-inteligencia-do-pais. 
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Compreendemos então que, como explica Franco (1995), se por um lado a direita 
detinha o poder político, a esquerda prevalecia na vida cultural.  
 
Se em 64 fora possível a direita ‘preservar’ a produção cultural, pois bastara 
liquidar o seu contato com a massa operária e camponesa, em 68, quando o 
estudante e o público dos melhores filmes, do melhor teatro, da melhor música e 
dos melhores livros já constitui massa politicamente perigosa, será necessário 
trocar ou censurar os professores, os encenadores, os escritores, os músicos, os 
livros, os editores, – noutras palavras, será necessário liquidar a própria cultura 
viva do momento. O governo já deu vários passos neste sentido, e não se sabe 
quantos mais dará. Em matéria de estroçar universidades, o seu acervo já é 
considerável: Brasília, S. Paulo e Rio, as três maiores do país. (Schwarz, 2001, p. 
63) 
 
Este é também o período em que Valladares (1970, p. 9) descreve o panorama 
sociológico do Brasil como sendo profundamente desigual e que, para além da 
significativa desigualdade entre a arte produzida e consumida pelas classes dominantes 
em oposição àquela produzida e consumida pelas classes dominadas, expõe também a 
crise na busca por uma identidade nacional em face da “transitoriedade aculturativa de 
nosso meio e época, de defasagem anulada em fase da comunicação tecnológica atual, a 
remanescência de atributos de uma genuidade capazes de ajudarem a conscientização e a 
autodeterminação cultural de um povo, de uma ação”. Tal vazio cultural citado por 
Valladares (1970) é reafirmado por Franco (1995), ao passo que este último observa o 
rompimento forçado da produção artística com a vida política – um quadro oposto aos 
anos anteriores em que estas andavam juntas, tal qual o início do modernismo e o apogeu 
com Brasília – enquanto forma de prejudicar a formação de toda uma sociedade e, 
sobretudo, impor uma vida cultural estéril.  
 
O prestígio desta palavra – moderno – é um prestígio em crise.  
Em crise porque é um moderno a que falta, atualmente, tempo e condições sociais 
para prolongar-se como moderno o bastante para se impor como um fenômeno 
tecnológica e sociologicamente ou filosoficamente significativo. É assim que com 
a valorização excessiva que se fêz de semelhante modernismo está prestes a 
dissolver-se a glorificação exclusiva do trabalho e do trabalhismo, como filosofia 
básica de civilização industrial; enquanto a arte parece pronta a, associada com 
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outros empenhos, ao lazer, tomar, sob vários aspectos, o lugar psico-socialmente 
vazio, do trabalho assim glorificado. (Freyre, 1970, pp. 47-58) 
 
Se anteriormente com Brasília todo aquele sonho – ou pelo menos grande parte 
dele – de um país progressista e identidade nacional consolidada já havia tido seu sentido 
esvaziado, agora, o perído de 1969 e 1984, é o de mais profundo luto frente ao retrocesso 
político, económico e cultural denunciado pela canção e imagens projetadas. A música 
faz uma alusão às obras faraônicas e a acentuação da exploração do trabalho enquanto 
que o vídeo confere à melancolia e tristeza destes anos de regime. Exemplo disso são as 
imagens de pessoas trabalhando no garimpo de Serra Pelada (Pará) em contraponto aos 
generais passeando descompromissadamente em seus carros por estradas e viadutos. No 
que diz respeito ao garimpo, Sebastião Salgado (n. 1944), um dos principais e mais 
reconhecidos fotógrafos brasileiros, construiu um acervo que denunciava a dimensão da 
exploração da miséria de incontáveis brasileiros. Sendo assim, para termos dimensão da 
vulnerabilidade da população, tal como foi feito no subcapítulo anterior que abordou-se 
a construção de Brasília, aqui o mesmo será feito para fins didáticos ao apresentar 
algumas imagens de Sebastião Salgado (Figura 59) (Figura 60) (Figura 61). 
 
           Tomei a costeira em Belém do Pará 
Puseram uma usina no mar  
Talvez fique ruim pra pescar  
            Em março vou pro Ceará  
Com a benção do meu orixá  
Eu acho bauxita por lá (Chico Buarque, 1980) 
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Figura 59. Inúmeros garimpeiros em Serra Pelada, Pará. Registo fotográfico de Sebastião Salgado. 
Disponível em https://incrivelhistoria.com.br/app/uploads/2016/07/serra-pelada-04-sebastiao-salgado.jpg. 
 
Figura 60. Trabalhador do garimpo. Registo fotográfico de Sebastião Salgado. Disponível em 
https://incrivelhistoria.com.br/app/uploads/2016/07/serra-pelada-04-sebastiao-salgado.jpg. 
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Figura 61. Conflito entre policial militar e garimpeiro. Registo fotográfico de Sebastião Salgado. 
Disponível em https://incrivelhistoria.com.br/app/uploads/2016/07/serra-pelada-04-sebastiao-salgado.jpg. 
Ainda sobre a canção, destaca-se aqui o excerto que dá nome ao núcleo que, por 
sua vez, é uma alusão a importante transformação que a televisão apresentou na sociedade 
em função do papel que ela assumiu na cotidiano das pessoas.  
 
Com a veloz transformação das condições materiais de sua produção e 
retransmissão – que implicou a utilização de modernas tecnologias e vultuosos 
investimentos 0 ela se tornou apta a atingir nacionalmente um público aproximado 
de 70 milhões de telespectadores diariamente, os quais passaram a dispender em 
média cerca de 3 horas (por dia) de suas vidas diante do aparelho de TV. A 
televisão logrou promover entre nós uma verdadeira ‘integração nacional’: ela 
integrou os habitantes das mais diferentes regiões do país e os transformou em 
consumidores; ao mesmo tempo, superou e destruiu toda cultura ou identidade 
regional. Também disseminou um certo tipo de informação – a única acessível 
para grande parte da população – que trata sempre de tomar o fato próximo em 
algo distante; simultaneamente nos torna familiar tudo aquilo que é 
verdadeiramente distante e, em geral, não possui relevância maior para nossas 
existências miúdas. (Franco, 1995, p. 72)  
 
Tendo em vista este contexto de repressão e intensa mudança no panorama 
cultural, na arquitetura o mesmo será refletido num retorno defensivo desta ao passado, 
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condenando-se ao modernismo e, não obstante, a perseguição à oposição tão 
característica do regime não irá poupar grandes nomes como Oscar Niemeyer, Vilanova 
Artigas e Paulo Mendes da Rocha (n. 1928), tidos como subversivos em razão de suas 
visões socialistas. Sendo assim, num período de pouca evolução crítica acerca da 
arquitectura e censura, há também uma predileção pela execução e pela técnica que, por 
sua vez, serão destinadas aos engenheiros e, não obstante, aos arquitectos cujo 
compromisso maior era em atuar para o mercado, uma vez que estes obtiveram maiores 
oportunidades para executar grandes obras públicas por conta da proteção por parte dos 
militares (Revista aU, 2014). Sendo assim, observa-se também que devido às mudanças 
estruturais político-económicas que o país vem a atravessar, a produção arquitectónica 
não irá mais se restringir somente ao Rio de Janeiro e a São Paulo, mas “verifica-se então 
um quadro diversificado na arquitetura moderna brasileira em decorrência da fundação 
de escolas de arquitetura e do deslocamento de arquitetos, que passam a atuar em 
contextos regionais” (Revista aU, 2014 apud. Diógenes, 2014). Exemplos desta 
descentralização são os projetos do Centro de Proteção Ambiental de Balbina (1984) 
(Figura 62) , de Severiano Porto (n. 1928), e a Casa Bola (1979) (Figura 63), de Eduardo 
Longo (n. 1942), ambos expostos nesta seção.  
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Figura 62. Centro de Proteção Ambiental de Balbina, Severiano Porto. Disponível em 
http://www.leonardofinotti.com/projects/centro-de-protecao-ambiental/image/66305-180722-001.  
 
 
Figura 63. Casa Bola, Eduardo Longo. Disponível em 
http://www.leonardofinotti.com/uploads/mongoid_image/image/519cceb8804ea9072800000b/big_10101
_061203_032D.jpg.  
 
Um dos projetos mais importantes – e um dos últimos – expostos neste núcleo é 
o Sesc Pompeia (1977) (Figura 64) (Figura 65) (Figura 66) de Lina Bo Bardi que, como 
já foi visto anteriormente, é uma das figuras mais importantes a ilustrar a exposição.  
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Figura 64. Sesc Pompéia, projeto de Lina Bo Bardi. Disponível em 
http://www.leonardofinotti.com/uploads/mongoid_image/image/4ebbddd47fa36f6761000113/big_dragon
fly20120217-20522-1yh1tm4.jpg.  
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Figura 65. Detalhes do Sesc Pompéia, projeto de Lina Bo Bardi. Disponível em 
http://www.leonardofinotti.com/uploads/mongoid_image/image/511509f5804ea948330001f5/big_00503_
130131-086D.jpg.  
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Figura 66. Interior do Sesc Pompéia, projeto de Lina Bo Bardi. Disponível em 
http://www.leonardofinotti.com/uploads/mongoid_image/image/511509da804ea948370001fd/big_00503
_130131-085D.jpg.   
Neste caso a arquiteta afirma sua relação com o campo do Património ao 
requalificar a antiga fábrica de tambores, incorporando-a ao seu projeto, evidenciando 
sua empolgação em realizar a intervenção na abandonada Fábrica de Tambores da 
Pompéia ao remeter os projetos britânicos do início da industrialização na Europa, como 
cita Bierrenbach (2004, p. 6).  
 
Na segunda vez que estive lá, um sábado, o ambiente era outro, não mais a 
elegante e solitária estrutura Hennebiqueana mas um público alegre de crianças, 
mães, pais, anciãos passavam de um pavilhão para o outro. Crianças corriam, 
jovens jogavam futebol debaixo da chuva que caia do telhado rachado, rindo com 
os chutes da bola na água. . . . . Pensei: tudo isto deve continuar assim, com toda 
essa alegria. (Bierrenbach, 2004, p. 6 como citado em Cidadela da Liberdade, 
1999, p. 27).  
 
A partir deste excerto já começamos a perceber que as preocupações de Lina Bo 
Bardi  envolvem o restauro em consonância de seu viés antropológico tão característico. 
Ao  contrário do projeto do MASP (1957), em que o mesmo sugere um momento de pausa 
e o espaço se abre para ser apropriado da maneira que for possível, no Sesc Pompéia 
(1977) há uma intenção de tudo ser colocado em movimento novamente a partir das 
resoluções projetuais propostas no espaço, tirando partido, principalmente, do curso de 
água e das apropriações que serão feitas pelos usuários.  
 
2.5. Inteiro, e não pela metade, 1985-2000 
O penúltimo núcleo (Figura 67), traz como principal tema o processo de 
redemocratização do país. Ao contrário da redemocratização que ocorreu em 1945 no 
contexto de deposição do ditador Getúlio Vargas em que houveram eleições diretas para 
presidente, em 1984 o regime militar terminava de maneira pacífica “não deposto, nem 
encurralado pela pressão popular, mas sensível a ela. Todas as liberdades fundamentais 
garantidas, inclusive e notadamente a de imprensa livre e as eleições igualmente livres, 
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desde 1982 a oposição vitoriosa nos mais importantes estados da Federação” (Passarinho, 
2005, p. 19). Entretanto, tal perspectiva é confrontada por Reale Júnior (2005, p. 31) ao 
passo que este autor afirma que “Sem a sociedade civil, sabe-se, o partido e os políticos 
de oposição não derrotariam a ditadura. Restaurada a democracia, restabelecidos os 
canais normais de manifestação política, o papel político-institucional das organizações 
da sociedade civil reduziu-se, como, aliás, deveria mesmo suceder”.  
De qualquer maneira, o fim da ditadura militar no Brasil foi oficializada em 
janeiro de 1985 por meio da eleição indireta que colocou Tancredo Neves (1910-1985) 
como novo Presidente da República, fato este comemorado pelos civis em Brasília que 
queriam o fim do regime militar e que, durante as comemorações, num ato de liberdade 
frente às mudanças do cenário político fizeram-se presentes através da apropriação dos 
monumentos de Brasília, cidade que há muito era tida como símbolo  central da ditadura 
(Figura 68). 
 
 
Figura 67. Planta do núcelo “Inteiro, e não pela metade, 1985-2000 ”. Adaptado do projeto de João Mendes 
Ribeiro, concedido pela Casa da Arquitectura.  
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Figura 68. “Eleição indireta de Tancredo é festejada por populares sobre a cúpula do Senado Federal”. 
Disponível em http://memorialdademocracia.com.br/card/eleicao-de-tancredo-poe-fim-a-ditadura#card-2. 
 
No ano seguinte, em 1986, é convocada a elaboração da nova Constituição que, 
de maneira inédia na história do país, contou com ampla participação popular e ficou 
conhecida como “A Constituição Cidadã” em função da seguridade dos direitos civis 
básicos, observado por Passarinho (2005, pp. 20-21).  
 
Os individuais e coletivos, entre estes a livre manifestação do pensamento, o 
habeas data, o mandado de injunção, o condicionamento do direito à propriedade 
ao atendimento de sua função social, a tortura e o terrorismo crimes inafiançáveis 
e insuscetíveis de graça ou anistia. Os direitos sociais, com ênfase em emprego 
protegido contra despedida arbitrária, férias anuais acrescidas de um terço do 
salário normal, licença à gestante de cento e vinte dias, licença-paternidade e 
amplo direito de greve, a Previdência Social cedendo a vez ao conceito mais 
abrangente da Seguridade Social. Também pela primeira vez os índios têm 
assegurados os direitos originários sobre as terras por eles ocupadas 
tradicionalmente. Da democracia representativa governada, em que o povo abdica 
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de sua soberania em favor de seus representantes, passamos para a democracia 
governante, em que é ampla a participação popular. (Passarinho, 2005, pp. 20-21) 
É justamente este espectro que a música Comida (1987) da banda Titãs é composta 
e, no caso da corrente exposição, vem contextualizar o espírito de uma época. Se os 
núcleos anteriores foram abertos com estilos musicais como o Samba, a Bossa Nova, o 
Tropicalismo e a MPB, agora é o Rock nacional que introduz o visitante ao período em 
que o país se redemocratizava. Observa-se aqui que este estilo musical em questão não 
somente indica um dos desdobramentos da forte influência da cultura norte americana no 
Brasil, especialmente durante os já referidos “anos de chumbo”, como também coloca na 
juventude, sendo ela, principalmente, a classe média urbana, a voz a ser ouvida na 
discussão acerca da construção do país que “Ao lado da luta pela cidadania política, havia 
a reinvindicação de retomada do crescimento, fim do desemprego, criação de um mercado 
interno, com vistas à justiça social” (Reaele Júnior 2005, p. 31). Desta maneira, volta-se 
ao questionamento de identidade nacional e cultura ao passo que estas foram impostas, 
sendo a última suprimida, em razão dos anos de repressão.  
 
A gente não quer só comida 
A gente quer comida  
Diversão e arte 
A gente não quer só comida 
A gente quer saída 
Para qualquer parte  
Você tem sede de quê?  
Você tem fome de quê? 
A gente não quer só comer  
A gente quer fazer amor  
A gente não quer só comer  
A gente quer prazer  
Pra aliviar a dor (Titãs, 1987) 
 
A música reflete esse momento em que não somente os direitos civis são 
rediscutidos, mas, sobretudo, ao fato de que não é mais aceitável o papel do Estado em 
arcar pura e simplesmente com o básico para sobrevivência, sendo, portanto, de sua 
responsabilidade oferecer condições dignas para a população viver e se desenvolver 
através não apenas dos acessos à alimentação, moradia e trabalho, como também o lazer 
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por meio do acesso à cultura. Portanto, seguindo a mesma lógica dos vídeos apresentados 
anteriormente, este também irá trazer imagens de época exibindo o contexto de agitação 
política e social que o país atravessava aliado à produção de arquitetura do período.  
Porém, tendo em vista o término da ditadura militar brasileira em 1985, fica 
evidente que os problemas sociais assumem aqui um papel principal – levando-se em 
conta que durante a ditadura a diferença entre ricos e pobres aumentou exponencialmente 
–, como mostrado no vídeo: a demarcação das terras indígenas, o movimento Diretas Já 
(Figura 69) (Figura 70) cuja reinvidicação eram eleições diretas para presidente, a marcha 
LGBT, o massacre no Carandiru em 1992 que expôs a profunda desigualdade social e a 
violência policial permitida pelo Estado (Figura 71) e, principalmente, o Movimento dos 
Trabalhadores Sem Terra (MST) (Figura 72) (Figura 73) que denunciam a questão da 
crise habitacional no país atrelada ao latifúndio que é uma questão posta desde a década 
de 1950. 
 
 
Figura 69. “Comício por eleições diretas em Goiânia, na praça Cívica, em 15 de junho de 1983”. Disponível 
em http://memorialdademocracia.com.br/publico/thumb/6458/740/440.  
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Figura 70. “Trezentas mil pessoas participam do comício da praça da Sé, em São Paulo, em 25 de janeiro 
de 1984”. Disponível em http://memorialdademocracia.com.br/publico/thumb/6327/740/440.  
 
 
Figura 71. Carandiru, 1992. Imagem do Jornal O Globo, 2017. Disponível em  
https://ogimg.infoglobo.com.br/in/21897968-25c-1b0/FT1086A/652/40098136_19-02-2001JOSE-LUIS-
DA-CONCEICAO-PApresos-sao-dominados-pela-tr.jpg.  
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Figura 72. “Ocupação da Fazenda Annoni, que atraiu milhares de pessoas, causando inicialmente falta de 
alimentos, remédios e água potável”. Disponível em 
http://memorialdademocracia.com.br/publico/image/1323.  
 
 
Figura 73. “Foto de Sebastião Salgado publicada em seu livro Terra, de 1997, dedicado às famílias sem 
terra brasileiras; obra tem introdução do escritor português José Saramago e versos de Chico Buarque”. 
Disponível em http://m.memorialdademocracia.com.br/card/mst-realiza-primeiro-congresso-nacional. 
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Duras críticas viriam a ser recebidas pelo mesmo Niemeyer, no entanto, por 
ocasião da vinda ao Brasil do suíço Max Bill em 1953, em relação à 
responsabilidade social da arquitetura brasileira. Em que pese a relevância ou não 
dada pelos brasileiros aos ataques de Bill – argumentos que receberam tanto 
comentários que o endossaram (Bruno Zevi, por exemplo), ponderaram-no 
(Eernesto Rogers) ou o contra-atacaram (Lúcio Costa) –, é nesse mesmo período 
do início da década de 50 que importantes textos levantando o mesmo assunto – a 
questão “social” – são escritos, por parte de arquitetos como J. B. Vilanova 
Artigas, do próprio Niemeyer, ou, ainda, de um crítico de arte como Mário 
Pedrosa.  
Se há, assim, o início de um processo de reflexão envolvendo esta pauta para os 
arquitetos, isso parece ficar evidente no conhecido texto de Niemeyer, de 1955, 
intitulado “O problema social na arquitetura”. Paulatinamente, ficam cada vez 
mais latentes para os intelectuais os processos de crescimento urbano e a 
gravidade dos contrastes sociais e econômicos que se acumulam no país naquele 
momento, evidenciando problmeas como o da habitação, por exemplo, 
principalmente com relação às classes menos favorecidas. (Kamimura, 2013, p. 
5) 
 
Não é o objetivo principal do presente trabalho aprofundar-se no desenvolvimento 
do regime militar, mas é importante salientar que tenso sido o fim da ditadura um conjunto 
de ações premeditadas, conseguimos compreender as razões pelas quais a amnistia, algo 
que deveria ser uma via de mão dupla, na verdade, acabou por conceder o perdão aos 
torturadores sob o pretexto de pacificação nacional, segundo Reaele Júnior (2005, p. 25).  
 
No Brasil, o ‘espírito de reconciliação’ que norteou este caráter recíproco 
contribuiu também para que fossem anistiados eticamente todos os que 
sustentaram a violenta ditadura militar. Muitos deles são, hoje, pilares da 
democracia brasileira, atuando em posições pública destacadas, o que mereceu de 
um jornalista um comentário amargo: ‘No Brasil, eu precisaria de umas 50 colunas 
iguais a esta para listar todos os que estavam com o governo, no regime militar, e 
continuam com o governo, na democracia. (Lemos, 2002, p. 296)  
 
É evidente que esta concessão ampla a irrestrita de perdão terá um preço na 
História do Brasil, uma vez que além de impedir a “a apuração de crimes de tortura e 
assassinato praticados por membros dos serviçoes de segurança e abortados pelos 
governos militares” (Lemos, 2002, p. 297) também veio a banalizar a impunidade da 
mesma forma que externaliza a fragilidade da democracia brasileira, realidades estas que 
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serão sentidas pela socieadade e apresentadas no próximo módulo da exposição Infinito 
Vão.  
 
A democracia brasileira é tão conservadora com os interesses castrenses que os 
militares não se sentem impulsionados a dar um golpe de Estado. Esta paz dos 
pântanos dá a falsa impressão de que os militares estão recolhidos aos quartéis e 
afastados dos processos de decisão política. Sem tentativa de golpe de Estado, 
governos democraticamente eleitos se sucedem, só que a estabilidade de um 
sistema difere da natureza deste sistema, pois se pode criar sistemas democráticos 
e não-democráticos que durem ou não. (Zaverucha, 2001, p. 38 apud. Huntington, 
1994) 
 
O fato é que, por outro lado, todo este contexto conturbado de amnistia também 
tornou possível o retorno daqueles que haviam partido para o exílio e, entre eles, são 
Vilanova Artigas e Paulo Mendes da Rocha. Após a morte do primeiro, mais precisamente 
um ano após conseguir retornar ao posto de professor da FAU-USP, as novas gerações 
de arquitetos se organizaram em torno de Paulo Mendes da Rocha, cuja linguagem 
arquitetónica e pensamento serão fonte de inspiração para estes jovens, como observa 
Wisnik (2018)31. Sendo assim, o primeiro projeto a ser apresentado neste núcleo trata-se 
do Museu Brasileiro da Escultura (MuBE) de 1987 (Figura 74) (Figura 75) (Figura 76) e 
Paulo Mendes da Rocha.  
 
                                                          
31 Referência retirada da formação da exposição realizada pelos curadores Fernando Serapião e 
Guilherme Wisnik  em outubro de 2018. 
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Figura 74. Vista do vão livre do Museu Brasileiro da Escultura, projeto de Paulo Mendes da Rocha. 
Disponível em 
http://www.leonardofinotti.com/uploads/mongoid_image/image/593040fdf16006065f0001b1/big_07816_
160629-100D.jpg.  
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Figura 75. Museu Brasileiro da Escultura, projeto de Paulo Mendes da Rocha. Disponível em 
http://www.leonardofinotti.com/projects/mube/image/07816-070228-021d.  
 
 
Figura 76. Vista interna do vão do Museu Brasileiro da Escultura, projeto de Paulo Mendes da Rocha. 
Disponível em 
http://www.leonardofinotti.com/uploads/mongoid_image/image/50326d36804ea93bf6000005/big_07816
_070228_013D.jpg. 
 
Este projeto foi o responsável por conferir ao arquitecto a indicação ao I Prêmio 
Mies van der Rohe de Arquitetura Latino-Americana em 1999, reconhecendo novamente 
seu lugar como um dos principais arquitectos contemporâneos. Salienta-se aqui que no 
ano seguinte Paulo Mendes da Rocha é indicado para o mesmo prêmio e, frente a sua 
notável produção, ele entra na lista dos poucos arquitectos que tem mais de uma obra 
exibida em Infinito Vão, sendo elas o MuBE (1987), a Poltrona Paulistano (1957) (Figura 
77) e a Capela de São Pedro (1987) (Figura 78) (Figura 79) (Figura 80). 
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Figura 77. Poltrona Paulistano (1957) design de Paulo Mendes da Rocha. Imagem capturada na exposição 
Infinito Vão – 90 anos da arquitetura brasileira. Acervo pessoal da autora.  
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Figura 78. Perspectiva da Capela São Pedro, Campos do Jordão (Brasil). Disponível em 
http://www.leonardofinotti.com/uploads/mongoid_image/image/4f1861e17fa36f44f9000001/big_dragonf
ly20120222-12585-1xmesic.jpg.  
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Figura 79. Vista da Capela São Pedro, Campos do Jordão (Brasil). Disponível em 
http://www.leonardofinotti.com/uploads/mongoid_image/image/50196f857fa36f133f000003/big_07852_
111215_048D.jpg.  
 
Figura 80. Interior da Capela São Pedro, Campos do Jordão (Brasil). Disponível em 
http://www.leonardofinotti.com/uploads/mongoid_image/image/4f1863d67fa36f47c00000a3/big_dragonf
ly20120222-12585-1h0rno.jpg.  
 
 As obras abordadas são capazes de sintetizar a proposta de arquitetura que a 
escola de São Paulo refletia de uma maneira objetiva para que o público geral possa 
apreender as diferenças entre esta com a escola do Rio de Janeiro. A influência estética 
sugerida pela paulista é justamente a partir da questão estrutural, não sendo somente um 
traço característico da mesma como também permite transmitir uma herança fruto dos 
anos de contato que Paulo Mendes da Rocha (n. 1928) teve com Vilanova Artigas e assim 
por diante.  
 
A visualização da estrutura – de uma forma quase didática mostrando a postura 
ética junto à verdade estrutural – assumiu características formais e compositivas 
próprias a ponto de conseguir uma afirmação como corrente arquitetônica 
autônoma e reconhecida. Mesmo que em algumas obras do Brutalismo Paulista o 
concreto tenha sido utilizado como plasticidade formal, nunca chegou a dissimular 
o propósito de uma estrutura, sempre foi possível identificar facilmente os 
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componentes estruturais propostos no projeto. O pensamento arquitetônico do 
Brutalismo Paulista estava imbuído de ética. (Macadar, 2006, p. 2)  
 
Ao longo da discussão do núcleo anterior foi abordada a reflexão de que, devido 
a forte repressão à liberdade criativa e projectual, a arquitetura do período acabou por 
fechar-se no modernismo de forma que as consequências pudessem ser sentidas até hoje, 
uma vez que, muitos críticos colocam o Brasil em termos de arquitetura como fadado ao 
modernismo e, consequentemente, ao seu modo de produzir arquitetura – mesmo que no 
período de redemocratização tenham sido apresentadas obras com técnicas construtivas 
diferentes, não estando mais o projeto condicionado ao betão armado, como mostram as 
obras desta seção (Figura 81) (Figura 82). 
 
 
Figura 81. Moradia estudantil Unicamp, projeto de Joan Villá. Disponível em 
http://www.leonardofinotti.com/projects/moradia-estudantil-unicamp/image/92401-180620-003.  
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Figura 82. Residência Hélio Olga, projeto de Marcos Acayaba. Disponível em 
http://www.leonardofinotti.com/uploads/mongoid_image/image/5b7475c12f52764c1d00029a/big_05907
_150625-004D.jpg. 
 
Sendo assim, é apresentada na vitrine desta seção uma das mais duras críticas de 
arquitetura feitas até hoje (Figura 83), segundo Serapião (2018)32, e que vai ao encontro 
justamente com a questão aqui levantada acerca de um possível condicionamento da 
arquitectura brasileira ao modernismo e o peso da admiração pela figura de Paulo Mendes 
da Rocha.  
 
                                                          
32 Referência retirada da formação da exposição realizada pelos curadores Fernando Serapião e 
Guilherme Wisnik  em outubro de 2018. 
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Figura 83. Matéria sobre o concurso do Pavilhão do Brasil em Sevilha. Imagem capturada na exposição 
Infinito Vão – 90 anos da arquitetura brasileira. Acervo pessoal da autora. 
 
“Deu em vão”, define o título do texto escrito por Hugo Segawa, na edição 138, 
da revista Projeto. O concurso para o projeto do Pavilhão do Brasil na Expo 
Sevilha, realizado em 1991 causou grande polêmica na cena arquitetônica 
brasileira. A opinião de Paulo Mendes da Rocha no júri foi decisiva para a escolha 
do vencedor, criado por equipe liderada por Angelo Bucci e Álvaro Puntoni, que 
na ocasião tinham pouco menos que 30 anos de idade. Num momento de euforia 
libertária, o resultado foi questionado violentamente em cartas e textos críticos 
publicados na mídia de arquitetura. (Legenda/comentário referente à publicação 
da Figura X exposta em Infinito Vão)  
 
Grande parte da forte crítica ao projeto vencedor do concurso nacional organizado 
pelo IAB – Nacional (Instituto dos Arquitetos do Brasil – Nacional) em conjunto ao 
governo e, que como já foi dito, contou com Paulo Mendes da Rocha no júri, fundamenta-
se no estranhamento e insatisfação causados por arquitetos jovens utilizarem como 
recursos projetuais soluções e, a certo nível, linguagem bastante similares àquelas 
utilizadas por Mendes da Rocha, cuja vivência e contexto cultural de formação são 
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diferentes, conforme explica Serapião (2018)33. Tamanha era a admiração pelo mestre, 
especialmente por parte desta nova geração, que muito da mesma acabou por ser 
interpretada como uma mimetização do gesto arquitetónico e, em decorrência disso, 
acabou por forçar uma geração a reavaliar todo um modelo e pensamento de arquitetura.  
 
2.6. Sentimento na sola do pé, 2001-2017 
Por fim, o último núcleo da exposição (Figura 84) traz o visitante à 
contemporaneidade, tornando possível perceber  como a Arquitetura é sentida e produzida 
nos dias atuais no Brasil.  
 
 
Figura 84. Planta do núcelo “Sentimento na sola do pé, 2001-2017 ”. Adaptado do projeto de João Mendes 
Ribeiro, concedido pela Casa da Arquitectura.  
 
Como tem sido explorado ao longo deste trabalho, a exposição Infinito Vão – 90 
anos de arquitetura brasileira é uma mostra que tem por objetivo apresentar Arquitetura 
enquanto elemento indissociável da produção cultural, política e social de uma 
determinada época. Portanto, a nível interpretativo este núcleo mostrou-se 
particularmente desafiador, uma vez que, mais do que nunca a Arquitetura está 
completamente diluída num cenário de rupturas, revisões e, sobretudo, de reinvenção 
                                                          
33 Referência retirada da formação da exposição realizada pelos curadores Fernando Serapião e 
Guilherme Wisnik  em outubro de 2018. 
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cultural e política. Somado a isto, há também a dificuldade em criar um distanciamento 
dos acontecimentos para uma avaliação mais clara e profunda, tendo em vista a 
velocidade dos seus desdobramentos.  
Conforme vimos no núcleo anterior, Inteiro, e não pela metade 1985-2000, foi a 
juventude brasileira quem deu voz às discussões através do Rock nacional, cujas 
referências são claramente as norte americanas. Desta maneira, compreende-se que o 
número de vozes ativas envolvidas no debate sobre identidade cultural e nacional, projeto 
político de país e problemas sociais decorrentes das políticas anteriores é 
significativamente ampliado. Sendo assim, a música que apresenta este vídeo é 
justamente Vivão e Vivendo (2002), um rap do grupo Racionais MC’s originários da 
periferia de São Paulo.  
 
Você está nas ruas de São Paulo 
Onde vagabundo guarda o sentimento na sola do pé  
Né pessimismo não  
É assim que é  
Vivão e vivendo  
Guerreiro tira chifra  
É o doce veneno  
… 
Ei você sonhador 
Que ainda acredita 
Liga nóis!  
… 
Vem comigo nego  
Vem comigo nego  
Tá tudo aí pra ‘nóis’ 
É só saber chegar (Racionais MC’s, 2002) 
 
Originalmente dos Estados Unidos, mais precisamente no bairro do Bronx em 
Nova Iorque, este estilo musical chega ao Brasil ainda na década de 1980 sob o formato 
de dança, o break. Numa rápida comparação sem juízo de valores, esta forma de 
expressão musical difere-se da própria Bossa Nova, por exemplo, não somente do ponto 
de vista estético – acordes, melodias, letras, recursos e temas – como também dos próprios 
agentes que a interpretam.  
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Nos anos 80 tudo era muito pouco. Então a gente tinha só a gente mesmo e a 
ambição e aquele sonho né de morar em Nova Iorque e morar na fazenda, aquele 
sonho americano. … Muita gente boa ficou pelo caminho. Ser preto era perigoso, 
você podia morrer sem saber o por quê. … Era uma época que não tinha 
conscientização de nada a não ser pela sobrevivência. (Henrique, Santana & 
Nascimento, 2018 apud. Mano Brown)  
 
Quando o break chega ao Brasil, ele acaba por ganhar espaço nas ruas e “as 
camadas dos excluídos sociais da cidade de São Paulo através da formação de grupos de 
baile” (Contier, 2005, s.p.) que se reuniam em locais públicos da cidade. Portanto, este 
movimento não tem suas origens na mídia e sim, num primeiro momento, por meio de 
“uma manifestação espontânea de grupos excluídos da sociedade na periferia das grandes 
cidades e, num segundo, as suas reinvindicações políticas, culturais, presentes em suas 
músicas começam a se inserir nos grandes espaços da mídia” (Contier, 2005, s.p.). 
Sabendo então que as músicas do hip hop e, no caso aqui presente os Racionais MC’s, 
apresentam como temáticas o cotidiano do homem marginalizado34, sobretudo o negro, 
começamos a perceber a tónica deste núcleo transmitido não somente pela canção como 
também pelo vídeo e elementos expostos na vitrine. 
O vídeo apresenta-se de maneira tão provocativa quanto aquele exibido em Contra 
meus chapadões meu nariz, 1958-1968, uma vez que, novamente é exibido um momento 
de intensa agitação política, social e cultural. As imagens vão desde os clássicos da 
Arquitetura Brasileira – Ministério da Educação e Saúde, Sesc Pompéia e MASP, por 
exemplo –  sendo apropriados pela população até atos para manifestações políticas quanto 
para fins de lazer. A questão aqui apresentada vai além destes projetos inseridos na 
sociedade atual e a destinação de uso. O que é interessante colocar em pauta aqui é, 
justamente, o questionamento sobre o modelo de produção arquitetónica do século XX e 
                                                          
34 Além da música já citada de autoria deste grupo de rap, tem-se Diário de um detento que, por meio do 
eu lírico que assume o papel de prisioneiro do Carandiru, são alvos de denúncia social o sistema 
carcerário brasileiro, a exclusão e as políticas públicas de segurança. Por fim, a canção tem como ápice o 
massacre de 1992 (ver Figura X, p. X).  
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os desdobramentos que este tem na cidade contemporânea a nível de construção da 
mesma e o imaginário coletivo que fomentará ou não a democratização do espaço.  
 
Não é de hoje que o estudo da arquitetura e da cidade depois dos Modernos se 
defronta com desencontros que os clássicos caracterizariam como processos de 
ironia objetiva, desses que convertem as melhores intenções no seu avesso, 
realizando, não por desvio mas por finalidade interna, o contrário do que 
prometiam. Ironia redobrada, no caso da arquitetura, sobretudo depois que os 
modernos romperam com o sistema das belas-artes, tornando projeto e existência 
indiscerníveis. Esgotamento do Movimento Moderno, que voltou a ser 
comprovado na falsa ruptura dos pós-modernos, cuja oposição de fachada mal 
escondia o seu vínculo com o formalismo do ciclo anterior. Portanto, continuidade 
onde se esperava reviravolta… (Arantes, 2000, p. 11)  
 
Contrariamente ao que ocorreu no início do Movimento Moderno no Brasil, o 
Estado já não é mais o grande mecenas e os problemas sociais que já se faziam presentes 
nas décadas anteriores atingem o apogeu de uma escalada em que já não é mais possível 
de serem ignorados. Então, a partir destes (desigualdade social, segregação socioespacial, 
violência, processos de favelização e etc.) o visitante é trazido até o momento em que o 
campo de abrangência das discussões são expandidos, estando mais próxima ao nível do 
Urbanismo em função da emergência de se repensar todo um modelo e construir um novo 
projeto de país.  
 
Nesse ambiente melancólico e bucólico temos a particularidade conjuntural que 
nos cerca enquanto povo. Compõe-se este ambiente de um sistema econômico em 
processo de industrialização, uma nação-Brasil que se ergueu ontem (com a Bossa 
Nova, com a Poesia Concreta e com o Cinema Novo) como exportadora de bens 
culturais, e quer erguer-se hoje a partir das torres petrolíferas do pré-sal. (Oliveira, 
2014, p. 12)  
 
Este recorte temporal traz a instabilidade política em razão dos escândalos que 
envolveram a Petrobras e a investigação Lava-Jato, mas, principalmente, através do golpe 
que derrubou a até então presidenta Dilma Rousseff (n. 1947) e colocou seu vice-
presidente Michel Temer (n. 1940) do Partido do Movimento Democrático Brasileiro no 
poder. Marcou-se assim o fim do governo do Partido dos Trabalhadores (PT), que teve 
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início em 2003 com o ex-presidente, e hoje preso político, Luiz Inácio Lula da Silva (n. 
1945). Esta sucessão de eventos, orquestrados pela direita brasileira, evidencia a 
fragilidade da democracia no país e a relação constante dos militares nos órgãos públicos, 
mesmo após o fim da ditadura militar. 
 
Instaurou-se no Brasil um mito. O de que a nossa democracia está consolidada e 
os militares recolhidos aos quartéis, portanto, sem significativa participação na 
vida política brasileira. Este mito foi construído com o beneplácito de alguns 
membros da Academia (inter)nacional, políticos e de jornais de grande porte. . . . 
. Presidentes eleitos pelo voto popular ficam receosos de exigir subordinação 
militar. Os militares parecem dispostos a aceitar tal subordinação somente quando 
seus interesses não são contrariados. Esse tipo de constrangimento é muito pouco 
democrático e típico de frágeis democracias. Isso significa dizer que se algum dia 
os civis resolverem tentar acabar com os enclaves autoritários no aparelho de 
Estado, sem pelo menos uma contrapartida, tal atitutde poderá detonar uma reação 
pretoriana que ameace a existência do governo democrático de plantão. 
(Zaverucha, 2001, pp. 31-38)  
 
Alinhada ao vídeo, a vitrine traz desde os exemplares do Estatuto das Cidades 
(Figura 85), aprovado em 2001 que tem por objetivo estabelecer diretrizes para o 
crescimento e ordenamento urbano, passando pelo livro Cidade de Muros (Figura 86), 
que discute o papel dos enclaves fortificados e a descontinuidade da malha urbana a partir 
destes, até ao livro Cidade de Deus (Figura 87), que foi adaptado ao cinema em 2002 e 
evidencia a desigualdade social. Assim sendo, como coloca Wisnik (2018)35, este é o 
momento em que já não cabe mais à Arquitetura o lirismo, mas sim, em buscar 
alternativas em projetos e ações em parceria com a população. 
                                                          
35 Referência retirada da formação da exposição realizada pelos curadores Fernando Serapião e 
Guilherme Wisnik  em outubro de 2018. 
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Figura 85. Exemplar Estaduto da Cidade: guia para implementação pelos municípios e cidadãos. Imagem 
capturada na exposição Infinito Vão – 90 anos da arquitetura brasileira. Acervo pessoal da autora. 
 
 
Figura 86. Exemplar Cidade de Muros: Crime, segregação e cidadania em São Paulo. Imagem capturada 
na exposição Infinito Vão – 90 anos da arquitetura brasileira. Acervo pessoal da autora. 
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Figura 87. Exemplar Cidade de Deus. Imagem capturada na exposição Infinito Vão – 90 anos da 
arquitetura brasileira. Acervo pessoal da autora. 
 
Tendo em vista que a modernização dos meios de comunicação e informação 
modificaram as relações – políticas, trabalhistas, sociais e etc –, não é errôneo afirmar 
que estes também estão a alterar significativamente a cultura de maneira geral, como 
observa Santaella (2003, p. 23). Sendo assim, tendo em conta este modelo de 
comunicação fluído e sua rapidez na sobreposição de imagens a qual somos expostos 
diariamente, a curadoria buscou assegurar uma coerência entre o projeto expositivo e a 
narrativa, alterando os suportes expositvos dos projetos que fazem relação com aqueles 
impressos na viga. Tal decisão exemplifica, novamente, o constante esforço na 
necessidade desta mostra em centrar o público no espírito de cada época apresentada e, 
para tal, acaba por ser fundamental este recurso visual (Figura 88), como explica Serapião 
(2018)36.  
                                                          
36 Ibidem. 
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Figura 88. À esquerda projeções dos projetos auxiliares. Imagem capturada na exposição Infinito Vão – 90 
anos da arquitetura brasileira. Acervo pessoal da autora. 
 
No que diz respeito à atuação do arquiteto, ao fim da exposição o visitante é 
confrotando com uma série de filmagens provenientes de alguns coletivos de arquitetura 
(Figura 89) – Goma Oficina, Muda Social, Micrópolis, Grupo Fresta e assim por diante –
, cuja proposta principal é a atuação do profissional de maneira mais próxima da 
comunidade e, muitas vezes, com projetos de escalas reduzidas mas que, tal como os 
grandes escritórios, discutem a produção de cidade. Surge aqui a intenção de exibir a 
pluralidade de atuação das novas gerações face às demandas contemporâneas. 
Especificamente nestes casos, o formato acaba por assumir um papel alternativo aos 
grandes escritórios de arquitetura e à centralização da produção arquitetónica na figura 
de um único arquiteto.  
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Figura 89. Ao fundo filmagens dos coletivos de arquitetura exibindo projetos e demais atuações. À direita 
projeções dos projetos complementares. Ao centro vitrine com registos fotográficos, impressos e demais 
objetos. Imagem capturada na exposição Infinito Vão – 90 anos da arquitetura brasileira. Acervo pessoal 
da autora. 
 
De um ponto de vista particular, nos núcleos anteriores os projetos impressos na 
viga acabavam por prender mais a atenção, além de oferecerem uma quantidade maior de 
informações acerca das discussões presentes no período que o país atravessava. 
Entretanto, no caso deste núcleo, foi sentido que o mesmo não necessariamente se repete, 
uma vez que, alguns dos projetos complementares ali projetados alinham-se de maneira 
mais efetiva às dicussões contidas no próprio vídeo principal desta secção. O primeiro 
exemplo a ser tomado que permite compreender esta interpretação é o caso do projeto de 
Urbanização do Complexo Cantinho do Céu (2008), da autoria do escritório Boldarini 
Arquitetura e Urbanismo (Figura 90) (Figura 91) (Figura 92). Através da intervenção 
urbana no precário assentamento na zona metropolitana da cidade de São Paulo, este 
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projeto buscou a melhoria no bem estar da população residente tocando em questões como 
segregação socioespacial, barreiras urbanas e direitos básicos de moradia através de um 
projeto de escala urbana que propicia áreas de lazer e infraestrutura. Dessa forma, foram 
devolvidos aos moradores o sentido de dignidade e o sentimento de pertencimento ao 
local e à própia capital paulista, por meio de um projeto de urbanização que busca a 
integração.  
 
Quando, nos dias de hoje, se fala de cidade (pensando estar “fazendo cidade”...), 
fala-se cada vez menos em racionalidade, funcionalidade, zoneamento, plano 
diretor etc., e cada vez mais em requalificação, mas em termos tais que a ênfase 
deixa de estar predominantemente na ordem técnica do Plano – como queriam os 
modernos – para cair no vasto domínio do passe-partout do assim chamado 
“cultural” e sua imensa gama de produtos derivados. (Arantes, 2001, p. 15) 
 
 
Figura 90. Vista aérea do assentamento. Disponível em 
http://www.leonardofinotti.com/uploads/mongoid_image/image/506dd4db804ea9408700001c/big_51108
_111103_400D.jpg . 
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Figura 91. Registo de crianças jogando bola e ao fundo o bairro Cantinho do Céu. Disponível em 
http://www.leonardofinotti.com/projects/cantinho-do-ceu-park/image/51108-111214-003d. 
 
 
Figura 92. Registo de pessoas utilizando o deck. Disponível em 
http://www.leonardofinotti.com/projects/cantinho-do-ceu-park/image/51108-111103-400d.  
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O segundo exemplo a ser tomado é o Praça das Artes (2006) (Figura 93) (Figura 
94) (Figura 95), também na capital paulista, de autoria do escritório Brasil Arquitetura. A 
área de implantação do projeto consistia em pequenos lotes interligados no interior da 
quadra e, atendendo às especificidades do programa, foi construída uma ampla praça 
pública da qual os citadinos podem apropriar-se das mais variadas formas.  
 
Há projetos de arquitetura que se impõem soberanos em grandes espaços livres, 
situações aprazíveis e visíveis à distância. Há outros projetos que precisam se 
acomodar a situações adversas, espaços mínimos, nesgas de terrenos comprimidos 
por construções existentes, em que os parâmetros para seu desenvolvimento são 
ditados por tais singularidades. O caso da Praça das Artes se enquadra entre estes 
últimos. Se, por um lado, o projeto da Praça das Artes deve responder à demanda 
de um programa de diversos novos usos, ligados às artes musicais e do corpo, 
deve, também, responder de maneira clara e transformadora a uma situação física 
e espacial preexistente, com vida intensa e com uma vizinhança fortemente 
presente. Mais ainda, deve criar novos espaços de convivência a partir da 
geografia urbana, da história local e dos valores contemporâneos da vida pública. 
(Brasil Arquitetura, 2008, s.p.)  
 
 
Figura 93. Desenho do projeto Praça das Artes, realizado pelo escritório Brasil Arquitetura. Disponível em 
http://brasilarquitetura.com/img/l/projetos/377.jpeg. 
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Figura 94. Registo do projeto Praça das Artes, realizado pelo escritório Brasil Arquitetura. Disponível em 
http://brasilarquitetura.com/img/l/projetos/1366.jpeg. 
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Figura 95. Registo do projeto Praça das Artes, realizado pelo escritório Brasil Arquitetura. Disponível em 
http://brasilarquitetura.com/img/l/projetos/1367.jpeg. 
…se o crescimento exponencial destas metrópoles permite acentuar processos 
comuns, a sua “natureza” gera problemas distintos e até opostos. …. Burdett 
aponta ainda alguns exemplos de cidades da América Latina, como Curitiba, São 
Paulo ou Caracas, onde enconta projectos e experiências que visam uma certa 
redenção através da arquitectura. Ou, pleo menos, identifica casos em que a 
aruqitectura despoleta possibilidades de reforma social. 
Esta é claramente uma perspectiva onde a “questão social se sobrepõe aos méritos 
estéticos” como diz Burdett a propósito de Al Azhar Park, uma área verde 
projectada no centro do Cairo. O que será o caso do também mencionado 
programa de construção de 100 escolas em favelas de São Paulo, em que os novos 
arquitectos brasileiros tentam aprofundar a radiação formalista que podemos 
atribuir à arquitectura moderna brasileira. (Figueira, 2010, p. 19)  
 
2.7. Por isso cuidado, meu bem, há perigo na esquina… 2018-… 
Se a Arquitetura é o pensamento materializado no plano físico, a Música é a 
manifestação de um estado emocional, individual e coletivo, que, no caso de Infinito Vão 
é responsável por humanizar o betão armado dando voz às sociedades de cada época. 
Sendo, portanto, a musicalidade algo tão importante neste caso, daremos continuidade 
neste sentido ao fazermos algumas reflexões finais sobre esta exposição, mas, desta vez, 
exercitando a imaginação sobre uma nova secção e partindo da canção Como nossos pais 
(1976) interpretada por Elis Regina (1945-1982). 
 
Minha dor é perceber  
Que apesar de termos  
Feito tudo o que fizemos  
Ainda somos os mesmos  
E vivemos  
Ainda somos os mesmos 
E vivemos  
Como os nossos pais… (Elis Regina, 1976) 
 
Não se pode negar que um dos motivos para a escolha pessoal desta canção e, 
consequentemente, intérprete, também se deram, primeiramente, pelo fato de Elis Regina 
ser uma das maiores vozes da música brasileira e não mencioná-la aqui seria relapso, 
tendo em vista seu contributo para a Música. Além disso, há também a questão da baixa 
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representatividade feminina na exposição que, por sua vez, é entendida em razão da 
visibilidade e reconhecimento históricos serem ainda, infelizmente, destinados 
majoritariamente aos homens. É claro que isto nos faz colocar em causa como a 
Arquitetura segue como sendo um campo de estudo que possui classe social, etnia, e, 
sobretudo, gênero específicos. Obviamente, estes pontos nos levam a questionar o quanto 
ainda perpetuamos os mesmos erros ao reproduzir este padrão ou, pelo menos, ignorar 
sua existência, mas esta é uma discussão para uma outra oportunidade…  
Enfim, uma outra razão pela qual se optou por essa música neste último momento 
é, sobretudo, a sua atemporalidade. Esta canção de 1976, época do Regime Militar, fala 
sobre o que era ser jovem durante este período de escassa liberdade e traz como tema 
principal o caráter cíclico da História, a tendência à repetição de erros do passado que, 
numa leitura aplicada ao momento presente, cabe desde o contexto político e social 
brasileiro, como, também, à forma com a qual o modelo de produção arquitetónica do 
século anterior ainda ecoa sobre a maneira que se faz e pensa Arquitetura no país. Sem 
mais delongas, é feito aqui um último convite para refletir sobre alguns dos contornos 
políticos, sociais e culturais que, apoiados sob a ideia do vão livre, esta exposição foi 
capaz de propiciar. 
 
Nossos ídolos  
Ainda são os mesmos  
E as aparências  
Não enganam não  
Você diz que depois deles 
Não apareceu mais ninguém  
Você pode até dizer  
Que eu tô por fora 
Ou então  
Que eu tô inventando  
Mas é você 
Que ama o passado  
E que não vê 
É você 
Que ama o passado  
E que não vê 
Que o novo sempre vem (Elis Regina, 1976) 
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Quando em Sentimento na sola do pé, 2001-2017 o vídeo da secção traz imagens 
da violência policial, coflitos no espaço público e ocupação das favelas pelas Unidades 
de Polícia Pacificadora – estas armadas como quem vai à guerra –, geralmente há um 
grande choque por parte dos visitantes com estas cenas. Entretanto, longe de querer 
banalizar a violência, especialmente aquela por parte do Estado, este não é um fenómeno 
novo já que sempre esteve presente tanto na História do país quanto nos vídeos de cada 
núcleo da presente exposição. Citamos como exemplo Do Guarani ao Guaraná, 1922-
1943, em que é mostrado no vídeo as imagens do assentamento de Canudos e como o 
Estado, movido pelo medo de que a concentração de pessoas pobres gerasse uma grande 
revolta, eliminou com brutalidade seu próprio povo, numa ação bastante higienista. Claro 
que isto fica um tanto desagradável de se pensar e aceitar quando se tem um projeto como 
o do Ministério da Saúde e da Educação às suas costas. Afinal, o valor que este 
monumento arquitetónico apresenta consegue desviar facilmente nossa atenção destas 
questões.  
  Já em Contra os chapadões meu nariz, 1958-1967 sofremos do mesmo efeito de 
cegueira seletiva, em que o vídeo mostra a tão sonhada Brasília sendo construída, ao passo 
que, como um lembrete, também apresenta as mazelas sociais, sejam elas através do vídeo 
ou pela própria canção. Entretanto, quase como um encantamento, o nosso olhar é 
condicionado à genialidade do Plano Diretor de Lucio Costa ou aos Palácios desenhados 
por Oscar Niemeyer e esquecemos que por detrás de toda esta beleza, a nova capital 
brasileira, foi um grande canteiro de obras que consumiu a vida de inúmeros 
trabalhadores. Sendo assim, o sonho tido por Costa e Niemeyer de uma cidade menos 
desigual não se tornou realidade, já que aqueles que a construíram a partir do nada não 
tiveram lugar nem na cidade e muito menos na História.  
O que se questiona aqui não é o valor estético e/ou técnico de cada obra, mas sim 
como usamos estes mesmos valores para justificar um modelo de produção que, durante 
muito tempo, contou com a chancela do Estado e aprofundou as desigualdades sociais a 
partir da exploração do trabalho, da alienação social e, principalmente, dos inúmeros 
projetos políticos do país que usavam a própria Arquitetura para validar exclusão em 
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nome da tal busca pela identidade nacional. É preciso questionar como ainda estamos 
viciados em olhar para Arquitetura como um verdadeiro axioma e seguimos ignorando 
que a mesma é um ato político, seja por parte de quem a projeta, seja por parte de quem 
a encomenda ou por parte de quem a interpreta.  
Nesta discussão, não há maneiras de excluir o próprio cenário político atual que, 
desde o resultado das últimas eleições à presidência em outubro 2018, evidenciou o 
processo de falência política, ética e moral de toda uma sociedade que, por sua vez, elegeu 
como representante alguém que é abertamente saudosista do Regime Militar e seus 
torturadores, por exemplo. Neste sentido, o incêndio do Museu Nacional do Rio de 
Janeiro em setembro daquele mesmo ano acabou por ser um presságio da desvalorização 
da História de um país fadado a cometer os mesmos erros que as gerações anteriores.   
Sendo assim, Infinito Vão traz, sem dúvidas, o melhor da Arquitetura Brasileira e 
permite que pessoas que não teriam tanto contato com a cultura deste país possam 
conhecê-lo e aprecia-lo, especialmente, num momento tão conturbado no Brasil em que 
a Cultura é cada vez menos valorizada e que a ausência de projeto de país é também um 
tipo de projeto. Portanto, sim,  que continuemos a valorizar e perder o ar nas grandes 
obras, especialmente da arquitetura brasileira, mas que também sejamos capazes de nos 
perguntar: a quem serve a Arquitetura?   
 
Por isso cuidado, meu bem 
Há perigo na esquina 
Eles venceram e o sinal  
Está fechado para nós  
Que somos jovens… (Elis Regina, 1976) 
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3. Ações desenvolvidas no âmbito Infinito Vão – 90 anos de 
arquitetura brasileira 
 
3.1. Arquivo 
A partir da necessidade do Arquivo em ter um inventário atualizado dos objetos 
presentes na exposição, surgiu a oportunidade de colaborar de maneira pontual com o 
mesmo do dia 07/11/2018 ao dia 14/11/2018.  
Para cada vitrine presente na exposição foi atribuída uma tabela que constava as 
seguintes informações: número, imagem, núcleo correspondente, mesa, identificador, 
autor, código de linguagem, legenda expositiva, título, autenticidade, custódia e 
observações. Embora seja um processo longo, em função da quantidade e diversidade do 
material apresentado, foi um exercício bastante positivo ao passo que permitiu contato 
com outro setor da instituição e, além disso, também contribuiu para o estudo desta 
exposição, tornando a escrita do capítulo referente à mesma mais coeso.  
 
3.2. Visitas orientadas  
Na Europa, em função de um processo de reavaliação das questões culturais e 
educacionais dentro dos museus, muitas instituições foram fortemente influenciadas a 
instaurar programas educativos onde o ensino é um meio de validar a existência das 
mesmas que, por sua vez, recebem financiamento público, como esclarece Mörsch 
(2016). Aquilo que Mörsch (2016, p. 7) chama de “imperativo da educação em museus” 
resulta não somente na insatisfação das instituições em perceber a alienação dos políticos, 
como também levam-nas a refletir sobre seus repectivos papéis sociais. Dessa maneira, 
no âmbito de exercer sua função social enquanto facilitadora promovendo  uma inclusão 
do público geral com o conhecimento da arquitetura, as visitas orientadas são uma 
realidade das exposições que a Casa da Arquitectura oferece e, portanto, Infinito Vão – 
90 anos da arquitetura brasileira e Duas Casas não seriam uma exceção.  
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Ao longo do estágio, foi possível realizar visitas orientadas, em sua maioria, para 
quatro grupos: especialistas, estudantes universitários de outras áreas, jovens do ensino 
secundário e crianças até 14 anos. É necessário salientar, entretanto, que a única 
exposição comum para todas as visitas foi a Infinito Vão – 90 anos de arquitetura 
brasileira, já que Duas Casas (28 de setembro de 2018 à 10 de fevereiro de 2019) e 
Irradiações (23 de fevereiro de 2019 à 26 de maio de 2019) foram exposições que 
permaneceram por um menor período de tempo na Casa da Arquitectura. Para cada grupo 
foi feito o esforço em construir uma abordagem diferente, mas sempre buscando a 
inserção do contexto cultural, histórico e político de cada exposição.  
Além disso, foram realizadas duas visitas que em razão de suas especificidades 
precisaram ser pensadas de maneira diferente, tendo em vista que apresentavam 
necessidades diferentes dos outros quatro grupos, sendo uma para um grupo do Projeto 
Senior Trajetória e outra uma visita orientada com a Intérprete de Língua Gestual 
Portuguesa Ana Rodrigues.  
 
3.2.1. Grupo de especialistas 
Começando pelo grupo de especialistas, a mesma foi realizada para o escritório 
José Adrião Arquitetos em 30 de novembro de 2018. Partindo do conhecimento já pré-
estabelecido e do desejo genuíno e particular de cada um ali presente, esta visita foi 
construída a partir de uma discussão cuja ênfase maior residiu na leitura dos projetos 
expostos com base num ponto de vista formal (técnica, pós apropriação, recursos e etc). 
Com base nisto, o percurso e o tempo destinado a cada núcleo era ditado a partir do 
interesse que os visitantes expressavam em determinada obra, vídeo, objeto ou questões 
levantadas acerca do contexto político e cultural apresentados. Em razão do conhecimento 
especializado em Arquitetura que este grupo trouxe, era recorrente o uso de terminologias 
específicas ao longo da comunicação, alinhando-se a abordagem e ao alcance de 
discussão propostos, que neste caso é permitido e, até mesmo, incentivado. Sendo assim, 
como já se trata de uma área de estudos conhecida pelos visitantes, não houveram 
 144 
 
constrangimentos em fazer perguntas, fornecer observações pessoais sobre o que viam e 
as reflexões a partir disto.  
A percepção destes visitantes era mais próxima de entender o espaço conforme 
descrevem Carvalho & Lopes (2016), ou seja, ambiente de produção de um saber crítico, 
atribuição de significado, pesquisa e cultura através do que é exposto. É provável que 
neste caso tenham permeado os quatro discursos de Mörsch (2016) – afirmativo, 
reprodutivo, desconstrutivo e também o transformador – mas em porções diferentes, 
sendo o afirmativo e o desconstrutivo mais constantes do que os outros dois. Esta visita 
teve a duração de pouco mais que uma hora para as duas exposições e, além disso, contou 
com uma visita ao arquivo realizada pelo diretor da Casa da Arquitetura, o Arquiteto 
Nuno Sampaio.  
 
3.2.2. Grupo de estudantes do ensino superior  
No caso dos estudantes universitários, o diálogo era construído a partir dos vídeos 
que apresentavam o contexto social em que os projetos estão inseridos e, principalmente, 
às maquetes que permitem análise espacial do espaço construído. Este último grupo 
mencionado acabava por ser o mais participativo, cuja construção de comunicação se 
dava de maneira mais fácil, permitindo uma maior troca.  
À convite da Profª. Drª. Inês Moreira, foi realizada uma visita em em 4 de 
novembro de 2018, uma das primeiras a serem realizadas, para 22 estudantes do ensino 
superior da Faculdade de Belas Artes da Universidade do Porto, composto 
majoritariamente por estudantes brasileiros. O objetivo consistia em discutir a exposição 
Infinito Vão – 90 anos de arquitetura brasileira a partir do projeto expográfico e seus 
suportes. Embora tivesse havido um pedido por parte da professora em não fazer da visita 
sobre os projetos de arquitetura em si, acabou por ser inevitável não recorer a eles para 
fomentar o interesse e estabelecer um diálogo para com os alunos que, por sua vez, 
demostraram um constante interesse participando ao levantar questões e observações 
acerca do que lhes era apresentado.  
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Experiências posteriores com este grupo, ocorreram em 22 de fevereiro de 2019 
com os estudantes da Universidade do Minho e, já em 11 de abril do mesmo ano, com 
alunos do primeiro ano do curso de Arquitectura da Faculdade de Arquitectura e Artes da 
Universidade Lusíada, que também contou com a presença do Prof. Dr. João Rapagão. 
Entretanto, tendo em vista a “natureza discursiva destes espaços, a qualidade polissémica 
dos objetios e a necessidade de uma praxis educativa crítica e reflexiva” (Semedo, 2015, 
p. 2) houve a constante preocupação em dar abertura para contestações, a fim de não 
centrar-se somente num discurso reprodutivo – descrito por Mörsch (2016) como sendo 
dominante –, mas também ter a possibilidade de ser desenvolvido o discurso 
desconstrutivo.  
É claro que o sentimento de pertença e as memórias que esta exposição convocou 
nos alunos brasileiros foi muito mais sensível, tendo um papel fundamental na construção 
de uma comunicação fluída e dinâmica, não obstante terem sido duas horas de atividade.  
 
3.2.3. Grupo de estudantes do esnino secundário  
No que diz respeito às visitas realizadas para jovens do ensino secundário, estas 
foram mais frequentes – realizdas nos dias 30/11/2018, 14/12/2018, 16/12/2018, 
20/02/2019, duas no dia 13/03/2019 e 15/03/2019 – e também se revelaram como sendo 
as mais desafiadoras. Ao contrário das outras, cumpriram o tempo previsto de uma hora, 
havendo apenas algumas exceções de tempo ligeiramente mais curto ou mais longo. Este 
terceiro grupo mostrou-se o mais incostante, onde haviam visitantes que apresentavam 
maior disposição para questionar e expor pontos de vista ao longo das visitas, enquanto 
que noutros a participação era significativamente menor. Para estes, a preocupação maior 
consistia em comunicar de maneira clara e simples o conteúdo da exposição, buscando 
estabelecer relações com o que eles já conheciam sobre o Brasil – futebol, samba, 
carnaval, Rio de Janeiro, etc. –  e, a partir disso, estabelecer um fio condutor para a visita. 
Neste caso, os vídeos e a música assumiram o papel principal, uma vez que, muitos dos 
elementos já conhecidos por eles aparecem em vídeos e com isso torna-se fácil relacionar 
com a própria arquitetura. Se para o primeiro grupo aqui mencionado havia uma empatia 
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pré-estabelecida em razão da familiaridade com a narrativa e o que Paris & Mercer (2002, 
p. 401) descrevem como “construção ativa” – colocada em prática a partir de um 
conhecimento pré-estabelecido, interesses e situação social –, o segundo grupo revelou-
se mais difícil tanto para acessar gerando empatia e despertando o interesse geral, 
estabelecendo-se na recepção passiva, como também para assumir um discurso para além 
do reprodutivo.  
Cabe aqui ressaltar que, dentre todas as visitas orientadas, houve um caso em 
especial onde  a educadora solicitou ao Serviço Educativo que fosse realizada uma visita 
temática acerca do Modernismo, já que este era o assunto estudado em sala com os alunos. 
Portanto, sabendo que a visita iria centrar-se num objetivo específico, foi desenvolvido 
um guião próprio para a mesma no intuito de contemplar os interesses presentes, 
auxiliando na atividade educativa37.  
Por fim, no caso deste terceiro grupo, ficou claro que ainda prevalece a ideia de 
que espaços culturais são ambientes em que as divergências, a dúvida e as diferentes 
interpretações acerca de um mesmo objeto não cabem ou, no mínimo, não são muito bem 
vindas, visto que a participação não foi tão fácil, inclusive, em alguns casos ela não 
aconteceu. Nesta situação o desafio é construir com o grupo o conceito de que a leitura 
unidirecional de um objeto não é tão importante quanto a criação de um repertório pessoal 
de influências (Paris & Mercer, 2002) e, sobretudo, como Semedo (2015) parafraseia 
Clifford (1997), o museu é um espaço de contato que proporciona a interação com grupos 
e culturas diferentes beneficiando a ambos. Atribui-se a isso também o fato de que, assim 
como as crianças, este grupo de jovens entendia-se facilmente necessitando de um diálogo 
constante, cabendo a mim buscar referências já conhecidas por eles para estabelecer 
relação com o que era apresentado na exposição.  
 
                                                          
37 Vd. Apêndice XXXX1. 
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3.2.4. Grupo de estudantes do esnino primário 
Por fim, o último grupo demandou maior cuidado no que diz respeito à própria 
linguagem a ser utilizada e à maneira de se apresentar o tema da Arquitetura, tendo em 
vista a faixa etária.  
 
Para planejar uma boa recepção ao público infantil nos museus, no âmbito de 
estratégias internas, é necessário que se realizem estudos sobre a exposição, sua 
temática e os principais conceitos, adaptando o discurso teórico a uma linguagem 
adequada à faixa etária, sem, contudo, prejuízo dos conceitos abordados na 
exposição. No âmbito das estratégias externas, alguns aspectos podem ser 
contemplados, como: a elaboração de roteiros flexíveis; a seleção de obras 
apresentadas durante a visita priorizando a qualidade da interação à quantidade no 
que tange ao trabalho como objetos expostos; a confeção de material adequado 
aos interesses desse público… (Carvalho & Lopes, 2016, p. 10) 
 
 Sabendo que aqui a intenção era que eles expusessem suas percepções sobre 
aquilo que observavam por meio das músicas, dos vídeos, das maquetes e demais 
elementos, através de perguntas eles eram levados a expressar suas opiniões. Portanto, o 
intuito não era apresentar a maior quantidade possível de objetos, mas sim, poucos que 
pudessem sintetizar como a Arquitetura se parecia nos diferentes momentos históricos do 
Brasil. Sendo assim, foi dada preferência aos projetos que estavam também representados 
em maquetes, como é o caso do Ministério da Educação e da Saúde, do Pavilhão Sérgio 
Bernardes, a Faculdade de Arquitetura e Urbanismo de São Paulo, o Hospital Sarah 
Kubitschek e a Praça das Artes em São Paulo. Os vídeos, novamente, desempenharam 
papel fundamental mesmo que não fossem assistidos por completo, pois eram ferramentas 
que captavam mais facilmente a atenção deste grupo e através do estímulo visual as 
informações eram acessadas de maneira mais objetiva.  
 
3.2.5. Visita com intérprete em Linguagem Gestual e Projeto Sénior Trajetória 
Sabendo que os espaços culturais contemporâneos devem estar abertos à 
participação, criação e partilha de cada indivíduo (Ferreira I., 2014, p. 2), estas visitas 
demandaram uma estruturação diferenciada na abordagem a ser realizada com o grupo. 
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Levando-se em conta as especificidades destas duas visitas, buscou-se propiciar uma 
experiência pessoal onde, dentro do fio condutor da exposição – cronologia, por assim 
dizer –, os visitantes se sentissem livres para escolher os elementos (maquete, impressos, 
vídeo, música e etc) que mais lhe despertavam a atenção e, a paritr disso, as informações 
acerca do cenário cultural, político e social da Arquitetura eram inseridas permitindo com 
que estes, a certo nível, moldassem a própria visita com base em seus gostos e interesses 
pessoais. O que foi buscado nestas duas experiências foi explorar a bagagem de 
conhecimento que o público já trazia consigo, motivando-os a interpretar os objetos antes 
de lhes ser transmitido um conhecimento mais aprofundado acerca do mesmo. Desta 
forma, o que se observou foi o que pode ser colocado como sendo uma participação 
ambiental, em que há o contato com os elementos escolhidos pelo visitante ao longo de 
seu percurso pela mostra (Ferreira I., 2014, p. 4 apud Brown, 2004b, p. 12).  
 
O museu participativo é, assim, convidativo a muitas formas de estar, de ver e de 
experimentar. É aberto à construção colaborativa, a diferentes formas de 
participar, à partilha de conteúdos, valorizando o contributo do indivíduo para a 
construção de significados. É neste contexto que podemos discutir como é que a 
experiência de uma visita pode ser criativa e pessoal (Ferreira 2013b) e o que é a 
mediação em museus para, posteriormente, analisarmos como é que os objetos 
mediadores fomentam que essa experiência mediada seja criativa e pessoal. 
(Ferreira I., 2014, p. 4) 
 
O que se pode concluir é que cada grupo pedirá, invariavelmente, por uma 
comunicação específica com demandas e abordagens completamente diferentes. Além 
disso, é necessário compreender a visita orientada enquanto experiência colaborativa 
entre visitante/participante e mediador. Portanto, cabe ao agente mediador a 
responsabilidade de interpretar estes sinais e promover a transmissão do conhecimento de 
maneira clara, concisa e palpável às realidades presentes.  
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3.3. Oficina Maloca, um abrigo para brincar; Maloca, um lar para sambar 
Inserida no Programa Caleidoscópio, a oficina Maloca, um abrigo para brincar; 
Maloca, um lar para sambar foi a primeira tarefa atribuída no âmbito do nosso estágio 
acadêmico. Partindo da necessidade de concepção de uma oficina acumulativa e lúdica, 
tendo como público alvo crianças até 12 anos de idade, era também fundamental que a 
atividade a ser desenvolvida estivesse alinhada com a exposição principal, Infinito Vão – 
90 anos da arquitetura brasileira. Sendo assim, o que num primeiro momento pareceu se 
tratar de um exercício de criatividade, acabou por se revelar um convite ao desafio de sair 
da zona de conforto e explorar os estudos  da Mediação e da Educação em espaços 
culturais, onde estes são percebidos enquanto técnicas de atração e incentivo de grupos 
diversos a apropriações espaciais e artísticas através de processos educativos que, por sua 
vez, abrem precedentes para reflexões e debates, segundo Mörsch (20).  
O primeiro passo foi conhecer e estudar com mais atenção o Serviço Educativo 
da instituição para perceber como a Arquitetura é apresentada ao público, desde a 
linguagem gráfica do material, o diálogo e as reflexões que as atividades propõem e, 
finalmente, a relação destas com o conjunto da Real Vinícola, em especial, o Espaço 
Caleidoscópio.  
Ao longo deste exercício foi possível apreender que a Arquitetura é 
constantemente apresentada como sendo uma vivência do espaço a partir da inserção dos 
sujeitos e a construção coletiva dos mesmos neste, ou seja, uma constante busca por uma 
linguagem mais democrática, simples e humanizada ao aproximar este campo do 
conhecimento à realidade cotidiana inerente a todos. 
 
O Programa Caleidoscópio oferece um conjunto de atividades educativas 
desenhado para pessoas de todas as idades e talentos, especialistas ou 
curiosos, que conta com a colaboração de vários convidados de diferentes 
áreas: arquitectura, ambiente, história, ciência, tecnologia, arte, literatura, 
educação, etc.  
Tem como missão ser um laboratório focado na descoberta, no debate e na 
experimentação, compartilhando uma compreensão participativa, inclusiva, 
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pluridisciplinar e informal da aprendizagem. (Serviço Educativo C.A.38, 
2018, p. 4) 
 
Tendo em vista os desafios colocados e a pouca familiaridade com o tema, uma 
pesquisa sobre os serviços educativos de outras instituições passou a ser feito que, por 
sua vez, teve o material  da 32ª Bienal de São Paulo – Incerteza Viva, realizada entre 7 
de setembro de 2016 e 11 de dezembro do mesmo ano, como uma das principais 
referências acerca da educação em espaços culturais.  
 
Bienais de São Paulo tornam-se ponto de encontro entre arte, educação e 
outras áreas do conhecimento presentes nos trabalhos de artistas, curadores e 
mediadores de suas exposições. Visistar mostras de arte contemporânea 
possibilita o contato com diferentes modos de fazer arte, o conhecimento de 
outras formas de entender e organizar a vida cotidiana, a descoberta de 
maneiras de perceber-se contemporâneo.  (Prates, 2016, p.3)  
  
Embora a referência aqui apresentada trate especificamente sobre a Educação 
através da Arte Contemporânea – e também não é um dos propósitos do presente relatório 
discutir possíveis  limites entre a Arquitetura e a Arte –, ela mostrou-se relevante ao passo 
que propõe por meio das atividades ampliar os fluxos de diálogo, evitando uma 
hierarquização dentro da comunicação ao abrir espaço para “o exercício da dúvida, do 
dissenso e do questionamento como prática reflexiva” (Prates, 2016, p. 4). Para além 
disso, as atividades são fetias a partir de materiais simples que, por vezes, estão presentes 
no cotidiano, tornando não somente a logística apropriada para o que se pretende como 
também a participação do público acaba por ser facilitada. Somado a isto, as reuniões 
com a Profª. Drª. Susana Gaudêncio caminharam para a ideia de uma instalação 
efêmera/mutável que permitisse a construção coletiva, cujo ponto de partida é uma série 
de intervenções de caráter individual, mas que ao final viesse a apresentar um resultado 
comum.  
 
                                                          
38 Casa da Arquitectura – Centro Português de Arquitectura 
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A criança, para compreender o mundo e desempenhar seu papel na sociedade, 
precisa usar a imaginação, a criatividade e o poder de observação, mas igualmente, 
o brincar, a brincadeira, o jogo e a imitação em situações diversas do cotidiano. 
Tempo, espaço e objeto, portanto, configuram-se como parte integrante da 
experiência museal e precisam ser contemplados nas atividades pedagógicas 
desenvolvidas nos museus. As ações lúdicas, que envolvem linguagens artístico-
culturais, podem proporcionar diferentes experiências e favorecer a 
experimentação e a expressão pessoal. Além disso, essas ações ajudm a 
ressignificar a história do homem e da natureza em sua complexidade, tornando 
visível o invisível. Portanto, museus não são apenas lugares de 
apropriação/fruição, mas também de produção/criação. Pelo ato de brincar, a 
criança vê e ressignifica a cultura por meio de diferentes linguagens que ampliam 
sua visão sensível sobre o mundo (Carvalho & Lopes, 2016, pp. 8-9).  
 
A segunda etapa foi buscar no material previamente disponibilizado sobre a 
exposição as referências projetuais e/ou artísticas que pudessem sustentar e enriquecer os 
conceitos idealizados anteriormente. No vídeo do núcleo, Contra os chapadões meu nariz 
1957-1969 – talvez o recorte cronológico mais controverso da exposição, conforme já foi 
explorado anteriormente no presente trabalho – uma das imagens mostradas é a obra Seja 
marginal, seja herói (1968) de Hélio Oiticica. Este artista brasileiro, tido ainda hoje como 
revolucionário e transgressor, apresentava trabalhos fora dos padrões e tradições artísticas 
impostos à época e que, seguindo na contramão, não convivia nos restritos e seletos 
grupos culturais-artísticos-literários, centrando sua figura muito mais próxima à realidade 
do Morro da Mangueira e de seus moradores, por exemplo, na busca do “poder de realizar 
mudanças por meio da arte e nela mesma” (Galeazzi, 2017, p. 1231). Portanto, um artista 
da contracultura, que evidenciava o caráter subversivo dos seus trabalhos a partir da 
transgressão dos valores burgueses, aliados a uma outra vivência que, por sua vez, o 
levava a contestar o estatuto da arte e seu distanciamento do público e, também, muito 
influenciado por Marcel Duchamp.  
Tendo em vista todo o conjunto apresentado, o vídeo provocativo do módulo 
citado e o fato das questões colocadas por Hélio já na década de 1960 serem discussões 
bastante atuais dentro do cenário político-social do Brasil, pensar nos Parangolés (Figura 
96) e nas instalações Penetrável da Gal (1969) (Figura 97) e,  a própria instalação 
homônima ao movimento, Tropicália (1967) acabou por ser inevitável por discutir o 
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acesso e apropriação da arte por meio daqueles que não possuem todo o conhecimento 
teórico.  
 
 
Figura 96. Homem usando um dos parangolés. Disponível em 
http://lounge.obviousmag.org/haraquiri_sertanejo/2012/08/Os-Parangoles-de-Oiticica-.html. Acesso em 
15 dez. 2018. 
 
Figura 97. Penetrável da Gal. Disponível em http://www.achabrasilia.com/helio-oiticica/. Acesso em 15 
dez. 2018. 
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Estas obras também têm a particularidade de necessitarem da ação de um sujeito 
para serem ativadas e conferir-lhes significado, um processo que é comum à arquitetura, 
uma vez que, em razão de ser inerente ao objeto arquitetônico o desejo de ser habitado e 
exercer sua função, conforme coloca Lima (2007). Sendo assim, se por um lado Oiticica 
discutia a democratização do acesso à arte ao tirá-la de um altar que só o alcança quem 
tem o repertório intelectual suficiente para apreciá-la, nas devidas proporções, não seria 
esta uma das questões apresentadas pela Casa da Arquitectura enquanto instituição que 
salvaguarda e, principalmente, dissemina o conhecimento da arquitetura?  
Semelhante ao que ocorre nas artes, por vezes quando se fala em Arquitetura 
forma-se uma imagem de projetos arquitetônicos de grande escala e grandes 
investimentos econômicos, cuja complexidade só é entendida em sua totalidade por 
especialistas que dispõem de anos de estudo e, em razão disso, interpretam sem maiores 
dificuldades plantas, cortes e alçados, o que os leva a apreciação completa. Este 
pensamento acaba por estabelecer um tipo de comunicação bastante seletiva ao criar um 
distanciamento com o público em geral e, em especial, com crianças cuja inteligência 
visual e espacial está plena em formação, conforme pontua Navarro (2016).  
É somado a este último aspecto a importância do ensino de arquitetura para 
crianças como estratégia de reduzir distância deste conhecimento com a sociedade e, 
como explica Raedó (2013), acaba por ser fundamental percebermos a arquitetura como 
uma realidade urbana que permite o convívio e compreensão da urbe enquanto lar 
comum. Seguindo esta linha, chegamos então à função elementar da arquitetura enquanto 
abrigo ou, como Miguel (2002) sugere, após a epiderme e as vestes, a terceira pele do ser 
humano responsável por protegê-lo do ambiente. Sendo assim, apresentar arquitetura em 
sua função elementar – o abrigo – e desenvolver uma atividade em que estas reinterpretem 
o mesmo permite que estabeleçam uma relação em função de referências pessoais, já que 
a casa e o lar são os primeiros espaços em que estas apreendem sua existência no mundo, 
criam memórias e conferem significado ao sítio, segundo Miguel (2002).  
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3.3.1 Implementação  
Estabelecidas as referências projetuais, foi realizada uma nova conversa com a 
Profª. Drª Susana Gaudêncio acerca do enquadramento da atividade. Na ocasião foi 
sugerido que, tendo o conceito já estabelecido, o desenvolvimento da oficina contasse 
com apoio da artista visual Rita Galante que, por sua vez, já havia realizado atividades 
em outras ocasiões e poderia vir a contribuir com esta. Após apresentar as referências à 
minha colega e trocarmos pontos de vista, partimos para a materialização da oficina: 
estrutura, formas, materiais a serem utilizados, percursos e orçamento (Figura 98).  
 
 
Figura 98. Estudos para a oficina Maloca. Acervo pessoal da autora.  
 
Tendo em vista a referência às obras de Oiticica, e dando continuidade ao conceito 
elementar presente na arquitetura, a oficina propõe que cada criança compartilhe sua 
própria interpretação de abrigo a partir de uma estrutura pré-estabelecida, feita por cordas 
tracionadas e presas ao chão com auxílio de pesos de areia, utilizando materiais comuns 
ao dia a dia: molas, tecidos coloridos, cartões, cartolinas, fios coloridos e fitas cola (Figura 
99).  
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Figura 99. Proposta para a oficina Maloca. Acervo pessoal da autora.  
 
A seleção dos materiais se deu por duas razões, sendo a primeira numa clara alusão 
à instalação Tropicália (1967) que apresenta elementos simples em sua composição e, 
por fim, a segunda se deu por conta da diversidade de cores e texturas que instigariam o 
imaginário infantil. A escolha das cores utilizadas (amarelo, verde, vermelho e azul) é 
uma clara referência àquelas trazidas pela identidade visual da exposição. Fazendo uma 
alusão às principais cidades brasileiras – Brasília, São Paulo, Rio de Janeiro e Salvador –
, que também aparecem na exposição principal e, também, na tentativa de mostrar a 
diversidade do país de escala continental, mapas destas cidades foram feitos no chão da 
sala (Figura 100) com a função de criar com auxílio de fita cola colorida, não 
condicionando a sala para o desenvolvimento de atividades futuras.   
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Figura 100. Estudos dos mapas para a oficina Maloca. Acervo pessoal da autora.  
 
Para além dos estímulos visuais já citados, tal como a música dá o tom da 
exposição com a qual esta oficina se relaciona, decidimos alternar entre os sons de uma 
floresta tropical e sambas antigos a fim de evitar que o estímulo auditivo se tornasse 
repetitivo, desencorajando a participação das crianças e dos acompanhantes. Ainda sobre 
a musicalidade que permeia a oficina, o samba Saudosa maloca (1951) de Adoniran 
Barbosa (1910-1982), foi responsável por consolidar o conceito da atividade e também 
atribuir o nome à mesma: Maloca, um abrigo para brincar; Maloca, um lar para sambar.  
Filho de imigrantes italianos e não tendo concluído o ensino primário, Adoniran 
Barbosa compõe “Saudosa maloca” no ano de 1951, fruto de uma de suas caminhadas e 
constantes observações pela cidade de São Paulo, como explica Matos (2008). Assim 
como outras composições, este samba traz a nostalgia e o tom de denúncia de uma São 
Paulo que, destruindo e construindo a si mesma em prol de um progresso e modernização 
desenfreados, aprofundaram as tensões da violência urbana decorrente da desigualdade 
sugerida por Matos (2008).  
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Foi aqui seu moço 
Que eu, Mato Grosso e o Joca  
Construímos nossa maloca 
Mas um dia, nem quero me lembrá 
Veio os homis cas ferramentas  
O dono mandô derrubá  
E fumos pro meio da rua  
Arepciar a demolição  
Que tristeza que eu sentia  
Cada táuba que caía  
Doía no coração  (Adoniran Barbosa, 1951)  
 
A partir da música, a palavra “maloca” pode ser interpretada como sendo um 
abrigo a que está atribuído o sentido de lar, sendo este último um conjunto de significados 
e memórias composto por “um complexo de ritos pessoais e rotinas quotidianas que 
constitui o reflexo de seus habitantes, aí incluídos seus sonhos, esperanças e dramas” 
(Miguel, 2002, p. 2). 
Por fim, estando todos os conceitos alinhados e o guião finalizado (Apêndice 2I), 
a preparação da oficina foi realizada do dia 25/09 ao dia 28/09, estando pronta para 
integrar a programação do final de semana de inauguração das exposições Infinito Vão – 
90 anos da arquitetura brasileira e Duas Casas (Figura 101) (Figura 102).  
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Figura 101. Espaço Caleidoscópia com a oficina montada. Acervo pessoal da autora.  
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Figura 102. Espaço Caleidoscópia com a oficina montada II. Acervo pessoal da autora.  
  
3.3.2 Resultados 
Ao som de uma floresta tropical e sambas antigos, a primeira experiência com a 
oficina teve seu início nos dias 29 e 30 de setembro, no período das 10 da manhã até as 
18 da tarde de cada dia, contabilizando um total de 133 particpantes.  
Desde o primeiro dia foi possível perceber que a estrutura da oficina chamava a 
atenção, gerando curiosidade não somente no público infantil como também no adulto, 
tornando-se o primeiro aspecto responsável em despertar o interesse das famílias em 
participar da atividade. O interesse por parte do público infantil era fomentado através do 
diálogo que visava contar sobre a oficina explicando desde os mapas no chão, o som que 
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ouviam e até as possibilidades que tinham em usar diferentes materiais para compor o 
que desejassem.  
De maneira geral, as crianças não demoravam para se sentir à vontade em se 
expressarem, criando uma casa, um boneco ou até mesmo um desenho simples. Os 
acompanhantes tiveram um papel fundamental nisso, uma vez que, as crianças cujos pais 
ou familiares participavam ativamente, estimulando-as e as auxiliando quando 
necessário, desenvolviam melhor o que se propunham em fazer e conseguiam comunicar 
com maior clareza (Figura 103) 
 
 
Figura 103. Trabalhos desenvolvidos no âmbito da oficina Maloca, I. Acervo pessoal da autora. 
 
A recepção do público foi bastante positiva e muitas das crianças participaram 
mais de uma vez da oficina, confirmando a apreciação por ela. Os comentários por parte 
dos adultos vão desde como o espaço e os estímulos sonoros contribuem para que a 
atividade seja relaxante, passando pela escolha dos materiais simples proporcionar o 
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desenvolvimento da consciência motora da criança até ao fato de conseguir atender 
facilmente crianças de várias faixas etárias. Do ponto de vista das crianças é uma oficina 
que os permite alterar o espaço, imprimindo sua linguagem ali, e brincar com a ideia de 
criar um abrigo da maneira que lhes parece melhor.  
Embora se trate de uma oficina lúdica para crianças, é importante exercitar a 
sensibilidade – mesmo que sutilmente – através das referências artísticas e musicais sobre 
uma questão tão delicada no Brasil que é o direito à habitação e, consequentemente, o 
direito à arquitetura. Por fim, sabendo que atividades lúdicas são uma das ferramentas 
escolhidas por crianças para apreender o mundo que as cerca e produzir cultura (Carvalho 
& Lopes, 2016), evocar o sentido de lar fez com que elas recorresem às suas referências 
afetivas e de memória que, com base nisso, puderam compartilhar interpretações 
trabalhando a emoção e a imaginação. Este é um padrão percebido primeiramente por 
meio dos diálogos, mas que também se materializou nas produções e veio a se repetir em 
todas as vezes seguintes nas quais a oficina ocorreu e que me foi possivel acompanhar 
(14/10/2018, 17/11/2018, 18/11/2018, 24/02/2019 e 04/03/2019) (Figura 104) (Figura 
105) (Figura 106) (Figura 107), retificando o que Navarro (2016) cita como o impulso 
construtor do sujeito durante a infância que com a mesma facilidade que se desenha 
também se constrói.  
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Figura 104. Trabalhos desenvolvidos no âmbito da oficina Maloca, II. Acervo pessoal da autora. 
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Figura 105. Trabalhos desenvolvidos no âmbito da oficina Maloca, III. Acervo pessoal da autora. 
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Figura 106. Trabalhos desenvolvidos no âmbito da oficina Maloca, IV. Acervo pessoal da autora. 
 
Figura 107. Trabalhos desenvolvidos no âmbito da oficina Maloca, V. Acervo pessoal da autora. 
 
 3.4. Salão dos recusados 
Partindo do pressuposto de que a missão dos espaços culturais deve ir além da 
apropriação, mas que também precisa permitir que estes sejam lugares de criação e 
produção, conforme explicam Carvalho & Lopes (2016), começamos a perceber as 
possibilidades a serem exploradas através das visitas às oficinas no espaço expositivo 
com apoio dos professores.  
Realizada em 07/03/2019, pensada para ser desenvolvida dentro da exposição 
Infinito Vão, esta visita oficina convocando os participantes a uma diferente interpretação 
acerca destes espaços propõe uma outra dinâmica em que trocar opiniões e interpretar um 
objeto são ações incentivadas. Assim sendo, partindo-se da proposta de motivar o senso 
crítico e trazer o campo de estudo do Urbanismo como algo presente nas suas realidades, 
Salão dos recusados apresenta como objetivo principal a promoção do debate entre os 
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visitantes sobre os planos diretores e como os mesmos vêm a influenciar os modos de 
vida, desenvolvimento e qualidade das cidades. Para tal, foram selecionados três projetos 
submetidos ao concurso de Brasília, sendo eles a proposta vencedora de Lúcio Costa, o 
projeto dos irmãos Roberto – escritório MMM Roberto – e, o último, o pojreto de Rino 
Levi. Os parâmetros que nortearam as escolhas por estes projetos, particularmente, se 
deram em função da presença dos mesmos na exposição e no quanto eles diferem entre 
si, tornando mais clara a análise dos visitantes.  
Como já foi visto anteriormente, a proposta vencedora está exposta na ante sala 
sob o formato de fac-símile e, diante disso, este foi tomado aqui como recurso para 
estimular o olhar contemplativo dos visitantes, aproximando-os também das ações 
desenvolvidas pelo Arquivo da Casa da Arquitetura. Além deste ponto, tendo em vista a 
proposta da atividade, também era uma preocupação que lhes fossem proporcionadas 
ferramentas para interpretação deste objeto.   
 
3.4.1 Implementação 
A primeira ação é percorrer os três primeiros núcleos da exposição com os 
participantes, onde é estabelecido o diálogo de forma que os mesmos sintam-se 
confortáveis para fazer questionamentos, apresentar um ponto de vista e, até mesmo, 
selecionar os projetos que mais lhes chamam a atenção. O segundo passo consiste numa 
apresentação do que é um plano diretor e como este afeta o funcionamento de uma cidade, 
sua importância e assim por diante. Nesta mesma etapa são utilizados como exemplos o 
plano diretor vencedor do concurso e os outros dois projetos recusados que, com o auxílio 
do vídeo, tornam mais clara a apreensão dos participantes acerca do tema. Este momento 
consiste também numa breve discussão sobre o vídeo do terceiro núcleo, onde lhes é 
transmitida a história da construção de Brasília e também é explicado o contexto em que 
ela surge. Aqui os participantes são ainda mais incentivados a colocar suas opiniões 
daquilo que viram até ao momento. Superadas estas etapas e ainda no espaço expositivo, 
eles são divididos em grupos e lhes é proposto que dentro de um determinado tempo, 
desenvolvam um plano diretor para uma cidade – existente ou não – da qual eles 
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gostariam de viver, especificando as áreas de moradia, lazer e trabalho (Figura 108) 
(Figura 109) (Figura 110).  
 
Figura 108. Grupo desenvolvendo a atividade. Acervo pessoal da autora.  
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Figura 109. Dupla desenvolvendo a atividade utilizando os projetos recusados apresentados. Acervo 
pessoal da autora.  
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Figura 110. Participantes divididos em grupos desenvolvendo a atividade no espaço expositivo. Acervo 
pessoal da autora.  
 
Ao final, os grupos apresentam para os colegas as propostas desenvolvidas por 
eles pontuando os critérios utilizados, como, por exemplo, quais são os espaços que eles 
valorizam dentro de uma cidade e o que esperam que estas ofereçam aos seus moradores.  
 
3.4.2 Resultados 
Os resultados apresentaram-se melhores do que o esperado, tendo em vista que 
houve um envolvimento e empenho pelos participantes em desenvolver propostas 
interessantes, não se mostrando condicionados às realidades que conhecem (Figura 111).  
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Figura 111. Resultados da atividade. Acervo pessoal da autora.  
 
Foi uma surpresa ao longo das apresentações perceber que a grande maioria havia 
trazido referências de cidades que gostavam para este exercício e, sobretudo, discutiam 
abertamente as propostas apresentadas por outros colegas sobre o porquê haveriam ou 
não de habitar a cidade que lhes era apresentada e se acreditavam ou não que aquele plano 
diretor poderia vir a funcionar.  
 
A experiência de visitar e de participar numa exposição, de forma mais ativa ou 
reflexiva, pode ser sempre uma experiência criativa. Entendemos que uma 
experiência é criativa quando gera relações ou ideais novas, criando valor. O 
pensamento imaginativo e criativo é responsável pela criação dessas relações e 
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ideias novas. Quando o visitante/participante se relaciona com uma exposição, o 
pensamento imaginativo e criativo permite-lhe olhar por detrás das obras e dos 
objetos, ver ou imaginar novas relações e ideias… (Ferreira, 2014, p. 4) 
 
Esta atividade também contou com um envolvimento maior por parte dos 
professores que acompanhava os grupos, onde os mesmos também incentivavam 
constantemente que os participantes se expressassem, além de fazer considerações 
positivas acerca dos desenhos que foram feitos, fortalecendo a confiança entre ambas as 
partes.  
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4. Atividade não desenvolvida a partir da exposição principal  
  
4.1. Praça vejo graça 
Destinada ao público infantil, a oficina realizada no dia 06/03/2019 foi idealizada 
para acompanhar a exposição Irradiações (Figura 112), que apresentava cinco projetos 
da década de 1960 do arquiteto e urbanista brasileiro Fábio Penteado.  
 
 
Figura 112. Exposição Irradiações. Disponível em https://fabiopenteado.com.br/s/afp/page/exposicao-
irradiacoes-casa-da-arquitetura-portugal  
 
Sabendo que desde o princípio foi proposto que a atividade a ser desenvolvida 
ocorresse dentro do espaço expositivo, a maquete do Centro de Convivência Cultural de 
Campinas – a única nesta exposição – foi o ponto de partida para a elaboração da atividade 
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em função da própria espacialidade que ela apresenta aos participantes. Além disso, este 
é o único projeto aqui exposto que foi construído, o que acaba por somar valor à narrativa, 
uma vez que, a grande questão deste projeto é justamente a apropriação do espaço 
público. Portanto, o objetivo estabelecido para esta oficina é que as crianças sugiram 
atividades que gostariam de desenvolver nesta grande praça aberta através de desenhos.  
 
4.1.1 Implementação  
A atividade é dividida em duas partes, onde na primeira as crianças têm contato 
com a exposição, são motivadas a fazer perguntas e ver os desenhos expostos, levando-
as a interpretar a maquete que está diante delas. Já na segunda parte, com auxílio de uma 
grande e única folha de papel pardo, giz de cera, lápis coloridos e recortes de jornais ou 
revistas, as crianças são incentivadas a expressar ali o que gostariam de fazer naquela 
praça que viram: dançar, correr, jogar bola e etc. Este é também o momento em que elas 
já se sentem mais confortáveis em ocupar o espaço expositivo, compreendendo que 
também são bem vindas ali a ponto de demonstrar maior curiosidade sobre outros projetos 
e assim por diante.  
 
4.1.2 Resultados 
Escolher o projeto que estava representado tanto em desenho quanto em maquete 
fez toda a diferença para o bom desenvolvimento desta atividade. Estas duas ferramentas 
permitiram que os participantes tivessem um maior envolvimento, além de gerarem 
imensa curiosidade.  
O objeto, portanto, também é parte fundamental do processo de aprendizagem nos 
museus, na medida em que proporcionam encontros que buscam a construção de sentidos 
por meio da observação. Aprender a ver com um olhar curioso e sensível, que estimule a 
reflexão crítica acerca das coisas do mundo, apresenta-se, assim, como mais um elemento 
a ser considerado nas ações desenvolvidas com o público infantil. (Carvalho & Lopes, 
2016, p. 8) Como esta atividade coincidiu a data de realização da mesma com o carnaval, 
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muitos acabaram por propor atividades festivas relacionadas à data, como rodas de dança, 
bailes de máscaras e concertos de música. Além disso, também acabou por chamar 
atenção o fato de não ficarem condicionados aos passeios com a família, jogos e outras 
práticas de lazer, sugerindo também aulas de música, desenho e, até mesmo, História 
nestes lugares sob a justificativa de que as aulas seriam menos enfadonhas.  
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Considerações finais  
 
O título Arquitetura em vão – Estágio na Casa da Arquitectura (Matosinhos) foi 
responsável, logo de início, por indicar o caráter ambíguo da Arquitetura, recorrendo à 
palavra “vão” para tal alusão, uma vez que, como já foi mencionado esta possui uma 
semântica particular no português do Brasil. Assim sendo, este trabalho realizou uma 
investigação cujo objetivo principal era desenvolver metodologias de Mediação capazes 
de provar que era possível comunicar Arquitetura de maneira inclusiva, reconhecendo na 
exposição Infinito Vão – 90 anos de arquitetura brasileira potenciais reflexões para 
sensibilizar o público geral para este conhecimento tão específico. Realizamos, então, 
uma abordagem alargada acerca da Arquitetura, evitando-se partir daquilo que poderia 
vir a ser uma mera descrição dos objetos expostos. Desta forma, pudemos demonstrar que 
a relação constante entre Música, Arquitetura e Política como base metodológica, foi 
essencial nesta investigação e seus respectivos resultados para fundamentar que, entre 
outras áreas de conhecimento, são imprescindíveis para a compreensão contextualizada e 
interdsciplinar do objeto arquitetónico. 
Antes mesmo do início do estágio estávamos conscientes acerca da problemática 
que envolve o distanciamento entre a discussão de Arquitetura e as pessoas que não detém 
este saber. Entretanto, através do desenvolvimento de ações no âmbito do Serviço 
Educativo, especialmente por meio das visitas orientadas, constatamos haver um abismo 
abissal entre as partes. Por vezes foi sentido, de maneira quase palpável, o 
constrangimento inicial por parte do público ao deparar-se com um tema que não lhes é 
colocado de forma minimamente próxima. Ou seja, o acesso por parte das pessoas não 
restringe-se somente à compreensão do produto final da Arquitetura, o elemento físico 
sob a forma de projeto, mas sim, a todo um processo de debate que a cerca e perpassa 
pela cidadania, direito à cidade, construção e apropriação da memória e assim por diante. 
Então, aqui, já era posto o nosso primeiro constrangimento, que consistia em desconstruir 
a ideia retrógrada, baseada no conservadorismo, de Arquitetura na torre de marfim. Ao 
mesmo tempo, ficou clara a necessidade em assumir que a linguagem dos arquitetos, 
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muitas vezes cheia de inteligentes e pretensiosos jogos de palavras, não cumprem a 
responsabilidade social na transmissão do conhecimento, já que não consegue acessar 
quem precisa.  
Portanto, a dificuldade por parte do público em se relacionar com uma exposição, 
atesta o quanto nós, estudiosos, temos cometido falhas em transmitir o conhecimento da 
Arquitetura e garantir a sua plena democratização. Assim sendo, aliando o nosso 
conhecimento prévio em Arquitetura e Urbanismo, a estreita relação com o Brasil e a 
missão da própria Casa da Arquitectura, foram desenvolvidas metodologias de Mediação 
que levaram em conta as especificidades de cada grupo, tais como bagagem intelectual, 
interesses, experiências e etc. Esta dinâmica teve como resultado a produção de 
abordagens diferentes acerca de um mesmo tema, mas de uma maneira inclusiva, onde o 
visitante é entendido como agente particiativo, capaz de interpretar e construir, não 
cabendo, portanto, o estatuto de receptor passivo.   
Evidentemente, coube a nós reconhecer os objetos, projetos, músicas, vídeos e 
demais suportes ali trazidos pela Infinitio Vão e criar narrativas que fossem capazes de 
aproximar a Arquitetura, de forma a humanizar este saber através de sua leitura 
integradora, associando-a à Política, à Música, à História, aos movimentos sociais e 
culturais. Um dos exemplos, para além das visitas orientadas já citadas, são as oficinas 
Maloca, um abrigo para brincar; Maloca, um lar para sambar, inspirada pela instalação 
Tropicália de Hélio Oiticica, e Salão dos Recusados, pensada a partir do concurso de 
Brasília. Estas tiveram como base os elementos trazidos pela exposição para seus 
respectivos desenvolvimentos que, não somente permitiram, como também incentivaram 
a apropriação por parte dos participantes, colocando-os numa posição ativa e 
fortalecedora do senso crítico.  
Todavia, não se pode negar que, por vezes, houve a dificuldade em expressar 
questões como a construção da identidade nacional brasileira e a relação com a História 
da Arquitetura no Brasil fora do país de origem e num contexto em que a familiarização 
com a cultura brasileira não é tão ampla. Este desafio anunciado acabou por demandar 
um maior cuidado para que as ideias apresentadas viessem a ser desenvolvidas com a 
fluidez e a clareza necessárias para a apreensão das reflexões propostas.  
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Em virtude disso é que nos foi permitido explorar a questão do modelo de 
produção arquitetónica do século XX no Brasil e sua relação com os problemas sociais 
que podemos reconhcer nos próprios vídeos. Também, por conta desta investigação que 
não se restringiu à Arquitetura para a compreensão da mesma, foi possível perceber que 
ainda há ecos deste modelo que visa atender, primeiramente, às funções do Estado e às 
classes mais abastadas, negando à maior parte da população brasileira o seu acesso e o 
exercício pleno de Cidadania. Tal abordagem permite-nos questionar a quem servia a 
Arquitetura no passado, quem a interpreta nos dias de hoje e, sobretudo, até que ponto 
não estamos reproduzindo um modelo de produção, como é visto em alguns momentos 
na exposição.  
Deste modo, assume-se que também foi realizada uma crítica à leitura formalista 
da Arquitetura que, comumente, ao deparar-se com um projeto ou produto, encara-o como 
o fim em si próprio, desconsiderando que este é a materialização de uma combinação de 
fatores históricos, políticos, sociais, culturais e, obviamente, ideológicos. É, por estas 
razões apresentadas, que sublinhamos o paradigma existente na insistência de condicionar 
o estudo da Arquitetura a uma leitura hermética, tornando-o pouco útil e inclusivo para a 
sociedade geral.  
Neste sentido, justifica-se o fato de considerarmos que ultrapassamos os objetivos 
propostos inicialmente, especialmente, quando colocamos sob perspectiva que este 
processo investigativo trata-se de um dos primeiros trabalhos científicos realizados sobre 
a Casa da Arquitectura – Centro Português de Arquitectura, cujos parâmetros de 
estruturação foram elaborados a partir do zero. Sobretudo, reservamo-nos ao direito de 
destacar que este é também o primeiro trabalho científico sobre a exposição Infinito Vão 
– 90 anos de arquitetura brasileira e, que, nomeadamente, apresenta uma interpretação 
crítica sobre a mesma, agregando discussões que cabem à comunidade científica como 
um todo por questionar e demonstrar o caráter plural da Arquitetura.   
Portanto, assume-se aqui que são deixadas questões em aberto no intuito de que 
as mesmas venham a ser revisadas e respondidas através de mais pesquisas de diferentes 
áreas científicas que confrontem o tema e o relacionem com a transversalidade que a 
Arquitetura demanda.  
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Apêndice 1. Guião desenvolvido para a Visita temática: Modernismo no século XX.  
 
A familiaridade entre Brasil e Portugal vai muito além da colonização, do idioma 
e das heranças culturais. É possível observarmos que na produção arquitetónica do século 
XX os dois países, influenciados pelo movimento moderno, haviam reflexões 
semelhantes. Nós veremos que dentro de seus respectivos contextos culturais, políticos e 
sociais ambos partiram destes modelos universais da arquitetura aplicando-os às suas 
realidades locais. 
Em 1927, num contexto em que os arquitetos estavam voltados para os estudos 
histoiricistas, Lúcio Costa parte para Diamantina – MG e se depara com uma arquitetura 
popular e diz que essa expressão encontrada ali é a verdadeira arquitetura. Quando ele 
retorna de viagem tem contato com a Casa da Rua Itápolis, do arquiteto Gregori 
Warchawchik, uma obra modernista e em 1933 realiza o projeto do Ministério da 
Educação e da Saúde no Rio de Janeiro, que contou com uma equipe de importantes 
arquitetos e com Le Corbusier como consultor do projeto. Enquanto isso, em Portugal,  a 
partir dos anos 1930, o país é marcado por uma forte “ideologia de progresso e 
engrandecimento nacional” (Pereira, 2013, p. 11) motivados pelo nacionalismo, 
modernização das instituições e um Estado forte. Um exemplo de obras do período são 
do arquiteto Rogério Azevedo, sendo elas Garagem do Comércio do Porto (1932) e o 
primeiro edifício da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto (1933),  todas tidas 
como modernas para a época, mas ainda num estilo mais tradicionalista. Um outro 
arquiteto importante e que vai questionar isso é Carlos Ramos, da primeira geração de 
modernistas, afirmava que o nacionalismo nada mais era do que o conhecimento do 
espaço em que estamos e o modernismo o conhecimento do tempo histórico em que 
vivemos.  
 
Depois da sua obra evoluir da influência art déco à afirmação da linguagem 
modernista, privilegiando a depuração e o tratamento rigoroso dos volumes, os 
projetos assinados entre 1930 e 1950 revelam-se qualitativamente irregulares. 
Testemunham o caráter eminentemente prático e epidérmico do modernismo 
nacional e a adoção de valores modernos utilizados como mais um vocabulário de 
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uma linguagem eclética, cada vez mais histoiricista e revivalista. Deste modo, 
vemo-lo recorrer a um monumentalismo neoclássico, marcado por uma clara 
geometrização e uma frugalidade ornamental exterior quando se trata de representar 
o poder; a propor habitações, postos fronteiriços ou tribunais num regionalismo 
vernacular e com recurso a materiais de construção tradicionais; ou a projetar 
equipamentos públicos funcionalistas com técnicas e materiais modernos, como o 
betão armado e o vidro. (Coutinho, s.d) 
    
Exemplo de projeto: Pavilhão Carlos Ramos na Faculdade de Belas Artes, 
construído entre 1949 e 1950. 
Se em Portugal o que se vê é um projeto político que visa a unificação de uma 
identidade nacional a partir da arquitetura, no Brasil há uma procura pela identidade 
nacional onde a arquitetura também atua como materialização desta. Portanto, dentro de 
cada realidade, temos o ponto em comum deste ser um período marcado pelas grandes 
obras públicas e (re)afirmação da cultura local.  
Portanto, a década de 1930 foi crucial para a arquitetura dos dois países, onde 
ambos estavam cientes das ideias de Le Corbusier e demais arquitetos modernistas. 
Lembrando que Portugal vivia uma crise econômica e que o Estado Novo tinha como 
prioridade reorganizar as finanças, mas também materializar uma ideologia que, por sua 
vez, traz a arquitetura em função do Estado, tal como ocorreu no Brasil. Centra-se aqui a 
concepção de Arquitetura enquanto ferramenta de propaganda e ideal de progresso por 
meio de grandes obras públicas. Conforme coloca Pereira (2013, p. 265) “O Modernismo 
foi patrocinado pelo governo, entre 1928 e 1936, que através da ‘Política do Espírito’ 
estimula o pensamento Moderno num sentido de uma superação do ecletismo”.  
Ao contrário do Brasil, Portugal sentiu as consequências do pós II Guerra Mundial 
e, dessa maneira, este plano será desacelerado (Pereira, 2013). Ainda assim isso não 
impediu que Portugal viesse a admirar a arquitetura moderna brasileira durante as décadas 
de 1940 e 1950. Tal ocorrido se deu em função do catálogo da exposição realizada pelo 
MoMA, Brazil Buildings (1943), que, inclusive, veio a influenciar o arquiteto português 
Fernando Távora, contribuindo para sua formação e modelando seu crescimento enquanto 
arquiteto, como o mesmo afirmou em uma entrevista em 1988 (Clementino, 2013). 
Quando o catálogo é criado no início da década de 1940, a arquitetura moderna brasileira 
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do período já estava consolidada, mostrando uma concisão na linguagem, ou seja, herança 
portuguesa (Museu Sete Povos das Missões = sobriedade e Ministério da Educação e da 
Cultura = azulejaria portuguesa) e  influência desse modernismo de vanguarda europeu 
(pilotis, teto jardim, continuidade espacial…). Então, entendemos que a arquitetura 
moderna brasileira abraçava os preceitos modernistas e os incorporava a partir da leitura 
da realidade local (paisagem, topografia, elementos característicos do Brasil).  
Embora o modernismo não estive tão forte como no Brasil, é importante destacar 
que em 1947, por exemplo, é criada a ODAM (Ordem Dos Arquitectos Modernos) no 
Porto, uma das organizações responsáveis pela realização do Primeiro Congresso 
Nacional de Arquitectura em Portugal no ano seguinte. Inclusive, Fernando Távora era 
um dos 34 arquitetos que tinha como meta “divulgar os princípios em que deve assentar 
a arquitectura moderna” (Clementino, 2013). Isso só pra mostrar que o modernismo em 
Portugal foi um processo mais lento e gradativo que, por sua vez, já existia mas não 
assumia as mesmas características como no Brasil. Além disso, mostra como é um 
momento em que alguns arquitetos sentem uma preocupação maior com o Homem e as 
questões do lugar, cultura e território.  
Em Portugal, somente em 1948, durante o Regime, é que os arquitetos portugueses 
de fato se unem no objetivo de combater o atraso, mas aliados à tradição, seguindo os 
preceitos da modernidade de uma nova proposta para arquitetura portuguesa (Pereira, 
2013, p.12). Num primeiro momento, a Arquitetura Moderna em Portugal surge ainda 
bastante atrelada às tradições formais e construtivas, conforme já visto anteriormente.  
 
A somar aos factos acima descritos, a falta de qualificação técnica da indústria de 
construção e da mão-de-obra especializada do país, para além das questões de 
adaptabilidade às realidades locais, eram limitações evidentes para a recriação dos 
modelos que vinham sobretudo de França e da Alemanha.  
Assistia-se, assim, à produção fugaz de uma arquitetura de moldes originados nos 
países centrais, fruto da necessidade e do empenho num processo de reconstrução 
depois da Primeira Guerra Mundial e por isso, apostados nas facilidades trazidas 
pela nova arquitetura enquanto contributo para o processo de reconstrução. (Pereira, 
2013, p. 243) 
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Portugal se vê influenciado pelo Modernismo ao ir de encontro com o 
Nacionalismo e, a partir de 1960 à 1974, é instaurada a Ditadura. Já no período de 1961 
à 1975 o país experimenta o fim do colonialismo.  
 
É inegável contudo, que um movimento de vanguarda internacional chega a 
Portugal sem atraso como noutros períodos da história da arquitectura portuguesa, 
contudo, contrariamente ao que se passava nas vanguardas europeias, não seguia 
nem correspondia a uma fundamentação ideológica arquitectónica consistente, nem 
a uma ruptura no processo metodoloógico de projeto, o que proporciona uma aposta 
na renovação linguística, sem integrar os princípios ideológicos do movimento 
moderno internacional. (Pereira, 2013, p. 246) 
 
Porém, em Portugal há um esvaziamento ideológico do modelo modernista e, 
assim sendo, os arquitetos pegam o que o movimento tinha de melhor para oferecer 
(soluções formais e tecnologia construtiva) e voltam para as tradições.  
De 1956 à 1962 temos a construção dos palácios de Brasília, que é o auge da 
arquitetura moderna no Brasil e a força do Estado. Enquanto isso, na mesma década de 
1960, Portugal vivia ainda o regime do Estado Novo cujas principais características foram 
o conservadorismo cultural e o nacionalismo. Neste momento os modelos de produção 
arquitetônica são questionados e os arquitetos voltam suas reflexões para o regional, as 
tradições e a modernidade, entrando assim numa fase experimental. Até 1970 Portugal 
vive uma fase experimental na Arquitetura.  
O projeto da década de 1960, o Convento das Irmãs Franciscanas de Calais 
(Gondomar) de Fernando Távora exemplifica as experimentações do período aliando a 
modernidade à tradição – cobertura em telha  numa expressão vernacular –, mas tendo as 
questões locais como norteadoras do projeto. Pontua-se aqui a simliaridade com os 
palácios de Brasília em relação às reflexões sobre o local a partir de uma referência 
internacional.  
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Apêndice 2. Guião submetido para concessão da oficina Maloca, um abrigo para 
brincar; Maloca, um lar para sambar 
. 
 
Guião: 
“Maloca, um abrigo para brincar; Maloca, um lar para sambar” 
 
1. Montagem da oficina:  
Os núcleos de cordas devem ser compostos por cinco, quatro ou até três cordas 
com uma pequena distância entre si. Os agrupamentos devem estar esticados 
criando diferentes ângulos e, além disso, é fundamental que sejam presos ao chão 
com ajuda de fita cola ou, como é o caso, de sacos de areia. Em caso de utilização 
de fita cola, é recomendado que estas sejam cobertas com serapilheira presas ao 
chão para que o acabamento seja visualmente mais agradável.  
Para estimular as crianças os materiais (papel cartão, cartolina colorida, tesouras, 
fita cola, cordas e lápis de cor) devem estar sempre à mostra sob as mesas 
amarelas, assim como intervenções pontuais na estrutura (fios amarrados, papéis 
pendurados e assim por diante) e alguns poucos bancos dispostos na sala para que 
crianças e pais possam usá-los. Um detalhe que resultou bem foi utilizar os 
cavaletes de madeira para expor os tecidos, estando estes separados por cor, no 
fundo da sala. O piso apresentará o desenho das cidades de São Paulo, Salvador, 
Rio de Janeiro e Brasília com fita cola a criar diferentes padrões na representação 
destes. Por fim, duas playlists dão o tom da oficina, sendo elas Tropical rain forest 
e uma de samba ou bossa nova.  
 
2.  O contato com o público:  
O primeiro passo é explicar de maneira simples aos pais e, principalmente, às 
crianças que a oficina é uma brincadeira de criar um abrigo da forma que eles 
desejarem a partir dos materiais disponíveis. Por vezes acaba por ser necessário 
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despertar a curiosidade das crianças mais tímidas perguntando o que elas gostam 
de fazer, as cores preferidas, mostrar o que outras crianças fizeram e dando 
algumas informações sobre as cidades desenhadas no chão para despertar o 
interesse. O intuito é deixar claro que a criança pode fazer o que ela quiser a partir 
dos materiais e também interagir com outras crianças para além da sua família.  
 
3. O desenvolvimento: 
É fundamental para a oficina que as crianças não se sintam obrigadas a cumprir 
uma tarefa, mas sim que se expressem livremente. Sendo assim, é preciso que haja 
um estímulo por parte dos monitores fazendo perguntas e mostrando interesse pelo 
trabalho que elas desenvolvem além de se envolver minimamente naquela 
atividade junto a eles. Foi possível perceber que muitas buscam uma aprovação 
do que estão a fazer e, a fim de deixá-las mais confiantes, elogiar, mostrar 
curiosidade e perguntar o que mais o que elas gostariam de mostrar acaba por 
tornar toda a experiência harmoniosa para todos.  
 
4. O que evitar:  
Com base no que já observamos, acaba por ser mais proveitoso que as crianças 
não estejam sozinhas, pois logo perdem o interesse e ficam entediadas. Além 
disso, o uso da cola é desnecessário e pode ser facilmente substituído por fita cola. 
E, por fim, é bom evitar a mesma playlist por muito tempo, pois também 
desmotiva e causa incômodo. 
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Apêndice 3. Guião submetido para concessão da oficina Salão dos recusados. 
 
 
Guião (ensino secundário): 
“Salão dos recusados”  
 
1. A oficina:  
A partir da análise de alguns projetos não selecionados para a construção da cidade 
de Brasília - os de MMM Roberto e Rino Levi, será feita uma comparação com o 
projeto vencedor de Lúcio Costa onde, num primeiro momento, é realizada uma 
discussão conjunta sobre as utopias de cidade (habitação, lazer, área de expansão, 
etc.) pertinentes de cada projeto. Em seguida, são formados grupos de três 
participantes a fim de criarem esboços e desenhos esquemáticos sobre as suas 
próprios utopias aplicando-as à cidade contemporânea. O objetivo final é que cada 
grupo apresente os seus resultados proporcionando uma verdadeira troca e debate 
com os outros participantes.  
 
2. O desenvolvimento:  
Primeiramente, um breve contexto deverá ser feito, não deixando de fora a questão 
do concurso para a cidade de Brasília. Superado este ponto, é necessário que seja 
explicado de forma sucinta o que é um plano diretor e sua importância para a 
cidade. Nesta fase é importante que cada trio tenha uma folha impressa com o 
plano de Lúcio Costa para que ao longo da explicação todos possam ter um 
exemplo à frente. Em seguida, os dois projetos que recusados deverão ser 
apresentados, comparados ao vencedor e explicados também através de imagens, 
além de citar o motivo pelo qual não ganharam o concurso. Após esta 
apresentação, o que vem a seguir é um brainstorming em trios, onde cada trio 
pensará numa organização para uma cidade - imaginária ou não - usando cores 
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distintas para cada função: habitação, lazer, áreas de expansão, comércio, trabalho 
e institucional.  
Ao final, cada trio irá compartilhar sua utopia com os demais participantes, de 
maneira que haja uma troca entre todos eles e suas diferentes perspectivas do que 
é/deveria ser habitar uma cidade.  
 
3. Materiais necessários:  
Impressões da proposta vencedora e das duas outras apresentadas (uma para cada 
trio),      papel para os desenhos e lápis colorido.  
 
4. Observações:  
Citar curiosidades sobre o concurso, a cidade de Brasília, imagens da mesma e 
questionar os participantes com perguntas como o que cada um entende por 
cidade, o que acham que ela precise e assim por diante pode ajudá-los na hora de 
desenhar e expor as próprias ideias.   
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Apêndice 4. Guião submetido para concessão da oficina Praça vejo graça 
 
 
Sinopse atividade “Praça vejo graça”  
Duração prevista: 1 hora  
 
Um espaço aberto para o encontro e o convívio, onde se pode ficar à vontade, 
vadiar, ler, descansar, namorar, assistir à espetáculos artísticos e esportivos, 
participar de manifestações públicas… (Penteado, s.d) 
 
Esta citação do arquiteto Fábio Penteado em relação ao seu projeto do Centro de 
Convivência Cultural de Campinas, um dos mais famosos e também ponto de partida para 
esta oficina a ser desenvolvida com crianças dos 6 aos 12 anos.  
Dividida em duas etapas, a primeira delas consiste no primeiro contato dos participantes 
com o projeto, onde são levados a dar suas opniões sobre, num primeiro momento, o que 
imaginavam que seria aquele espaço, se lhes parece um local convidativo, quais 
atividades seria possível desenvolver ali e assim por diante. Tendo como base as 
observações feitas por cada um, as crianças são então convidadas a criar colagens a partir 
de recortes de jornais e revistas que representem o que imaginam ser possível fazer ali: 
andar de bicicleta, ler um livro, jogar com os amigos e etc.  
 
 
 
 
